
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AUTUAÇÃO 

Aos oito dias do mês de fovereiro de 2023 (dois mil e vinte e três) AUTUO o presente 
feito, cujo objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE AGÊNCIA DE PROPAGANDA 
E PUBLICIDADE PARA A DIVULGAÇÃO DOS ATOS, PROGRAMAS, 
S}:RVIÇOS E CAMPANRAS DOS ÓRGÃOS PÚlfLlCOS MUNICIPAIS E 
DEMAIS ENTIDADES LIGADAS DIRETA OU INDIRETAMENTE À 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUl'l'lClPAL., tombando-o sob o nº 04.012/2023. 

Búriürana (Wu\), 08 dt: fevereiro de 2023 

Suely Marin o autos Pereira 
Secretária Municipal e Administração 



. ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Processo n" 04.012/2023 

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste solicitar seJa 

autorizada a deflagração de procedimento licitatório com objeto contratação de agência de 

propaganda e publicidade para a divulgação dos atos, programas, serviços e campanhas dos 

Órgãos Públicos Municipais e demais entidades ligadas direta ou indiretamente à Administração 

Pública Municipal no exercício financeiro de 2023 (dois mil e vinte e três). 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e enseJO para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

Atenciosamente: 

Suely Marinb os Santos Pereira 
Secretária Municipal de Administração 

AO 

EXMO. SR. 

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 

Av. St:na<lor La Roc.:qut: s/n, Ct:nlro, BurilinmaflvV\. CNPJ nº 0l.601.303/0001-22 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITTRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM OBJETO 1 UND QTD P. U. T. P. TOTAL 
1 SERVIÇÕS DE DIVULGAÇÃO VT'S 126 
2 SERVIÇÕS DE DIVULGAÇÃO SPOTS 180 

3 SERVIÇÕS DE DIVULGAÇÃO 
CAMPANHA EM 

18 MÍDTA IMPRESSA 
TOTALI 

1. DA HABILITAÇÃO 
1.1 - As licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação nos autos do 
certame: 
a) Registro comerciai, no caso de empresa individuai; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleições de seus administradores. 
e) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
d} p,rcvs de regularidade para corn a F&2endn Federal e Seguridad-e Social (Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa); 
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadnal 10 domicílio ou sede do licitante (Tributos 
e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa); 
t) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
g) prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de Regularidade 
do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
h) Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitacão; 
i) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido 
registro na Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia autenticada, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios; 
i.1) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, resultante 
da aplicação das seguintes fórmulas: 

ATíVO CíRCULANTE + REALIZÁ-V tL A LONGO PRAZO 
LG = -----------------------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 
SG = ---------------,.----------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE LC = ----'------'-.:.,__ __ _ 
PASSIVO CIRCULANTE 

i.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em 
memorial de cálculos juntado ao balanço. 
i.3.) Caso o memorial não s~ja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
i.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURlTIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

i.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 
i.5.1) c;ociedade regidac; pela Lei nº 6 404/76 (sociedade anônima)· 
- publicados em V1ano Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Jwlta Come1c1al <la sede ou dom1cílio do licitante. 
i.5.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
Jvmi1,;íliu <lo licitante: vu é'm vuírü árg;iu eyuivalente, ou 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
aultnlit:adus na JLL'1la Comert:ial da st:de ou duinidliu do !it:ilanlt:. 
i.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador 
ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. 
j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
1) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto 
da licitação, através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
púbiico ou privado. 
m) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de 18 
anos em trabalho noturno, perigoso ou in aluhre, e de qualquer trabalho a menores de 16 anoc;, 
saivo na condição áe aprenáiz, a partir áe í 4 anos. 
n) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de lº de maio de 1943. 

2. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
2.1 - Os preços apresentados devem: 

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do serviço/entrega 
do produto; 

b) Compreender todas as despesa~. tai como: custo~ duetos e in<lirt:tos, tributos incidentes, 
taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, 
lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto. 

e) Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato, excetuadas as hipóteses 
expressamente previstas em lei; 

2.2 - A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado 
pelo gestor do contrato; 
2.2.1 - O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados 
pelo gestor do contrato. A entrega será promovida pela contratada sem nenhum custo para a 
contratante; 
2.3 - O prazo de valiciaáe áa proposta será áe 60 tsessentaJ áias, contados a partir da data de 
entrega da mesma; 

,., 
.) 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA l\1UNV.,IPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

2.4 - Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços, 
alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão consideradas as 
propo tas que contenham entrelinhas, emendas, rasura~ ou borrões; 
2.5 - Quaísquer tributos, custos e despesas diretos ou mctiretos omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados 
pleitos de acréscimos a qualquer título. 

3 - DAS PENALIDADES 
3.1 - 1 Tu ca~o de rnadi:mptemcrito na cA.ê u1yãu total ou pa::r\'.:·ia l do avenç-aJu, bem como no atra~o 
na execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, 
garanti<la privia th:fesa em regular prol:t:sso admini:strativo: 

a) Advertência; 
b) mu!t2; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de Buritirana -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

3.2 - O atraso na execução do objeto .implicará na incidência de multa de 1 % (wn por cento) por 
dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do respectivo 
valor; 
3.3 - Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 
3.4 - O descumprimento total da obrigação asswnida, bem assim a recusa em assinar o 
instrumento contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de 
multa de l 0% ( dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato/proposta, bem como a 
aplicação das demais sanções estabelecidas; 
3.5 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa 
por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 
3.6 - Os valores resuhantes da apiicação das muitas previstas serão cobrados peía via 
administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da 
data de recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os 
encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 
3.7 - O participante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a 
proposta, falhâf ou fraudar lia execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais 
com inações !egais; 

4- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.1- Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de Serviço/Fornecimento, emitida 
pela Secretaria Municipal de Administração, conforme estabelecido no Edital; 
4.2 - Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às 
suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 12 (doze) horas quaisquer vícios, defeitos, 
incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrentes de culpa da empresa fornecedora ou 
fabricante. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

4.3 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados ou 
representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes de 
erviços ou aquisições com vício!- ou defeitos, constatávei no prazos da garantia, mesmo 

exptrado o prazo. 
4.4 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não 
eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas 
entre as partes; 
4.5 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação a 
cAewção do objeto, 
4.6 - Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação descritas no 
Edital; 
4.7 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 
inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita 
execução do objeto; 
4.8 - Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias a execução do objeto 
contratado, pagando os emolumentos prescritos em lei. 
4.9 - Acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhes 
sejam impostas pelas autoridades. 
4.10 - Responder u1tegralmente por pe1<las e danos que vier a causar à Admillistração Pública 
Municipal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
4.11 - Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra, transportes, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 
4.12 - A CONTRATADA não será responsável: 
4.12.1 - Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos no Edital. 
4.13 - A Prefeitura Municipal de Buritirana - MA não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros, sendo expressamente vedada a subcontratação. 

5 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 
5.1.1 - Verificar se o objeto foi executado com observação às disposições pertmentes no Termo 
de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento do objeto 
executado; 
5.1.2 - Rejeitar o objeto cujas especificações não atendam, em quaisquer dos iteres, aos requisitos 
mínimos constantes do Termo de Referência. 
5.1.3 - Designar servidores municipais para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do 
objeto do contrato; 
5.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de 
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábi! para a adoçfí.o .das medidas 
convenientes a administração. 
5.3 - Notificar a empresa, por escrito. sobre imperfeições. falhas ou irregularidades constantes de 
cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas 
corretivas necessárias; 
5.4 - Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocofl'a 
durante a execução do objeto; 
5.5 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado neste contrato; 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

5.6 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 
Obrigações Contratuais; 

6-DO CRlTÉRIO DE JULGAMEN 10 
6.1 - Considerando a indivisibilidade do objeto posto que a execução por empresas diversas 
implicaria em ineficiência dos serviços e mesmo Ila sua u1v1abilidade, prejudicando a execução 
contratual, requer-se seja adotado como critério de julgamento do certame o tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL. 

Buritirana (MA), 08 de fevereiro de 2023 

Suely Marinho d s Santos Pereira 
Secretária Municipal de Administração 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à v ista do detalhamento descrito no 

ç?." , r: do~ ~ 
/ ~ LEY DÔSSÁNrosSOUSA 

Prefeito Municipal 

A,. Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana/MA. CNPJ nº 0l .601.303/0001-22 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

GABINETE DO PREFEITO 

AUTORIZAÇÃO 

Autorizo, na forma do art. 38 da Lei nº 8.666/93, a Comissão Permanente de 

Licitação a iniciar o procedimento administrativo que vise selecionar a melhor proposta 

para a Administração Municipal. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com 

a LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Buritirana (MA), 08 de fevereiro de 2023 

. /4~~ 
NISLEY DÔSSANTÓsSOUSA 

Prefeito Municipal 
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ESTADO DO MARA.NllÃO 
PRRFRITURA MUNICIPAL OR RURTTIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREÇO MÉDIO DE MERCADO 

OBJETO UND QTD 
SERVIÇÕS DE DIVULGAÇÃO vrs 126 
SERVIÇÕS DE DIVULGAÇÃO SPOTS 180 

SER\rT.iÇÕS DE D-I\nvTLG1\ÇAO CAMPANHA EM }8 
MÍDIA IMPRESSA 

P. UNT. 

703,70 

228,05 

2.726,26 

TOTAL 

P. TOTAL 

88.666,20 

41.049,00 

49.072,68 

178.787.88 

Buritirana (MA), 17 de fevereiro de 2023 

SuelyMar 
Secretária Municipal de Administração 
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ESTADO DO lVlARANHÃO 
PRF,FF,ITURA MUNICIPAL OF, RURITTRANA 
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PESQUISA DE PREÇOS 

2 



PARIS EMPREENDIMENTOS L TDA 
CNPJ: 29.872.242/0001-57 - Cel.: (99) 98179-5265 

Email.: parisempreedimento12@gmail.com 

.... ., ., 
'- 1 ..,,, ·J " ~ª l 

PROPOSTA DE PREÇOS 

DAVINOPOLIS (MA),14 de Fevereiro de 2022. 

Prezados Senhores, 

lte OBJETO UNO QUAN V. UNT V. TOTAL 
m T 
01 SERVIÇOS DE DIVULGAÇAO vrs 126 705,00 88.830,00 

02 SERVICOS DE DIVULGACAO SPOTS 180 230,00 41.400,00 
03 SERVIÇOS DE DIVULGAÇAO CAMPANHA EM 18 2.700,00 48.600,00 

MiDIA IMPRESSA 
TOTAL GERAL 178.830,00 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data de sua abertura; 

b) O prazo de execução será imediato, conforme as necessidades da Secretaria 
Municipal de Administração; 

M~v ~ 
PARIS EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNPJ: 29.872.242/0001-42 

ELIZANIA DA SILVA BANDEIRA 

CPF 055.528.553-70 
Sócia Administradora 

End.: Rua 04 QD 36 Lote 06 - Bairro Cidade Nova, Davinopolls - MA, Cep.: 65.927-000 
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CNPJ: 24.654.141/0001-96 
Cotação 

Imperatriz, MA. 15 de Fevereiro de 2022. 

Prezados Senhores, 

Item DESCRIÇÃO UND QUANT P. UNT P. TOTAL 
01 SERVIÇOS DE DIVULGAÇAO VT'S 126 R$ 710,00 R$ 89.460,00 
02 SERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO SPOTS 180 R$ 235,00 R$ 42.300,00 
03 SERVIÇOS DE DIVULGAÇAO CAMPANHA 

EM MÍDIA 
18 R$ 2.905,00 R$ 52.290,00 

IMPRESSA 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data de sua abertura; 

b) Valor total da cotação é de: R$ 184.050,00 (CENTO E OITENTA E QUATRO MIL E 
CINQUENTA REAIS); 

G-



F T EVENTOS EIRELI 
CNPJ : 19.796.992/0001-33 

Cotação de Preços 

João Lisboa, MA 16 de Fevereiro 2022. 

Prezados Senhores, 

F T EVENTOS ElRELI, com sede na cidade de João Lisboa à Rua das Acácias, n.º s/nº, 
inscrita no CNPJ/MF sob o número 19.796.992/0001-33 , neste ato representado por 
Leonildo Silva Ferreira, portador do PF n.º 90 1.692.551-15 e R.G. n.0 000074415897-
4 SESPC/MA, abaixo ass inado propõe à Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, 
através da Secretaria Municipal de Administração, os preços infra discriminados para a 
divulgação dos atos, programas, serviços e campanhas dos Órgãos Públicos Municipais 
e demais entidades ligadas direta ou indiretamente à Administração Pública Municipal. 

Item OBJ ETO UND QNT V.UNT V. TOTAL 
01 SERVIÇOS DE vrs 126 R$ 696,11 R$ 87.709,86 

DIVULGAÇÃO 
02 SERVIÇOS DE SPOTS 180 R$ 219,15 R$ 39.447,00 

DIVU LGAÇÃO 
03 SERVIÇOS DE CAMPANHA 18 R$ 2.573 ,77 

DIVULGAÇÃO EM MÍDIA 
R$ 46.327,86 

IMPRESSA 
TOTAL R$ 173.484,72 

a) Prazo de val idade da proposta, que não poderá ser infe rior a 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua abertura; 

b) O prazo de execução será imediato, conforme as necessidades da Secretaria 
Municipal de Administração; 

S ElRELl 
6.992/0001-33 

Rua das Acácias, s/n - Mutirão - João Lisboa - Ma 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNI,-.IPAL DE BURTTTRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Processo nº 04.012/2023 

8untirana (MA), 23 de fevereiro de 2U23 

A Secretaria Municipal de Administração vem por me10 deste solicitar seja 

aprovado o Termo de Referência definitivo cujo objeto consiste na contratação de agência de 

propaganda e publicidade para a divulgação dos atos, programas, serviços e campanhas dos 

Órgãos Públicos Municipais e demais ent idades ligadas direta ou indiretamente à Administração 

Pública Municipal no exercício financeiro de 2023 (dois mil e vinte e três). 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

Atenciosamente: 

Suely Marin s Santos Pereira 
Secretária Municip I de Administração 

AO 

EXMO. SR. 

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 

Av. Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana/MA. CNPJ nº 0l.601.303/0001-22 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

t , 

ITEM OBJETO UND QTD P. UNT. P. TOTAL 
1 SERv1ÇÔS DE DIVULGAÇAO VT'S 126 703,70 88.666,20 
2 SERVIÇÕS DE DIVULGAÇÃO SPOTS 180 228,05 41.049,00 

3 SERVTÇÕS DE DIVULGAÇÃO 
CAMPANHA EM 

18 2.726.26 49.072.68 MÍDIA HvíPRESSA 

TOTAL 178.787,88 

1. DA HABILITAÇÃO 
1.1 - As licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação nos autos do 
certame: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleições de seus administradores. 
e) pro a de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa); 
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante (Tributos 
e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa); 
t) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
g) prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de Regularidade 
do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
h) Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação; 
i) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido 
registro na Junta Comerciai, já exigíveis e apresemados na forma da Lei, em cópia autenticada, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios; 
i.1) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, resultante 
da apHcação -das segui.,tcs fórmulas: 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 
SG = --------------,.------------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 
LC = ----------

PASSIVO CIRCULANTE 
i.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em 
memorial de cálculos juntado ao balanço. 
i.3.) Caso o memorial não s~ja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
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i.4) Se necessária a atualização do balanço e do capítal social, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
i.5) Serão considerado aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstraçõe 
contábeis assim apresentados: 
i.5.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
- publicauos em Diário Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante . 
. 5 ~) . .J d d -'··-· 1. 1 1 \.:. · , 1 ' T 'T'D ~ \ 1 • • ~ :.úC'H~u-a · e::; por c.ota e r e:;por1::.aurnaaue u m u.aua lL 1 rtJ. 

- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
<lumidliu <lo fo:ila.11te ou t::m outro órgão e4uivalentt::; ou 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.3) sociedade cr!!:!da oo exerckio em ~urso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador 
ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. 
j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
1) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto 
da licitação, através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado. 
m) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de 18 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
n) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabaiho, aprovada peio Decreto-Lei nfl 5.452, de IQ de maio de 1943. 

2. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
2.1 - Os preços apresentados devem: 

a) Refletir os de mercado no momento, daservado o prazo de prestação do serviço/eTitrega 
do produto; 

b) Compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, 
taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, 
lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto. 

e) Serem irreajusL~ve is dura!1te a vigência do co!'!trato, excetuadas as hipóteses 
expressamente previstas em lei; 

2.2 - A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado 
pelo gestor do contrato; 
2.2.1 - O objeto será entregue/executado imediatamenk nos dias, locais e horários designados 
pelo gestor do contrato. A entrega será promovida pela contratada sem nenhum custo para a 
contratante; 
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2.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
entrega da mesma; 
2.4 - Uma vez abertas as propostas, não serão admitido cancelamentos, retificações de preços, 
alterações ou aitematívas nas condições/especificações estipuladas. 1'1ão serão consideradas as 
propostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões; 
2.5 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou mdiretos om1t1<los na proposta uu 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados 
pleitos de acréscimos a qualquer título. 

3 - DAS PENALIDADES 
3.1 - Nu ~a:.u <lt: ina<limplemt:nto na t:Xt:l:uyãu lula! ou pardal <lo avt:nça<lo, bem como nu atrasu 
na execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, 
garantida prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de Buritirana -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

3.2 - O atraso na execução do objeto implicará na incidência de multa de 1 % (um por cento) por 
dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do respectivo 
valor; 
3.3 - Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 
3.4 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o 
instrumento contratuai e ainda a recusa em executar o objeto licitado impiicará na incidência de 
multa de 10% ( dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato/proposta, bem como a 
aplicação das demais sanções estabelecidas; 
3.5 - A apiicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampia defesa 
por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 
3.6 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via 
administrativa, devendo ser recoJhida no prazo máximo de 1 O ( dez) dias corridos, a contar da 
data de recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os 
encargos da execução fiscal, assegurado o cootradüótio e ampfa defesa; 
3. 7 - O participante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da p.i.m~ão ou 2té qi.ie seja prnmovi.da a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais 
cominações legais; 

4-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.1- Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de Serviço/Fornecimento, emitida 
pela Secretaria MunicipaJ de Administração, conforme e.stahelecido no Edít;il; 
4.2 - Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às 
suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 12 (doze) horas qu::iísquer vícios, defeitos, 
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incorreções, erros, fa lhas e imperfeições, decorrentes de culpa da empresa fornecedora ou 
fabricante. 
4.3 - Re ponsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por eu empregados ou 
representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, mcíus1ve os decorrentes de 
serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo 
exptrado o prazo. 
4.4 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não 
eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas 
en1re a=, partt:;, 
4.5 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação a 
t:xt:<.:uyão do objeto; 
4.6 - Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação descritas no 
Edital; 
4. 7 - Comun¾;ar 2 fiscalização da Contrnt:mte, por escrito, quaP.<lc verificar q_uúsquer condições 
inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita 
execução do objeto; 
4.8 - Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias a execução do objeto 
contratado, pagando os emolumentos prescritos em lei. 
4.9 - Acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhes 
sejam impostas pelas autoridades. 
4.10 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração Pública 
Municipal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
4. 11 - Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra, transportes, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 
4.12-A CONTRATADA não será responsável: 
4.12.1 - Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos no Edital. 
4.13 - A Prefeitura Municipal de Buritirana - MA não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de re ponsabilidade da CO TRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros, sendo expressamente vedada a subcontratação. 

5 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 
5.1.1 - Verificar se o objeto foi executado com observação às disposições pertinentes no Termo 
d Referência, impHcando eni caso rregativo fü) cancelamerito do pagamento do objeto 
executado; 
5.1.2 - Rejeitar o objeto cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos 
mínimos constantes do Termo de Referência. 
5.1.3 - Designar servidores municipais para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do 
objeto do contrato; 

5.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de 
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes a administração. 
5.3 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de 
cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas 
corretivas necessárias; 
5.4 - Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra 
durante a execução do objeto; 
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5.5 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado neste contrato; 
5.6 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 
Obrigações Contratuais; 

6 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
6.1 - Considerando a mdivisibilidade do objeto posto que a execução por empresas diversas 
implicaria em ineficiência dos serviços e mesmo na sua inviabilidade, prejudicando a execução 
contratual, requer-se s~ja adotado como critério de julgamento do certame o tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL. 

Buritira..'1a (MA), 23 de feverdro dt 2023 

Suely Mara dos Santos Pereira 
Secretária Munic pai de Administração 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalharnento descrito no 
referido documento. 

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA 
Prefeito Municipal 

Av. Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana/MA. CNPJ nº 01 .601 .303/0001-22 
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Processo nº 04.012/2023 

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste encaminhar 

os autos do processo em epígrafe para fins de emissão de despacho orçamentário que informe 

o suporte contábil legal (dotação orçamentária) para a contratação de agência de propaganda e 

publicidade para a divulgação dos atos, programas, serviços e campa...'1.11.as dos Órgãos 

Públicos Municipais e demais entidades ligadas direta ou indiretamente à Administração 

setecentos e oitenta e sete reais e oitenta e oito centavos). 

ILMO SR. 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

Buritirana (MA), 24 de fevereiro de 2023 

Suely Marinho-d s Santos Pereira 
Secretária Municipal de Administração 

RODRYGO MIRANDA DUARTE 

SETOR CONTÁBIL 

l'i'ESTA 
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SETOR DE CONTABILIDADE 

PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Objeto: Contratação de agência de propaganda e publicidade para a divulgação dos atos, 
programas, serviços e campanhas dos Órgãos Públicos Municipais e demais entidades 
ligadas direta ou indiretamente à Administração Pública Municipal 

Informamos a exi:>lência <le Dotação O1.;amentária no Orçamento 
Programa do Exercício referente à contratação do objeto acima, no valor total de R$ 
178.787,88 (cento e setenta e oito mil, setecentos e oitenta e sete reais e oitenta e oito 
centavos), conforme classificação abaixo: 

04. ! 31.0002.2 - 008 - Manutenção da Assessoria de Comunicação 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Outrossim, esclarecemos que a despesas encontram-se em consonância com a 
LDO, LOA e PPA. 

Buritirana (MA), 24 áe fevereiro de 2023 

llFúnJ','IIMiranda Duarte 
11658/0 
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DESPACHO 

Recebidos os autos de solicitação de realização de despesas deflagro o certame na modalidade 

PREGÃO PRESENCIAL posto que o objeto a ser adquirido enquadra-se no conceito de 

"serviços comuns"' estabelecido no art. Iu, parágrafo (mico, da Lei n(/ I0.520/02 c/c Decreto 

Mm1icipal nº 005/2013, considerando que suas especificações são padronizadas e usuais no 

mercado. 

O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL tendo em vista a 

indivisibilidade ào objeto, aferida por meio do Termo de Referência, bem como a indubitável 

economicidade alcançada por meio deste e, por conseqüência, a obtenção de proposta mais 

vant2josa pnrz a .l'\rlmi..--iistração Pública ~1unicipil. 

Buritirana (MA), 27 de fevereiro de 2023 

Vlf'()l\lUÍi~SAAk~ 
MURTLO SANTOS NOGUETR 

Pregoeiro 
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MINUTA DO EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº / 
TIPO: Menor Preço Global 
PROCESSOADMINJSTRATJVO: 04 012 /2 023 - CPL 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração 
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia de __ de 
__ às __ hs (__ horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a 
presente licitação será realizada no primeiro dia útil subseqüente. 

A Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, por seu Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, 
designados por Decreto Municipal, toma público, para conhecimento dos interessados, que 
realizará e julgará a licitação acima indicada e receberá os envelopes de PROPOSTA DE 
PREÇOS e HABILITAÇÃO na Av. Senador La Rocque s/n Centro. 

1-DOOBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de agência de propaganda e publicidade 
para a divulgação dos atos, programas, serviços e campanhas dos Órgãos Públicos 
Municipais e demais entidades ligadas direta ou indiretamente à Administração Pública 
Municipal. 
1.2. O valor estimado da contratação é de R$ i 78.787,88 (cento e setenta e oito mil, 
setecentos e oitenta e sete reais e oitenta e oito centavos). 

2 - DOS ANEXOS 
a) Anexo I 
b) Anexo II 
c) Anexo III 
d) Anexo IV 
e) Anexo V 
habilitação; 
f) Anexo VI 

- Proposta de Preços e Termo de Referência; 
- Modelo de Ca1ta Credencial; 
- Minuta do Contrato; 
- Declaração a que alude o art. 27°, V da Lei n.º 8.666/93; 
- Modelo de declaração de ciência de cumprimento dos requisitos de 

- Modelo de declaração de enquadramento como ME, EPP ou MEL 

3 - DO SUPORTE LEGAL 
3.1- Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº l 0.520/2002, Lei Complementar nº 
123/2006, Decreto Municipal nº 05/2013, Decreto Municipal nº 04/2017 e por este Edital e 
seus anexos, aplicando-se suhsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei nº 
8.666i93 e demais normas reguiamentares aplicáveis. 

4 - DA DOTAÇÃO 
4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

04.131.0002.2 - 008 - Manutenção da Assessoria de Comunicação 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

5 - DA PARTICIPAÇÃO 
5.1 - Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade 
compatJveJ com o objeto e que atendam a rodas as exigências deste edüaJ, incJusjve quanto il 
documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas e seus anexos, e se 
apresentarem ao pregoeiro no diit, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital. 
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5.2 - Não poderão participar desta licitação: 

5.2.1 - Pessoas Físicas 

5.2.2 - Empresas cuja falência tenha sido decretada em concu1so de credores, em 
dissolução, em liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de 
constituição, ou ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

5.2.3 - Empresas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração 
Pública ou qualquer de seus entes da administração indireta ou tenham sido por estes 
declaradas inidôneas, ainda que tal fato se dê após o início do certame; 

5.2.4 - Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas. 

5.2.5 - Empresas que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou 
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal. 

5.2.6 - Empresas que se apresentem em forma de consórcios. 

5.2.7 - Empresas das quais participem, seja a que título for, servidor público municipal de 
Buritirana - MA. 

6. - DO CREDENCIAMENTO 
6.1 - As licitantes deverão se apresentar junto a(o) Pregoeira(o) por meio de um 
representante, portando seu documento de identidade original e devidamente munido de 
Carta Credencial, podendo ser utilizado o modelo do Anexo II do Edital, ou procuração que 
o nomeie a participar deste procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por 
sua representada, comprovando os necessários poderes para formular verbalmente 
lances de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a 
ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame. 

6.1.1 - No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade 
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a 
mesma. 

6.1.2 - As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso 
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, 
quando o licitante for representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, 
comprovando esta capacidade jurídica; 

6.1.3 - As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes, 
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser 
utilizado o modelo do Anexo V do Edital. 

6.1.4 - As licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEI deverão 
apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado onde está sediada e 
declaração que comprove sua condição de ME, EPP ou MEI, atestando ainda que 
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa situação, 
podendo ser utilizado o modelo do Anexo VI do Edital. 

2 



® 
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
6.1.4.1. Na hipótese do item 6.1.4, não serão considerados os documentos gue esteiam 
dentro de envelopes lacrados de habilitação, que não serão abertos no início da respectiva 
sessão. 

6.1.4.2. A declaração da condição de microempresa e de empresa de pequeno porte de que 
trata o item 6.1.4. deverá ser subscrita por quem detém poderes de representação da licitante, 
e deverá ser prestada com plena veracidade, sob pena de infringência ao artigo 299 do 
Código Penal. 

6.1.4.3. A falsidade das declarações prestadas, objetivando m, beneficios da Lei 
Complementar nº 123/2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código 
Penai, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da aplicação das sanções 
administrativas previstas na legislação pertinente, observado o devido processo legal, e 
implicará, também, no afastamento da licitante, se o fato vier a ser constatado durante o 
trâmite da licitação. 

6.1.4.4. No ca~o de microempreend 0 dor individual - r-.1EI, a declaração da condição de que 
trata o item 6.1.4. poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, emitido pelo Portal do Empreendedor. 

6.1.4.5. A falta da Certidão Simplificada da Junta Comercial e da declaração de 
enquadramento da licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte ou sua 
imperfeição não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente dos 
benefícios da Lei Complementar nº 123/2006. 

6.1.5 - Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados a(o) 
Pregoeiro(a) fora dos envelopes, em sua versão original, os quais farão parte do processo 
licitatório, por quaiquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de 
validade; 

6.2 - Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais ou 
sejam descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item 6.1. 

6.3 - A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante 
para se manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer interessado 
representando mais de um licitante. 

6.4 - As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal ( com AR - A viso de 
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos 
cuidados do Pregoeiro mwücipal. 

6.5 - Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que 
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão. 

6.6 - Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando, para tal, 
comunicação escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo representante em 
tempo hábil. 
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7 - DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

,, ...... r ,_ ... 
vU I...J , í.., D 

7.1 - Por força da Lei Complementar nº 123/06 e do Decreto Municipal nº 010/17, as 
microempresas - MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e os microempreendedores 
individuais - MEis que tenham interesse em participar de te pregão deverão observar os 
procedunentos a seguir dispostos: 

a) as licitante~ que se enquadrem na condição de l'vffi, EPP ou MEI, e que 
eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à 
regularidade fiscal, deverão consi nar tal informa ão ex ressarnente na 
declaração prevista no item 6.1.3 

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor 
proposta seja uma ME, EPP ou :MEI, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, 
toda a documentação exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à 
regularidade fiscal apresentem alguma restrição; 

e) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da 
divulgação do resultado da fase de hahilitação, prorrogável por igual período, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

<l) A prorrogação do pnuo previ~to na alínea "e" deve1á ser conce<lida pelo pregoeiro 
quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou 
prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados. 

e) A abertura da fase recursai em relação ao resultado do certame ocorrerá após os 
prazos de regularização fiscal de que tratam as alíneas "c" e "d". 

f) A não regularização da documentação no prazo previsto nas alíneas "c" e "d" 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no art. 87 da Lei n2 8.666/93, sendo facultado à administração pública convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

g) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, 
EPPs ou MEis, entendendo-se por empate aquelas situações em que as proposta~ 
apresentadas por MEs, EPPs ou MEis sejam iguais ou ate 5% (cinco por cento) 
superiores a melhor proposta classificada. 

hJ como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, 
EPPs ou MEis sediadas no âmbito local (limites geográficos do município de 
Buritirana - MA). entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas por MEs, EPPs ou MEls locais sejam iguais ou até 10% {dez por cento) 
superiores a melhor proposta classificada. 

i) O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de 
faturamento estabelecido no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, no ano 
fiscal anterior. sob pena de ser declarado inidôoeo oara licitar e contratar com a 
administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente 
usufruir indevidamente dos beneficios previstos no Decreto Municipal nº 004/2017. 

7.2 - Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do 
seguinte modo: 

a) a ?v1E, EPP ou .MEI mais bem cta~sificada terá a oportunidade de apre::,entar nova 
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão; 
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b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será 
adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou MEi) no caso da 
alínea "g" e (ME, EPP ou MEi - sediadas no âmbito local) no caso da alínea "h", 
desde que seu preço seJa aceitável e a 11c1tante atenda às exigências hab1l1tatónas; 

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou MEi, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas as MEs, EPPs ou .l'víEis remanescentes, na ordem classiticatória, para o 
exercício do mesmo direito; 

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs ou MEis que se 
encontrt:m enquadradas no item 7.2., alínea e, herá reaiizado sort io entre eias para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.2, alínea c, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por ME, EPP ou MEL 

R - DA PROPOSTA DE PREÇOS 
8.1 - A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua 
parte externa as seguintes informações: 

Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Buritirana - MA 
PREGÃONº / ---
ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
Av. Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana - MA CEP 65.935-000 
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço) 
(A PROPOSTA PODERÁ SER APRESENTADA ENCADERNADA E NUMERADA) 

8.2 - Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos: 

a) Ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em língua portuguesa, sem 
emendas, rasuras ou entretinhas, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada 
nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa; 
b) Conter descrição detalhada e especificações necessárias à identificação do objeto, 
confonne Anexo 1, e respectivo preço por item, em moeda corrente nacional, expresso em 
algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por extenso. Só serão aceitas até 02 
(duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos ~lores. Em caso de divergência entre 
os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e entre o valor expresso em 
algarismo e por extenso, será considerado este último. 
b.1) PARA A FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÁ SER 
UTILIZADA A DESCRIÇÃO DOS ITENS CONSTANTES NA PLANILHA DO 
ANEXO I DESTE EDITA½ SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇAO DA PROPOSTA. 
c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de 
Referencia (Anexo I) correspondente aos itens a serem adquiridos e estar datada e assinada 
por pessoa juridicamente habilitada pela empresa. 
d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: 
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa <le administração, sei iços, encargos 
sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 
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9- DA ACEITAÇÃO TACITA 
9.1 - Os preços apresentados devem: 

'"\ \ 

l., ' . .J U 

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do 
serviço/entrega do produto; 

b) Compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos 
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 
treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
deste Edital e seus Anexos. 

e) Serem irreajustáveis durante a v igência do contrato, excetuadas as hipóteses 
expressamente previstas em lei; 

9.2 - A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado 
pelo gestor do contrato; 

9.2.1 - O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários 
designados pelo gestor do contrato. A entrega será promovida pela contratada sem nenhum 
custo para a contratante; 

9.3 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
entrega da mesma; 

9.4 - Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de 
preços, alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão 
consideradas as propostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões; 

9.5 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título. 

9.7 - O não atendimento de qua{quer exigência ou condição deste Edital implicará na 
desclassificação do licitante; 

9.8 - Caso os prazos de validade da proposta e da execução do objeto sejam omitidos na 
Proposta de Preços, o(a) Pregoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item 9.2 
e 9.3, respectivamente. 

10 - DA HABILITAÇÃO 
10.1 - A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo 
em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação: 

Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Buritirana - MA 
PREGÃONº / 
ENVELOPE 2 - DOCUlVIENTOS DE HABILITAÇÃO 
Av. Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana - MA CEP 65.935-000 
(ra7ão social ou nome comercial do licitante e endereço) 
(OS DOCUMENTOS PODERÃO SER APRESENTADOS ENCADERNADOS E 
NUMERADOS) 

10.2 - Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser 
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apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo 
de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, 
observados sempre os respectivos prazos de validade; 

a) Registro comercial, no caso de empresa md1v1dual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradores. 
e) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
d) prova de reguiaridade para com a Fazenda Federai e Seguridade Social (Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa); 
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante 
(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa); 
f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
g) prova <ie re6Jlari<lade relativa cio FGTS, representada pelo CRF Certificado de 
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
h) Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distrihuidor da sede da 
pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação; 
i) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido 
registro na Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia 
autenticada, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios; 
i.1) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, 
resultante da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG 
ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A LONGO 
PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE+ EXlGÍVEL A LONGO PRAZO 

SG = ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE+ EXlGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 
LC = ----------

PASSIVO CIRCULANTE 
i.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em 
memorial de cálculos juntado ao balanço. 
i.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
i.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
i.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
i.5.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
- publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante. 
i.5.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
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- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
contador ou por outro profissional t!quivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 
j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal. relativo ao 
domicílio ou sede do iicitante, pertinente ao ~eu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
l) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade perlinente e compalível com o 
objeto desta licitação, através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica 
de direito público ou privado. 
m) Declaração, firmada por representante legal <la empresa, <leque não emprega menores <le 
18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o modelo do 
Anexo IV do Edital. 
n) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de lº de maio de 1943. 

10.3 - Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ 
da matriz, ou; 

10.3.1- Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ 
da filial, exceto quanto à Certidão de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, por constar 
no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de 
Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, 
devendo apresentar, neste caso, o documento comprobatório de autorização para a 
centralização; 

10.3.2- Serão dispensados da apresentação com o número do CNPJ da filial aqueles 
documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

10.4. As ce1tidões e documentos emitidos eletronicamente pela Internet, somente produzirão 
efeitos após a conrlllllação da autenticidade no endereço eletrônico do órgão emissor. 

10.5. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na 
inabilitação do licitante. 

11 - DO PROCEDIMENTO 
11.1 - No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou 
seus representantes legais, o pregoeiro receberá os documentos de credenciamento, os 
envelopes contendo as propostas de preços ( envelope O l ) e os documentos de habilitação 
(envelope 02); 

11.1.1- O pregoeiro poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos para 
a abertura dos trabalhos; 
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11.2 - Iniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo pregoeiro, 
pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação estejam no local 
designado pelo menos 15 (quinze) minutos antes do referido horário; 

11.3 - Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos 
licitantes e uma vez apresentada pelos últimos a declaração constante do ANEXO V, serão 
recebidas as propostas comerciais, ocasião em que será procedida a verificação da 
conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do 
preço, desclassificando-se as incompatíveis; 

11.3.1. Por ocasião da participação de ME, EPP ou MEI, uma vez apresentados o documento 
e a declaração de que trata o item nº 6.1.4 (ANEXO VI), o pregoeiro comunicará aos 
presentes quais são as microempresas e empresas de pequeno porte participantes do certame 
que poderão se valer dos beneficios da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

11.4 - No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, 
o autor da oferta de valor mais haixo por item e os das ofertas com preços até 1 0% ( dez por 
cento) superiores àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos e 
decrescentes, até a proclamação do vencedor, observado o disposto no item oº 7.1 "g" e 
"b" e item oº 7.2. 

11.4.1 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra 
ao licitante, na ordem decrescente dos preços; 

11.4.2 Poderá a(o) Pregoeira(o): 
a) Advertir os licitantes; 
b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser reduzidos; 
c) Definir tempo para os lances verbais; 
d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares; 
e) Suspender e recomeçar o Pregão 
1) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão, assim 
como, qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, sem prejuízo das penas legais 
aplicáveis em cada caso. 

11.4.3 - Dos lances ofertados não caberá retratação; 

11.4.4 - Depois de definido o lance de menor preço e na hipótese de restarem dois ou mais 
licitantes, retoma-se o curso da sessão a fm1 de definir a ordem de classificação dos 
licitantes remanescentes; 

11.5 - Quando não forem verificadas, nc mininw, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no item 11.4, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subseqüentes, até o máximo de três. para que seus autores participem dos lances verbais. 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. (Havendo empate nesta 
condição todos participarão da etapa de lances verbais); 

11.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante. para efeito de 
ordenaçao das propostas; 
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11.7 - Caso não sejam ofertados lances verbais por todos os licitantes, será verificada a 
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação; 

11.8 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os 
licitantes manitestarem seu desmteresse em apresentar novos lances; 

11.8.1 - Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á 
o início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação. 

11.9 Declarada encerrada a etapa competitiva t: ordenadas as ofertas de acordo com o 
menor preço ofertado, o pregoeiro imediatamente dará início à abertura do envelope 
contendo os docwnentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada 
em primeiro lugar; 

11.10 Sendo inabilitada a pr-0ponente cuja pr-0-posta tenha sido classificada cm primeiro 
lugar, o pregoeiro prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da proponente 
classificada cm segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às 
condições fixadas neste edital; 

11.11 - Nas situações previstas nos subitens 11.7, 11.8 e 11.10, o pregoeiro poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor; 

11.12 - Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a 
ordem dos licitantes sendo declarado vencedor aquele que ocupar o primeiro lugar, sendo­
lhe adjudicado pelo pregoeiro o objeto do certame; 

11.13 - O pregoeiro manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes contendo os 
"Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as empresas 
poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos; 

11.14 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo 
pregoeiro e por todos os licitantes presentes. 

12 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
12.1 - Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em consonância com o que 
estabelece a legislação pertinente; 

12.2 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condições deste 
edital, notadamente às especificações mínimas contidas na Proposta de Preços; 

1:2.3 - Será considerada mais vantajosa para a Administração e, conseqüentemente, 
classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e 
condições deste edital, apresente o MENOR PREÇO GLOBAL; 

12.4 - Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas, 
após os lances verbais, se for o caso, o Pregoeiro procederá ao desempate, na mesma sessão 
e na presença de todas as demais licitantes pre~entes, atrav~s de sorkio, na forma do 
disposto no§ 2° do artigo 45 da Lei nº 8.666/93; 
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12.5 - No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo 
licitante, prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso, 
prevalecerá o valor unitário; 

13 - DO D1REITO DE RECURSO 
13.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente 
a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será 
concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, podendo 
juntar memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em iguaf número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

13.2 - O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzido 
a termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos ou enviados por fax-símile 
ou cujos respectivos prazos legais estejam expirados. 

13.3 - O( s) recurso( s) não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido( s) à autoridade 
superior, por intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá­
lo(s) à autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e decisão, obedecidos 
os prazos legais; 

13.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 

13.5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente adjudica e homologa a presente licitação para detenninar a 
contratação; 

13.6 - A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao 
vencedor. 

14-DA CONTRATAÇÃO 
14.1 - Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s) 
vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença. 

14.2 - O(s) licitante(s) vencedor (es) terá (ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável 
uma única vez, a critério da Administração Pública Municipal, para atender à convocação 
prevista no item anterior. 

14.3 - Se o(s) licitante(s) vencedor (es) não apresentar (em) situação regular ou recusar-se a 
executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis, observado o disposto no subitem acima. 

14.4 - Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a 
associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial. 
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15. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
15.1. A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado 
pelo gestor do contrato; 

15.2. O obJeto será entregue/executado 1IDed1atamente nos dias, locais e horários designados 
pelo gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a 
contratante; 

15.3. O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo 
servidor re ponsávei, o qual verificará e atestará se o objeto executadoíentregue atende às 
especificações exigidas pelo edital. 

15.4. No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

16. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
16.1. Entregues os produtos/executados os serviços. se estiverem em perfeitas condições, 
atestado pela CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que 
assinará o termo de recebimento. 

16.2. O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido 
todas as condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações 
apresentadas na Proposta. 

16.3. Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após 
terem sido conferidos pela respectiva área soiicitante e atendidas as especificações e 
condições exigidas neste edital. 

16.4. Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, 
ficando ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua 
responsabilidade. bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para 
correção de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

17- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
17.1. O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Administração, 
Fazenda e Gestão Orçamentária, mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou 
ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, 
com apresentação das notas fiscais do(a) fornecimento/Execução dos Serviços devidamente 
certificadas peio Agente Público. 

17.2. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não 
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho. 

17.3. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem 
como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados. 
inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - íSSQN. 
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17 .4. A periodicidade dos pagamentos será mensal. 

17.5. Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos 
produtos/serviços devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 

17.6. A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do 
contrato ou outro servidor designado para esse fim. 

17.7. Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta 
providencie as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dauos contestados pela 
Contratante. 

17.8. No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 

17.9. A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a 
atestação de que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as 
especificações do contrato. 

17.10. A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas peía contratada. 

18. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 
18.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei nº 
8. 666/1993. 

18.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" 
do Art. 65 da Lei n.º 8.666/93. 

19 - DAS PENALIDADES 
19.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no 
atraso na execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo 
relacionadas, garantida prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com 

a Prefeitura Municipal de Buritirana -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

19.2 - O atraso na execução dos serviços objeto da presente licitação implicará na incidência 
de multa de 1 % ( um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite 
de 30% (trinta por ceuto) do respectivo valor; 
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19.2.1 - Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento 
total da obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas 
cabíveis; 

19.3 - O descumprimento total da obngação assumida, bem assun a recusa em assinar o 
instrumento contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência 
de multa de 10% ( dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato/proposta, bem 
como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

19.4 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

19.5 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via 
administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar 
da <lata de recebimento da comwücação, ou, se não atendi<lo, judicialmente, pelo rito e com 
os encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 

19.6 - O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido 
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas 
neste edital e das demais cominações legais; 

20 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
20.1- Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de Fornecimento/execução 
dos serviços, emitida pela Secretaria Municipai de Administração, conforme estabeiecido 
neste Edital; 

20.2 - Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, p1ioritária e exclusivamente, 
às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 12 (doze) horas, quaisquer vícios, 
defeitos, incorreções, en-os, falhas e imperfeições, decorrentes de culpa da empresa 
fornecedora ou fabricante. 

20.3 - Responsabilizar-se por todo e .qualquer dano ou pre3m2-0 causados por seus 
empregados ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive 
os decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos. constatáveis nos prazos da 
garantia, mesmo expirado o prazo. 

20.4 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, <la fiscalização do setor competente, 
não eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes; 

20.5 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação 
a execução do objeto; 

20.6 - Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação descritas no 
presente Edital; 
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20. 7 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer 
condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam 
prejudicar a perfeita execução do objeto; 

20.8- Obter todas as licenças, autonzações e franquias necessànas a execução do obJeto 
contratado, pagando os emolumentos prescritos em lei. 

20.9 - Acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que 
lhes sejam impostas pelas autoridades. 

20.10 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração 
Pública Municipal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou 
dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita. 

20.11 - Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra, 
transportes, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato; 

20.12 - Outras obrigações constantes neste Edital e no contrato admini trativo decorrente. 

20.13 - A CONTRATADA não será responsável: 

20.13.1 - Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos neste Edital. 

20.14 - A Prefeitura Mwücipal de Buritirana - MA não aceitará, sob nenhwn pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros, sendo expressamente vedada a subcontratação. 

21. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
21.l - A Contratante, durante a vigência deste contrato, se compromete a: 

21.2 - Verificar se os serviços foram executados com observação às disposições pertinentes 
no Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento do 
objeto executado; 

21.3 - R~jeitar o o~jeto cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos 
requisitos mínimos constantes do Termo de Referência. 

21.4 - Designar servidores municipais para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução 
do objeto do contrato; 

21.5 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão 
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes a administração. 

21.6 - Notificar a empresa. por escrito. sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam 
adotadas as medidas corretivas necessárias; 
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21.7 - Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que 
ocorra durante a execução do objeto; 

21.8 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado neste contrato; 

21.9 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 
Obrigações Contratuais; 

22 - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
22.1. A inexecução total ou parciai do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das 
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93. 

22.1.1. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cwnprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á 
Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 
primeiro do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei nº 
8.666 de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave pertw-bação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 
1) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação. 
rn) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de alimentos naturais especificadas 
nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
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o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
ce são ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução 
do contrato. 

23. - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1 - Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes 
quanto à intenção de interposição de recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto licitado, que 
posteriormente s rá submetido à homologação da aatoridade superior; 

23.i.1 - No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a 
autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado; 

23.2 - O oontrata<lo obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 65, § 1 º, da Lei nº 
8.666/93; 

23.3 - A Prefeitura Municipal de Buritirana - MA poderá revogar a licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; 

23.4 - Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, 
qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório do Pregão Presencial. 

23.5 - Os recursos e contra-razões de recurso, bem como a impugnação ao Edital deverão 
ser dirigidos ao Pregoeiro e protocolados junto à Comissão Permanente de Licitação - CPL, 
cabendo ao Pregoeiro receber, examinar, e submetê-los a autoridade competente que 
decidirá sobre a pertinência. 

23.6 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que, tendo-o 
aceito sem objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou 
irregularidades que o viciem; 

23. 7 - A participação nesta Hcita'Ção implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas 
exigências e condições; 

23.8 - O Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá 
promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de docwnento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública; 

23.9 - Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros 
formais da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o 
processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos 
demais licitantes; 
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23.10 - As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento; 

23.11 - Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá a redação deste 
instrumento convocatório; 

23.12 - Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração 
Pública Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame. 

23.13 - Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com 
vista franqueada aos interessados na licitação; 

23.14- As decisões do Pregoeiro, bem como os demais atos de interesse dos licitantes, serão 
publicados na Imprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos seus 
representantes. 

23.15 - Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das 
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver 
suspenso. 

23.16 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o dia do vencimento. 

23.17 - O Edital e seus anexos poderão ser consultados gratuitamente por meio do site 
www.buritirana.ma.gov.br ou obtidos mediante solicitação ao Pregoeiro e o pagamento no 
valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documento de Arrecadação 
Municipal - DAM, estando disponível para atendimento em dias úteis, das 08:00 às 12:00 
horas, na sede da Comissão Permanente de Licitações sito na Av. Senador La Rocque s/n, 
Centro, Buritirana - MA. 

Buritirana (MA), 27 de fevereiro de 2023 

~ e ~ !fuo~ oliw LOSANTOSNOGUülA 
Pregoeiro Municipal 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº / - CPL ---

ANEXOI 
(Proposta de Preços) 

de de ---------
Prezados Senhores, 

______ (empresa), com sede na cidade de ________ à 
Rua _____ , n.º --~ inscrita no CNPJ/MF sob o número ______ _ 
neste ato representada por----------~ portador do CPF n.º ____ e 
R.G. n.º----~ abaixo assinado propõe à Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, 
através da Secretaria Municipal de Administração, os preços infra discriminados para a 
divulgação dos atos, programas, serviços e campanhas dos Órgãos Púhlicos Municipais e 
demais entidades ligadas direta ou indiretamente à Administração Pública Municipal, objeto 
do PREGÃO PRESENCIAL Nº / -CPL: ---

ITEM OBJETO UND QTD P. UNT. P. TOTAL 
VT'S 126 

1 
SERVIÇOS DE SPOTS 180 
DIVULGAÇÃO CAMPANHA EM MÍDIA 

18 
IMPRESSA 

TOTAL 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data de sua abertura; 

b) O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 
Serviço" expedida pela Secretaria Municipal de Administração; 

e) O valor total da proposta é de R$ __ (~-~ 

orne, Assinatura do Responsável da Empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº / - CPL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM OBJETO UND 
1 SERVIÇÕS DE DIVULGAÇÃO VT'S 

2 SERVIÇÕS DE DIVULGAÇÃO SPOTS 

CAMPANHA EM 3 SERVIÇÕS DE DIVULGAÇÃO 
MÍDIA II.\llPRESSA 

1. DA HABILITAÇÃO 

QTD P. UNT. P. TOTAL 
126 703,70 88.666,20 

180 228,05 41.049,00 

18 2.726,26 49.072.68 

TOTAL 178.787,88 

1.1 - As licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação nos autos do 
certame: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradores. 
e) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (C~TJ); 
d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa); 
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante 
(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa); 
t) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
g) prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de 
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
h) Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação; 
i) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido 
registro na JW1ta Comercial, já exigíveis e apre~entados na forma da Lei, em cópia 
autenticada, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios; 
i.1) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, 
resultante <la aplicação das seguintes fórmulas: 

ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A LONGO 
LG PRAZO 
= 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATlVOTOTAL 
SG = ------------..---------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 
LC = ----------

PASSIVO CIRCULANTE 
i.2) As íórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em 
memorial de cálculos juntado ao balanço. 
i.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
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i.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 
juntamente com os docwnentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
i.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
i.5.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404176 (sociedade anômma): 
- publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante. 
i.5.2) sociedades por cota de responsabilidade iimitada (LTDA): 
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 
j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
1) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação, através da apresentação de atestado(s) fomecido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado. 
m) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de 
18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
n) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de lº de maio de 1943. 

2. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
2.1 - Os preços apresentados devem: 

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do 
serviço/entrega do produto; 

b) Compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos 
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, 
seguros, treinamento, lucro, transpo1te e outros necessários ao cwnprimento 
integral do objeto. 

e) Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato, excetuadas as hipóteses 
expressamente previstas em lei; 

2.2 - A CONTRA.TADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado 
pelo gestor do contrato; 
2.2.1 - O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários 
designados pelo gestor do contrato. A entrega será promovida pela contratada sem nenhum 
custo para a contratante; 
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2.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
entrega da mesma; 
2.4 - Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de 
preços, alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão 
consideradas as propostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões; 
2.5 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título. 

3 - DAS PENALIDADES 
3.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no 
atraso na execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo 
relacionadas, garantida prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
e) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar 

com a Prefeitura Municipal de Buritirana -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

3.2 - O atraso na execução do objeto implicará na incidência de multa de 1 % ( um por cento) 
por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor; 
3.3 - Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento 
total da obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas 
cabíveis; 
3.4 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o 
instrumento contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência 
de multa de 10% ( dez por cento), calculada sobre o va lor total do Contrato/proposta, bem 
como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 
3.5 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 
3.6 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via 
administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar 
da data de recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com 
os encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 
3. 7 - O participante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido 
de Licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. sem prejuízo das multas previstas 
neste edital e das demais cominações legais; 

4 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.1 - Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de Serviço/Fornecimento, 
emitida pela Secretaria Municipal de Administração, conforme estabelecido no Edital; 
4.2 - Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, 
às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 12 (doze) horas quaisquer vícios, 
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defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrentes de culpa da empresa 
fornecedora ou fabricante. 
4.3 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados 
ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os 
decorrentes de serviços ou aqms1ções com víc10s ou defeitos, constatáveis nos prazos da 
garantia, mesmo expirado o prazo. 
4.4 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, 
não eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes; 
4.5 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com reiação a 
execução do objeto; 
4.6 - Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação descritas no 
Edital; 
4. 7 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer 
condições inadequadas à execução -do contrato ou a inünência de fatos que possam 
prejudicar a perfeita execução do objeto; 
4.8 - Ohter todas as licenças, autori7.ações e franquias necessárias a execução do ohjeto 
contratado, pagando os emolumentos prescritos em lei. 
4.9 - Acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhes 
sejam impostas pelas autoridades. 
4.10 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração 
Pública Municipal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou 
dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita. 
4.11 - Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra, 
transportes, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato; 
4.12 -A CONTRATADA não será responsável: 
4.12.1 - Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos no Edital. 
4.13 - A Prefeitura Municipal de Buritirana - MA não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros, sendo expressamente vedada a subcontratação. 

5 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 
5.LJ - Verjfjcar se o objeto foj execut.ado com observação às djsposições pertinentes no 
Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento do 
objeto executado; 
5.1.2 - Rejeitar o objeto cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos 
requisitos mínimos constantes do Termo de Referência. 
5.1.3 - Designar servidores municipais para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução 
do objeto do contrato; 
5.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão 
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes a administração. 
5.3 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constantes de cada um dos ítens que compõem o objeto deste termo, para que sejam 
adotadas as medidas corretivas necessárias; 
5.4 - Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra 
durante a execução do objeto; 
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5.5 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado neste contrato; 
5.6 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 
Obrigações Contratuais; 

6-DOCRITÉRIODEJULGAMENTO 
6.1 - Considerando a indivisibilidade do objeto posto que a execução por empresas diversas 
implicaria em ineficiência dos serviços e mesmo na sua inviabilidade, prejudicando a 
execução contratual, requer-se seja adotado como critério de julgamento do certame o tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL. 

Buritirana (MA), 23 de fevereiro de 2023 

Suely Marin o os Santos Pereira 
Secretária Municipal de Administração 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito 
no referido documento. 

~/4~_,?- --
~SLEY DOS SANTOS SOUSA 

Prefeito Municipal 
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ANEXO II 
(MODELO) 

(Papel timbrado do Concorrente) 
CARTA CREDENCIAL 

de de -------------- --------

AO 
PREGOEIRO MUNICIPAL 
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº _ /_ - CPL 

o abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa 

__________ -----------~ vem pela presente informar 

a V s. Sas. que o Sr. ______________ é designado para representar 

nossa empresa na Licitação acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, 

interpor recursos e impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar 

propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de 

recursos, acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao 

certame. 

Atenciosamente 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal 

25 



ESTADO DO MARANHÃO 
,--. ' 
l, u·, ,·, .. 

. ..) l . ':.: I 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº / - CPL 

ANEXOIII 
(MINUTA DO CONTRA TO) 

CONTRATO Nº / ----

CONTRATO DE -~-• QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BURITIRANA 
(MA) E A EMPRESA _______ NA 
FORMA ABAIXO. 

Ao(s) ___ dias do mês de do ano de , de um lado, o MUNICÍPIO DE 
BURITIRANA, CNPJIMF nº 0l.601.303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador 
La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito, TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, 
casado, agente político, portador da cédula de identidade de nº 015719532000-2 SSP-MA e 
do CPF nº 017.449.383-50, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e, 
do outro lado, a empresa ---------~ CNPJ/MF n.0 

______ _ 

estabelecida na ________ , neste ato, representada pelo, Sr. 
portador do RG n.º ____ e do CPF/MF n.0 

_______ doravante denominada 
simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Pregão Presencial nº 
_/ __ - CPL, que passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na 
parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 
contrato, regido pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços de divulgação dos atos, programas, 
serviços e campanhas dos Órgãos Públicos Municipais e demais entidades ligadas direta ou 
indiretamente à Administração Pública Municipal, em conformidade com o Pregão 
Presencial nº _/ __ -CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram este 
instrumento para todos .os fins e eteitos legais. O presente contrato está c.onsubstanciado no 
procedimento licitatório realizado na forma da Lei nº 10.520/2002. 

CLÁUSULASECUNDA-DASOBRICAÇÕESDACONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço. emitida pelo setor 
competente da Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
II) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
III) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas 
na execução do objeto; 
V) facilitar à FTSCAU7.AÇÃO o aceS'-O ªº" procedimento" e técn icas adotado'-; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CO RA ANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras comi11ações contratuais ou legais a que estivei sujeita; 
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VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRATADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos 
morais e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de 
culpa; 

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se 
compromete a: 

I) Efetuar -0 pagament-0 na forma coovenci-0nada neste instrumento, desde que preenchidas 
as formalidades previstas neste Contrato; 
TT) Designar um profissional , se necessário, para, na qualidade de fiscal , acompanhar a 
execução do objeto deste Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra 
na execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 
A vigência do presente contrato será de doze meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogada nos termos e condições previstas na Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Administração. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado 
pelo gestor do contrato; 
II) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados 
pelo gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a 
contratante; 
HI) O recebimento somente será considerado efetuado após a aná1ise minuciosa pelo 
servidor responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às 
especificações exigidas pelo edital. 
lll) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, 
atestado pela CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que 
assinará o termo de recebimento. 
II) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver ate11dido 
todas as condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações 
apresentadas na Proposta. 
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III) Os produtos/serviços objeto deste contrato serão considerados aceitos somente após 
terem sido conforidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e 
condições exigidas no edital do Pregão Presencial nº _/ __ . 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, 
ficando ao encargo da Contratada o controle de qualidade do tornecunento/execução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para 
correção <.le falhas, visan<lo a apresentação da qualidade <.los produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado peia Secretaria .Municipal de Administração, 
Fazenda e Gestão Orçamentária, mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou 
ordem bancária, em até 30 (trinta) àiu.s após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, 
com apresentação das notas fiscais do(a) fornecimento/Execução dos Serviços devidamente 
certificadas pelo Agente Público. 
II) O pagamento <ieverá ser efetua<lo em PAR .. CELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não 
devendo estar v inculado a liquidação total do empenho. 
III) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 
regularidade rdativa à Seguridaue Social e ao Fw1do de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem 
como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, 
inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do 
contrato ou outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta 
providencie as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela 
Contratante. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir 
da data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a 
atestação de que o-s protlutos foram entregues/executados em confonnidade com as 
especificações do contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTR....\ TADO 
O valor do presente contrato é de R$ ___ (~_~) 

CLÁUSULA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04.131.0002.2 - 008 - Manutenção da Assessoria de Comunicação 
3.3.90.39- Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica 
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CLAUSULA DECIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1) O fornecimento/execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO e atestado por servidor desta 
instituição, designado para esse fim. 
Ti) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria Municipal de Administração caberá a fiscalização da execução do objeto. 
Para tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito 
atendimento as cláusulas contratuais. 

, , , 
-CLAUSULA DECii'tiA PRIMEíRA - -C-RITERIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei nº 
8.666/1993. 
II) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
r 0 ,.,.....,.oto~o '3 .., ... '3tf1h1.1t_,,..;;I"\ ,..Jo A rlm1n1""t,..t>.r-'lo n'l,.-o o 1nct,, ,.."-n"IU:11".\.""'l<'a~o 511,..,í et..f"~t,,..,,1,._, ,, 
'-' àU,l,.&.1,41,"4-YW ...... "'4 .1.-\, .1. v u.1.y"v "'y. "' .. ,... ............ , ...... .," ... "'")'" t''-'.1." u. JYJ " J.'-'J..1..1. .l '-'&."'"r , '-'..1."4, - .&.-IL.YUUU. ~ 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" 
do J\rt . 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das 
ocorrêncíac. nr.ec.critac. nos artWJ)S 77 li 81 da l .ei nº X 666191. de 2 1/06/91 . , o , 

I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
::.crviço::. ou forne~imento UO$ pruo::. e::.tipulado::.. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á 
Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 
primeiro do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do contrato. 
i) Razões àe interesse púbiico, àe aita reievância e ampio conhecimento justificaáas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei nº 
8.666, de 21 de ju.-ul-io de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contrahtahnente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 
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1) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas 
nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução 
do contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/93, garantida prévia e 
ampla defesa em processo administrativo. 

PARÁ GRAFO PRIMEIRO 
No caso de inaáin1plemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso 
na execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, 
garantida prévia defesa em reguiar processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com 

a Prefeitura Municipal de Buritirana -!vfA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 
1 % (um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% 
(trinta por cento) do respectivo valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor 
total do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 
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PARÁ GRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa 
por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via 
administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) <lias corridos, a contar 
da data de recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com 
os encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁ GRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e 
danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIM..\ QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o município de 
Buritfrana MA é termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, 
é assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

CONTRATANTE 
Prefeito Municipal 

CONTRATADO 
Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

CPF/tv1F ----

CPF/1\1F ----

Buritirana (MA), ___ de _____ de 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº _/_-CPL 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 DA 
LEI 8.666/93 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) __________ inscrito no CNPJ nº ____ _ 
por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) -----------~ 
portador da Carteira de Identidade nº _____ e do CPF nº _______ _ 
DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(data) 

(representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Presencial nº 
_ / __ -CPL realizado pela Prefeitura Municipal de Buritirana - MA e conforme 
exigências legais, que damos ciência de que cwnprimos plenamente os requisitos de 
habilitação. 

A presente declaração é feita sob as penas da Lei. 

Buritirana - MA, _ de ___ de 

Representante Legal da Empresa 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO À LC Nº 123/06 

A empresa _____ DECLARA, sob as penas da lei, especialmente o disposto 
no art. 299, do Código Penal Brasileiro, que se encontra enquadrada na condição de 
_____ (Microempresa, Empresa de Pequeno Po1te, Microempreendedor Individual 
ou Cooperativa de Consumo) e que inexiste fato superveniente que implique no seu 
desenquadramento dessa situação. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

Buritirana - MA, de de ---

Representante Legal da Empresa 
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PARECER - PGM 

A PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE 

BURITIRANA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à análise e 

emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de ofício remetido à Comissão Permanente de 

Licitação para, em adotando os procedimentos legais cabíveis, proceder à realização 

de certame destinado a "[ ... } contratação de agência de propaganda e 

publicidade para a divulgação dos atos, programas, serviços e campanhas dos 

Órgãos Públicos Municipais e demais entidades ligadas direta ou 

indiretamente à Administração Pública Municipal[ ... ]". 

De posse da documentação enviada peia Secretaria 

Municipal de Administração, o Pregoeiro Municipal procedeu à abertura de licitação 

na rnoda!idade de Pregão Prese!".cial. 

É o relatório. Passo a opinar. 

Com efeito, a natureza do objeto do certame deflagrado se 

coaduna com o disposto no parágrafo único do art. 1°, da Lei nº 10.520/02, in verbis: 

"Art. 1°. Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 

adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por 
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Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os 

fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

de-cspeçif:cay5es us-:..:a:s nc m,e.r-cado." (destaques e gr~fcs nossos) 

Por seu turno, regulamentando a diploma legal acima 

declinado, vem o Decreto Municipal nº 005/2013 estabelecer em seu art. 1 º que: 

"Art. 1~ Fica aprovado, na forma do Anexo a este Decreto, o 

Regulamento para a modalidade de licitação denominada Pregão, 

para a aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do 

Cumpre observar que a minuta do instrumento convocatório 

exige, à título de participação no certame, toda a documentação a que aludem os 

arts. 4°, Xii i da Lei n~ ·10 .520i02 cic arts. 28 a 31, da Lei n~ 8.66 6i93 o que, de piano, 

permite-nos constatar, in casu, a observância dos princípios constitucionais da 

legalidade, impessoalidade e moralidade administrativa, dentre outros. 

Observa-se, ainda, que a minuta do edital do certame prevê, 

minuciosamente, as regras da licitação, bem como traz como conteúdo anexos 

contendo a seguinte documentação: Proposta de Preços, Termo de Referência, 

modelo de carta credencial , minuta do contrato, declaração a que alude o art. 27, V, 

da Lei nº 8.666/93, modelo de declaração de ciência de cumprimento dos requisitos 

da habilitação e modelo de declaração de enquadramento nas situações previstas 

na LC nº 123/06, o que se coaduna com o interesse público e legislação aplicável. 

No tocante à minuta do contrato administrativo, acostada ao 

feito, é de se ver que encontra-se em confoímidade com os ditames do art. 55 e 

incisos da Lei 8.666/93. 
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PROCURADORIA JURÍDICA 
Sobre o tema, invocamos a lição de José dos Santos 

Carvalho Filho que, no mesmo diapasão, ensina: 

"Por outro lado, devem constar nos contratos o preâmbulo, o nome 

das partes e seus representantes, o objeto do ajuste, o ato 

autorizativo do contrato, o número do processo da licitação, ou, se 

for o caso, da dispensa ou da inexigibilidade, e a menção de que 

seu regime jurídico é o da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULAS ESSENCIAIS 

Constituem cláusulas essenciais dos contratos administrativos 

aquelas indispensáveis à validade do negócio jurídico. As cláusulas 

natureza do contrato, são consideradas acidentais. 

Deve o contrato conter necessariamente algumas cláusulas, e estas 

estão relacionadas no art. 55 do Estatuto. Encontram-se na relação, 

dentre outras, a que defina o objeto e suas características; que 

indique o regime de execução, bem como o preço e as condições de 

pagamento; que demarque os prazos; que aponte os recursos; que 

fixe a responsabilidade das partes, etc." (ob. cit. pg. 169/170) 

(destaques e grifos nossos) 

Finalmente, cumpre observar que o objeto a ser contratado 

implica na simples divulgação dos atos, programas, serviços e campanhas dos 

órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, não abrangendo 

serviços de arte e criação, razão porque é admissível o seu enquadramento como 

serviços comuns e, por consequência, a realização de certame na modalidade de 

Pregão Presencial, não cabendo aqui a aplicação da Lei nº 12.232/2010. 

Tendo em vista a observação, por parte da Administração 

Pública, de todos os requisitos legalmente exigidos, opina este Órgão pela 

legalidade do certame. 

Este é o Parecer. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

PROCURADORIA JURÍDICA 
Remeta-se ao Pregoeiro Municipal para as providências que 

Buritirana (MA), 28 de fevereiro de 2023 

Anderson Leoncio de Almeida Santos 
Assessor Jurídico 

OAB-MA 17.798 
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EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023 
TIPO: Menor Preço Global 
PROC.ESSO AJ)MJNJSTRATJVO: 04.0J2L2023 - CPJ , 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração 
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 15 de março de 
2023 às 10:00 hs (dez horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a 
presente licitação será realizada no primeiro dia útil subseqüente. 

A Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, por seu Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, 
designados por Decreto Municipal, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
realizará e julgará a licitação acima indicada e receberá os envelopes de PROPOSTA DE 
PREÇOS e HABILITAÇÃO na Av. Senador La Rocque s/n Centro. 

1-DOOBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de agência de propaganda e publicidade 
para a divulgação dos atos, programas, serviços e campanhas dos Órgãos Públicos 
Municipais e demais entidades ligadas direta ou indiretamente à Administração Pública 
Municipal. 
i.2. O vaiar estimado àa contratação é de R$ i78.787,88 (cento e setenta e oito mii, 
setecentos e oitenta e sete reais e oitenta e oito centavos). 

2 - DOS ANEXOS 
a) Anexo I 
b) Anexo II 
c) Anexo III 
d) Anexo IV 
e) Anexo V 
habilitação; 
f) Anexo VI 

- Proposta de Preços e Termo de Referência; 
- Modelo de Carta Credencial; 
- Minuta do Contrato; 
- Declaração a que alude o art. 27°, V da Lei n.º 8.666/93; 
- Modelo de declaração de ciência de cumprimento dos requisitos de 

- Modelo de declaração de enquadramento como ME, EPP ou MEL 

3 - DO SUPORTE LEGAL 
3 .1- Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 
123/2006, Decreto Municipal nº 05/2013, Decreto Municipal nº 04/2017 e por este Edital e 
seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couherem, as disposições da Le i nº 
8.666i93 e demais nomias regulamentares apíicáveis. 

4 - DA DOTAÇÃO 
4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

04.131.0002.2 - 008 - Manutenção da Assessoria de Comunicação 
3.3.90.39 -Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

5 - DA PARTICIPAÇÃO 
.5..1 - Pode!ifo p-2..rticipar !leste pregiw os in.teressados q.ue terü1.am ramo de ati,.1i<lad.e 
compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências deste edital, inclusive quanto à 
documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas e seus anexos, e se 
apresentarem ao pregoeiro no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital. 
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5.2 - Não poderão participar desta licitação: 

5.2.1 - Pessoas Físicas 

5.2.2 - Empresas cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, em 
dissolução, em liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de 
constituição, ou ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

5.2.3 - Empresas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração 
Pública ou qualquer de seus entes da administração indireta ou tenham sido por estes 
declaradas ini<lôneas, ainda que tal fato se dê após o inicio do certame; 

5.2.4 - Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas. 

5.2.5 - Empresas que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou 
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal. 

5.2.6 - Empresas que se apresentem em forma de consórcios. 

5.2.7 - Empresas das quais participem, seja a que título for, servidor público municipal de 
Buritirana - MA. 

6. - DO CREDENCIAMENTO 
6.1 - As licitantes deverão se apresentar junto a(o) Pregoeira(o) por meio de um 
representante, portando seu documento de identidade original e devidamente munido de 
Carta Credencial, podendo ser utilizado o modelo do Anexo II do Edital, ou procuração que 
o nomeie a participar deste procedimento licitatório em nome da licitante, re pondendo por 
sua representada, comprovando os necessários poderes para formular verbalmente 
lances de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a 
ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame. 

6.1.1 - No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade 
fwií.mü úte com Contrato Social ou R gistrc, que comprove sua capaddade de 1epresentar a 
mesma. 

6.1.2 - As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso 
de sociedades por ações, acompanhado de docwnentos de eleições de seus administradores, 
quando o licitante for representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, 
comprovando esta capacidade jurídica; 

6.1.3 - As participantes deverão ainda apresentar, por intennédio de seus representantes, 
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser 
utilizado o modelo do Anexo V do Edital. 

6.1.4 - As licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEI deverão 
apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado onde está sediada e 
declaração que comprove sua condição de ME, EPP ou MEI, atestando ainda que 
i..'1existem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa situação, 
podendo ser utilizado o modelo do Anexo VI do Edital. 
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6.1.4.1. Na hipótese do item 6.1.4, não serão considerados os documentos que estejam 
dentro de envelopes lacrados de habilitação, que não serão abertos no início da respectiva 
sessão. 

6.1.4.2. A declaração da condição de microempresa e de empresa de pequeno porte de que 
trata o item 6.1.4. deverá ser subscrita por quem detém poderes de representação da licitante, 
e deverá ser prestada com plena veracidade, sob pena de infringência ao artigo 299 do 
Código Penal. 

6.i.4.3. A fabidade das deciarc1yõe~ prestada~, objetivando us bendícios da Lei 
Complementar nº 123/2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código 
Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da aplicação das sanções 
administrativas previstas na legislação pertinente, observado o devido processo legal, e 
implicará, também, no afastamento da licitante, se o fato vier a ser constatado durante o 

6. t.4.4. No caso de microcmprccndcdor individual - MEI, a clcclarnção da condição de que 
trata o item 6.1.4. poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, emitido pelo Portal do Empreendedor. 

6.1.4.5. A falta da Certidão Simplificada da Junta Comercial e da declaração de 
enquadramento da licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte ou sua 
imperfeição não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente dos 
benefícios da Lei Complementar nº 123/2006. 

6.1.5 - Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados a(o) 
Pregoeiro(a) fora dos envelopes, em sua versão original, os quais farão parte do processo 
licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de 
validade; 

6.2 - Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais ou 
sejam descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item 6.1. 

6.3 - A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante 
pai a se mar..-ffestar em 1101ne cto Tepresentaclo, veclaüa a parti ipa-ç--ão de qualquei i:ntêfessaJo 
representando mais de um licitante. 

6.4 - As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de 
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos 
cuidados do Pregoeiro mwücipal. 

6.5 - Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correto, que 
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão. 

6.6 - Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando, para tal, 
comunicação escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo representante em 
tempo hábil. 
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7 -DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
7.1 - Por força da Lei Complementar nº 123/06 e do Decreto Municipal nº 010/17, as 
microempresas - MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e os microempreendedores 
individuais - MEis que tenham interesse em participar deste pregão deverão observar os 
procedimentos a seguir dispostos: 

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEI, e que 
eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à 
regularidade fiscal, deverão consi nar tal informa ão ex ressarnente na 
declaração pre ista no item 6.1.3 

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor 
proposta seja tuna :tv1E, EPP ou i\1EI, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, 
toda a documentação exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à 
regularidade fiscal apresentem alguma restrição; 

e) Havendo alguma restrição na ~on1_provação da regulari<lade fiscal, será assegura<lo o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da 
divulgação do resultado da fase de habilitação, prorrogável por igual período, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

d) A prorrogayão <lo prazo previsto na alínea "e" deverá ser concedida pelo pregoeiro 
quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou 
prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados. 

e) A abertura da fase recursai em relação ao resultado do certame ocorrerá após os 
prazos de regularização fiscal de que tratam as alíneas "c" e "d". 

t) A não regularização da documentação no prazo previsto nas alíneas "c" e "d" 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no art. 87 da Lei n~ 8.666/93, sendo facultado à administração pública convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

g) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, 
EPP ou MEI , entendendo- e por empate aquela ituaçõe em que as propo tas 
apresentadas por MEs, EPPs ou MEis sejam iguais ou até 5% ( cinco por cento) 
superiores a melhor proposta classificada. 

h) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, 
EPPs ou MEis sediadas no âmbito local (limites geográficos do município de 
Buritirana - MA), entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas por MEs, EPPs ou MEis locais s jam iguais ou at' 10% (dez por cento) 
superiores a melhor proposta classificada. 

i) O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de 
faturamento estabelecido no rui. 3° da Lei Complementar nº 123. de 2006, no ano 
fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo oara licitar e contratar com a 
administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente 
usufruir indevidainente dos beneficios previstos no Decreto Municipal nº 004/2017. 

7.2 - Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do 
seguinte modo: 

a) a ME, EPP ou MEI mais bl!lt1 dm,si-fica<la ta-á a oportunidade ut: aprt:s~lar nova 
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão; 

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela 

4 
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considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será 
adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou MEI) no caso da 
alínea "g" e (ME, EPP ou MEi - sediadas no âmbito local) no caso da alínea "h", 
desde que seu preço seja aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias; 

c) não ocorrendo a contratação da "ME, EPP ou MEI, na forma da alínea antenor, serão 
convocadas as MEs, EPPs ou MEis remanescentes, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito; 

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs ou MEis que se 
encontrem enquadradas no item 7.2., alínea c, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.2, alínea c, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por ME, EPP ou MEi. 

8 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 
8.1 - A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua. 
parte externa as seguintes informações: 

Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Buritirana - l'v1A 
PREGÃO Nº 007/2023 
ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
Av. Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana - MA CEP 65.935-000 
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço) 
(A PROPOSTA PODERÁ SER APRESENTADA ENCADERNADA E NUMERADA) 

8.2 - Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos: 

a) Ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em língua portuguesa, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada 
nas demais pur pessoa juridicamente habilitada peia emprl'sa; 
b) Conter descrição detalhada e especificações necessárias à identificação do objeto, 
conforme Anexo I, e respectivo preço por item, em moeda corrente nacional, expresso em 
algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por extenso. Só serão aceitas até 02 
(duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos valores. Em caso de divergência entre 
os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e entre o valor expresso em 
algarismo e por extenso, será considerado este último. 
b.1) PARA A FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÁ SER 
UTILIZADA A DESCRIÇÃO DOS ITENS CONSTANTES NA PLANILHA DO 
ANEXO I DESTE EDITAL, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA. 
c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de 
Referencia (Anexo I) correspondente aos itens a serem adquiridos e estar datada e assinada 
por pessoa juridicamente habilitada pela empresa. 
d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: 
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos 
sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

9 - DA ACEITAÇÃO TÁCITA 
9.1 - 0s preços apresentados devem: 

5 
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a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do 
serviço/entrega do produto; 

b) Compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos 
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 
treinamento, lucro, transporte e outros necessànos ao cumprimento integral do obJeto 
deste Edital e seus Anexos. 

e) Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato, excetuadas as hipóteses 
expressamente previstas em lei; 

9.2 - A C01 TTRA T ADA deverá pianejar o fornecimento/serviço à medida que for soiicitado 
pelo gestor do contrato; 

9.2.1 - O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários 
designados pelo gestor do contrato. A entrega será promovida pela contratada sem nenhum 
t:ustu para a contratante; 

9.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
entrega da mesma; 

9.4 Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de 
preços, alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão 
consideradas as propostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões; 

9.5 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título. 

9.7 - O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital implicará na 
desclassificação do licitante; 

9.8 Caso os prazos de validade da proposta e da execução do objeto sejam omitidos na 
Proposta de Preços, o(a) Pregoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item 9.2 
e 9.3, respectivamente. 

10- DA HABILITAÇÃO 
10.1 - A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo 
em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação; 

Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Buritirana - MA 
PREGÃO Nº 007/2023 
ENVELOPE 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Av. Senador La Rocque s/n, Centro, Bw-itirana - MA CCP 65.935-000 
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço) 
(OS DOCUMENTOS PODERÃO SER APRESENTADOS ENCADERNADOS E 
NUMERADOS) 

10.2 - Os documentos necessanos à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser 
apresentados em original, os quais farão parte do processo Iicitatório, por qualquer processo 
de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, 
observados sempre os respectivos prazos de validade; 
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a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

r r , e ~ ;) v ; _, t ) 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradores. 
e) prova de mscriçào no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa); 
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante 
(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa); 
f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
g) prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de 
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
h) Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação; 
i) Balanço patri.-n.onial e demonstrações contábeis do último exerdcio social, com o devido 
registro na Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia 
autenticada, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios; 
i.1) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, 
resultante da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG 
ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A LONGO 
PRAZO = 
PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 
SG = --------------------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 
LC = ----------

PASSIVO CIRCULANTE 
i.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em 
memorial de cálculos juntado ao balanço. 
i.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
i.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
i.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
i.5.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
- publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia regi trada ou autenticada na Junta Comercial da ede ou domicílio do 
licitante. 
i.5.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (L TDA): 
- por fotocópia <lu Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticado::. na Junta Comercial da sc:de ou domicílio do licitante. 
i.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- fotocópia do Baianço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
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i.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 
j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
dom1cílto ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
1) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto desta licitação, através da apresentação de atestado(s) fomecido(s) por pessoa jurídica 
de direito público ou privado. 
m) Deciaração, firmada por repre::,entante legai da empre::,a, de que não emprega menore::, de 
18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o modelo do 
Anexo IV do Edital. 
n) Prova de irtexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negati\'a, nos termos do Tít'..ilo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

10.3 - Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ 
da matriz, ou; 

10.3.1- Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ 
da filial, exceto quanto à Certidão de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, por constar 
no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de 
Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, 
devendo apresentar, neste caso, o documento comprobatório de autorização para a 
centralização; 

10.3.2- Serão dispensados da apresentação com o número do CNPJ da filial aqueles 
documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

10.4. As certidões e documentos emitidos eletronicamente peía Internet, somente produzirão 
efeitos após a confirmação da autenticidade no endereço eletrônico do órgão emissor. 

10.5. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na 
inabilitação do licitante. 

11 - DO PROCEDIMENTO 
11.1 - No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou 
seus representantes legais, o pregoeiro receberá os documentos de credenciamento, os 
envelopes contendo as propostas de preços (envelope 01) e os documentos de habilitação 
(envelope 02); 

11.1.1 - O pregoeiro poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos para 
a abertura dos trabalhos; 

11.2 - Iniciada a sessão, nenhum documento e/ou propo ta erão recebidos pelo pregoeiro, 
pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação estejam no local 
designado pelo menos 15 (quinze) minutos antes do referido horário; 

11.3 - Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos 
licitantes e uma vez apresentada pelos últimos a declaração constante do ANEXO V, serão 
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recebidas as propostas comerciais, ocasião em que será procedida a verificação da 
conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do 
preço, desclassificando-se as incompatíveis; 

11.3.1. Por ocasião da participação de ME, EPP ou MEI, uma vez apresentados o documento 
e a declaração de que trata o item nº 6.1.4 (ANEXO VI), o pregoeiro comunicará aos 
presentes quais são as microempresas e empresas de pequeno porte participantes do certame 
que poderão se valer dos benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

11.4 - No cun.o da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, 
o autor da oferta de valor mais baixo por item e os das ofertas com preços até 10% ( dez por 
cento) superiores àqueia, poderão ofertar iances verbais e sucessivos, em valores distintos e 
decrescentes, até a proclamação do vencedor, observado o disposto no item nº 7.1 "g" e 
"b" e item nº 7.2. 

11.4.1 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra 
ao licitante, na ordem decrescente dos preços; 

11.4.2 - Poderá a(o) Pregoeira(o): 
a) Advertir os licitantes; 
b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser reduzidos; 
c) Definir tempo para os lances verbais; 
d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares; 
e) Suspender e recomeçar o Pregão 
f) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão, assim 
como, qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, sem prejuízo das penas legais 
aplicáveis em cada caso. 

11.4.3 - Dos lances ofertados não caberá retratação; 

11.4.4 - Depois de definido o lance de menor preço e na hipótese de re tarem dois ou mais 
licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de ctassificaçâo dos 
licitantes remanescentes; 

11.5 - Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no item 11.4, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autore participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. (Havendo empate nesta 
condição todos participarão da etapa de lances verbais); 

11.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 
ordenação das propostas; 

11. 7 - Caso não sejam ofertados lances verbais por todos os licitantes, será verificada a 
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação; 

11.8 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances; 
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11.8.1 - Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á 
o início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação. 

11.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas de acordo com o 
menor preço ofertado, o pregoeiro unediatarnente dará início à abertura do envelope 
contendo os documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada 
em primeiro iugar; 

11.10 - Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro 
lugar, o pregoeiro pro~segairá com a abertura do envelope de documentação da proponente 
classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às 
condições fixadas neste edital; 

11.11 - Nas situações previstas nos subitens 11.7, 11.8 e 11.10, o pregoeiro poderá negociar 
diretamente com -0 proponente para que seja-0-bti<!o preço melhor; 

11.12 - Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a 
ordem dos licitantes sendo declarado vencedor aquele que ocupar o primeiro lugar, sendo­
lhe adjudicado pelo pregoeiro o objeto do certame; 

11.13 - O pregoeiro manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes contendo os 
"Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as empresas 
poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos; 

11.14 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo 
pregoeiro e por todos os licitantes presentes. 

12 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
12.1 - Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em consonância com o que 
estabelece a legi lação pertinente; 

12.2 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condições deste 
edital, notadamente às especificações mínimas contidas na Proposta de Preços; 

12.3 - Será considerada mais vantajosa para a Administração e, conseqüentemente, 
classifi ada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e 
condições deste edital, apresente o MENOR PREÇO GLOBAL; 

12.4 - Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas, 
após os lances verbais, se for o caso, o Pregoeiro procederá ao desempate, na mesma sessão 
e na presença de todas as demais licitantes presentes, através de sorteio, na forma do 
disposto no§ 2° do artigo 45 da Lei nº 8.666/93; 

12.5 - No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo 
licitante, prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso, 
prevalecerá o valor unitário; 

13 - DO DIREITO DE RECURSO 
13.I - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente 
a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será 
concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, podendo 
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juntar memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

13.2 - O recurso poderá ser fo1to na própna sessão de recebtmento, e, se oral, será reduzido 
a termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos ou enviados por fax-símile 
ou cujos respectivos prazos legais estejam expirados. 

13.3 - O( s) recurso( s) não terá(ão) efeito suspensivo. será(ão) dirigido( s) à autoridade 
superior, por intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá­
lo( s) à autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e decisão, obedecidos 
os prazos legais; 

13.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 

13.5 Decididos os recursos e constatada a regu!nridade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente adjudica e homologa a presente licitação para determinar a 
contratação; 

13.6 - A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao 
vencedor. 

14 - DA CONTRATAÇÃO 
14.1 - Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s) 
vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença. 

14.2 - O(s) licitante(s) vencedor (es) terá (ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável 
uma única vez, a critério da Administração Pública Municipal, para atender à convocação 
prt:vista no itt:m anterior. 

14.3 - Se o(s) licitante(s) vencedor (es) não apresentar (em) situação regular ou recusar-se a 
executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis, observado o disposto no subitem acima. 

14.4 - Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a 
associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial. 

15. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
15.1. A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado 
pelo gestor do contrato; 

15.2. O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados 
pelo gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a 
contratantt:; 

15.3. O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo 
servidor responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às 
especificações exigidas pelo edital. 
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15.4. No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

16. DA ACEITAÇ- O DO OBJETO 
16.1. entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perte1tas condições, 
atestado pela CO TRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que 
assinará o termo de recebimento. 

16.2. O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido 
luÚi:C> a::. cutu.:iiçüt:::. t::::.pccificada~ nu it:1Tilu dt: n:ft:rGnc.;Ía, bt:m cumu a!) t:~pt:cificaiyüt:::. 
apresentadas na Proposta. 

16.3. Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após 
terem sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e 
cun<lições exigi<lru, ne~te e<lital. 

16.4. Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. 
ficando ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para 
correção de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

17 - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
J 7.1. O pagamento à contratada será efetuado pela ecretaria Municipal de Administração, 
Fazenda e Gestão Orçamentária, mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou 
ordem bancária, em até 30 (trinta) dia após a aceitação definitiva do produto / erviço . 
com apresentaçao das notas fiscais dota) fomecirnentoiExecuçao dos Serviços devidamente 
certificadas pelo Agente Público. 

17.2. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não 
<leven<lu t:star vincula<lo a lillui<lação total <lo empenho. 

17.3. Para fazer jus ao pagamento. a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT), bem 
como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, 
inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. 

17.4. A periodicidade dos pagamentos será mensal. 

17.5. Para fins de pagamento. a contratante re~ponsabilizai-se-á apenas pelo~ 
produtos/serviços devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 

17.6. A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do 
contrato ou outro servidor designado para esse fim. 

17.7. Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta 
providencie as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela 
Contratante. 
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17.8. No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do docwnento corrigido. 

17.9. A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a 
atestação de que os produtos toram entregues/executados em contorm1dade com as 
especificações do contrato. 

17.10. A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela contratada. 

18. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 
18.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso ll do art. 65 da Lei nº 
8.666/1993. 

18.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram 1mcialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d .. 
do Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

i9 - DAS PENALIDADES 
19.1 - N o caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no 
atraso na execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo 
relacionadas, garantida prévia defesa em regular processo administrativo: 

b) multa; 
c) su,pcn,ão temporária de participar de licitaçõc, e impedimento de contn1tar com 

a Prefeitura Municipal de Buritirana -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

19.2 - O atraso na execução dos serviços objeto da presente licitação implicará na incidência 
de multa de 1 % (um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite 
de 30% (trinta por cento) do respectivo valor; 

19.2.1 - Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento 
total da obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas 
cabíveis; 

19.3 - O de cumprimento lotai da obrigação assumida, bem a sim a recu a em a sinar o 
instrwnento contratuai e ainda a recusa em executar o objeto iicitado implicara na incidência 
de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato/proposta, bem 
como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

19.4 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
d [e;::,a por part do aJjudicatário, na forma da Lei; 

19.S - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cob1ados pela via 
administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar 
da data de recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com 
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os encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 

19.6 - O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
<leclarac,;ão falsa ou cometer fraude fiscal. garantido o Jevi<lu processo legal. ficará impedi<lu 
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuí7..0 das multas previstas 
neste edital e das demais cominações legais; 

20 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
20.1 - Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de Fornecimento/execução 
dos serviços, emitida pela Secretaria Municipal de Administração, conforme estabelecido 
neste Edital; 

!ú.2 - Reparar, corrigir, remover, substituir, desfiuer e refazer, prioritária e exciusivamente, 
às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 12 (doze) horas, quaisquer vícios, 
defeitos, incorreções, erros, falhas e impe1feições, decorrentes de culpa da empresa 
fornecedora ou fabricante. 

20.3 - R ponsabil~zar-s por toJo qualqu r J ano ou pre.JüiZO cau::,ado::, por s us 
empregados ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive 
O::, decorrentes de se1viços ou aquisiçõe::, com vício::. ou defeitos, constatáveis nos prazos da 
garantia, mesmo expirado o prazo. 

20A - Garnntir que a ação ou omiss§c, total et! pareia!, da fisca!!zaçãc de setor c0mp.etente, 
não eximirá o fornecedor de total responsabi lidade quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes: 

20.5 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação 
a execução do objeto; 

20.6 - Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação descritas no 
presente Edital: 

20.7 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer 
condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam 
preiu<lica1 a perfeita execução do obieto: 

20.8- Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias a execução do objeto 
contratado, pagando os emolumentos prescritos em lei . 

20.9 Acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que 
lhes sejam impostas pelas autoridades. 

20.10 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração 
Pública Municipal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou 
dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuai" ou legais a que 
estiver sujeita. 
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20.11 - Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra, 
transportes, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato; 

20.12 - Outras obngações constantes neste e dital e no contrato admm1strat1vo decorrente. 

20.13 - A CONTRATADA não será responsável: 

20.13.1 - Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos neste Edital. 

20.14 - A Prefeitura Municipal de Buritirana - MA não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros, sendo expressamente vedada a subcontratação. 

')1 ,f)DOfC A r.n.vc;;: no f""()NTO A TA NTJ.' 
.- .-.. ""--'n--n.a'-'~~'y'v~._, ._,'-" '""''-',6.~ A a.'111. .à. / ll..l , ..a.~ 

21.1 - A Contratante, durante a vigência deste contrato, se compromete a: 

21.2 - Verificar se os serviços foram executados com observação às disposições pertinentes 
no Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento do 
objeto executado; 

21.3 - Rejeitar o objeto cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos 
requisitos mínimos constantes do Termo de Referência. 

21.4 - Designar servidores municipais para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução 
do objeto do contrato; 

21.5 - As decisões e providencias que ultrapassarem a competencia do servidor ou comissão 
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medida-. conveniente a administração. 

21.6 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam 
adotadas as medidas corretivas necessárias; 

2L7 - CoTim.ni\.,a:r à CoTitratada, atravts do ;(ecütor dc;:;ignado, qualqu '° problema qu 
ocorra durante a execução do objeto; 

21.8 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado neste contrato; 

21.9 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando :.olicitado, desde que aten<li<las a:. 
Obrigações Contratuais; 

22- DA RESCISÃO DO CONTRATO 
22.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das 
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93. 

22.1.1. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 

15 



(i 
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

.... ' \._, v ',_, ,., • '-' 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á 
Admm1stração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 
primeiro do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
í) A dt:~r~façãu Ja faif:m;ia uli irr:,tautaçãu ua insoivGnl;ia ~iv ii. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) J\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da cstrurura da empresa que 
prejudique a execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
rto t Q~; .... 'l,r1t"\c;:, nnl,, ""'A,v;t'V't') l"\11tJ:"'\.r~dl'lrlo .Â rim;...,_;"'......,,,, .. ;, ,,.. .... nlH."I Q..C" .. ,; Ç!Hbl"'\,rrl;,... .... dn I""\ ,..nnt-r,:,J-ar,to O 
'-'""''-"".1.J.J..1.1...1..l"U"~ J--'""'J.1.4 J...I.J.\Ai"L.U.J.&." Ul,,t\;'\J 1. '-'-'-'"" 1,. L'-'.1..1.&.La.iJ.J\,.4.U'-'1.'f\l t.,\ '1'-',... ,....,'-U i.)' y V-&.U"J.1..1.U V V YVll1,,&U""4J.J.\.\,, ...-

exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Admini<;tração, dos serviços, acarretando modificações do vnlor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei nº 
8.666 de 21 de junho de 1993. 
k) A :,uspen:,ão <le sua execução pu1 01dem escrita <la Administração, pot prazo superiut a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 
1) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado 
o direito de optar pela su pen ão do cumprimento de suas obrigações até que eja 
normaiizada a situaçao. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de alin1entos naturais especificadas 
nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
Xç"'ução do "'ontrato. 

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução 
<lo contrato. 

23. - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1 - Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes 
quanto à irttenção de interposição de recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto licitado, que 
posteriormente será submetido à homologação da autoridade superior; 

23.1.1 - No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a 
autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto iicitado; 
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23.2 - O contratado obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 65, § 1 º, da Lei nº 
8.666/93; 

23.3 - A Prete1tura Municipal de Buntirana - MA poderá revogar a hc1tação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; 

23.4 - Até 2 (duii,) Jiai, útt:Íi, aní.t:i, Ja <laia fixada para u n:ct:bimt:rfü> dm. prt,pui,1.ai,, 
qualquer pessoa tisica ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório do Pregão Presencial. 

23.5 - Os recursos e contra-razões de recurso, bem como a impugnação ao Edital deverão 
~ª"' ~; .. ;,...;,-1""' ric 0-ro.nonlrn. Q rot"c"l"dAr ;,,ntn li Com;.c,('l;:{n o,., ............ ,.,..,nn.to rln T •"1·.,.,,,...:(n rpr 
.:>Y.&. uu • b..-u'"'"' - .a. ... ...,0 "-'&..1-V "' 1-v va." v..> \,,t'-J.'-V " .tl&.L:..>,.,h.4V .1.. ...., ................... i.,.,""' -"' .LJ.&V "'-'" 1.1-v '-' ~ 

cabendo ao Pregoeiro receber, examinar, e submetê-los a autoridade competente que 
decidirá sohrc a pertinência. 

23.6 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que, tendo-o 
aceito sem objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou 
irregularidades que o viciem; 

23.7 - A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas 
exigências e condições; 

23.8 O Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá 
promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública; 

23.9 - Não c;;erão considerados motivos para descia ificação simples omissões ou erros 
formais da proposta ou da documentaçao, desde que sejam irreíevantes e nao prejudiquem o 
processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos 
demais licitantes; 

23.10 - As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da dis-_puta ntre os inter S:,ados, d sd que üãv comprom tati1 o ii7t resse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento; 

23.11 - Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá a redação deste 
instrumento convocatório; 

23.12 - Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração 
Pública Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame. 

23.13 - Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com 
vista franqueada aos interessados na licitação; 

23.14- As decisões do Pregoeiro, bem como os demais atos de interesse dos licitantes, serão 
publicados na Imprensa Oficial. caso não possam ser feitas diretamente aos seus 
representantes. 
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23.15 - Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das 
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o foito estiver 
suspenso. 

23.16 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclmr-se-á o dia do míclO e 
incluir-se-á o dia do vencimento. 

23.17 - O Edital e seus anexos poderão ser consultados gratuitamente por meio do site 
www.buritirana.ma.gov.br ou obtidos mediante solicitação ao Pregoeiro e o pagamento no 
valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documento de Arrecadação 
Municipal - DAM, estando disponível para atendimento em dias úteis, das 08:00 às 12:00 
horas, na sede da Comissão Permanente de Licitações sito na Av. Senador La Rocque r;/n, 
Centro, Buritirana - MA. 

Buritirana (MA), 28 de fevereiro de 2023 

~~SA~-e 
Pregoeiro Municipal 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023 - CPL 

ANEXOI 
(Proposta de Preços) 

de de ---------
Prezados Senhores, 

______ (empresa), com sede na cidade de ________ à 
Rua. _____ , n.º ___ , inscrita no CNPJ/MF sob o número ______ _ 
neste ato representada por ___________ , portador do CPF n.º _ ___ e 
R.G. n.º ___ __ , abaixo assinado propõe à Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, 
através da Secretaria Municipal de Administração, os preços infra discriminados para a 
divulgação dos atos, programas, serviços e campanhas dos Órgãos Públicos Municipais e 
demais entidades iigadas direta ou indiretamente à Administração Púbiica Municipai, objeto 
do PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023- CPL: 

ITEM OBJETO UND QTD P. UNT. P. TOTAL 
VT'S 126 

1 
SERVIÇOS DE SP01S 1~0 
DIVULGAÇÃO CAMPANHA EM MÍDIA 

18 IMPRESSA 

TOTAL 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data de sua abertura; 

b) O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 
Serviço" expedida pela Secretaria Municipal de Administração; 

e) O valor total da proposta é de R$ __ ('---~) 

Nome, Assmatura do Responsável da Empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023 - CPL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM OBJETO UND 
1 SERVIÇÕS DE DIVULGAÇÃO VT'S 

2 SER VIÇÕS DE DIVULGAÇÃO SPOTS 
CAMPANHA EM 

3 SERVTÇÔS DE DIVULGAÇÃO 
MÍDIA IMPRESSA 

1. DA HABILITAÇÃO 

QTD P. UNT. P. TOTAL 

126 703,70 88.666,20 

180 228,05 41.049,00 

18 2.726,26 49.072,68 

TOTAL 178.787,88 

1.1 - As licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação nos autos do 
certame: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo. estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de e leições de seus administradores. 
e) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CJ\rpJ); 
d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa); 
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante 
(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa); 
f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
g) prova de regularidade relativa ao Fü l'S, representada pelo CRF - Certificado de 
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
h) Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação; 
i) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social. com o devido 
rt:gi::.í.to !Ia J unia Cumt=r(;iai, já t=xigívti::. t= aprt=::.é!Ít.adu::. na forma da Lt=i, t=rn (;úpia 
autenticada, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios; 
i.l) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral 
(LO), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, 
rcst!lt:nte d~ :J;,!icaçãc d3s seguintes fórm!.!!a!J: 

LO 
= 

ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A LONGO 
PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

SG = AT! YO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LO 00 PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 
LC = ----------

PASSIVO CIRCULANTE 
i.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em 
memorial de cálculos juntado ao balanço. 
i.3.) Caso o memorial não seja apresentado. a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
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i.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
i.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
i.5.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404n6 (sociedade anômma): 
- publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande circuiação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante. 
i.5.2) sociedade~ por cota de respom,abilidade limitada (L TDA): 
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.3) sociedade criada no exercício em <:urso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabili<lade. 
j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
1) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação, através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado. 
m) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de 
18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
n) Prova de inexi tência de débito inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo V1I-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 12 de maio de 1943. 

2. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
2.1 - Os preços apresentados devem: 

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do 
serviço/entrega do produto; 

b) Compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos 
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, 
seguros, treinamento, lucro, transpmte e outros necessários ao cwnprimento 
integral do objeto. 

c) Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato, excetuadas as hipóteses 
expressamente previstas em lei; 

2.2 - A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado 
pelo gestor do contrato; 
2.2.1 - O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários 
designados pelo gestor do contrato. A entrega será promovida peia contratada sem nenhum 
custo para a contratante; 
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2.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
entrega da mesma; 
2.4 - Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de 
preços, alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão 
consideradas as propostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões; 
2.5 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título. 

3 - DAS PENALIDADES 
3.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no 
atraso na execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo 
relacionadas, garantida prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
e) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar 

com a Prefeitura Municipal de Buritirana -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

3.2 - O atraso na execução do objeto implicará na incidência de multa de 1% (um por cento) 
por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor; 
3.3 - Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento 
total da obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas 
cabíveis; 
3.4 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o 
instrumento contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência 
de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Conlrato/proposta, bem 
como a aplicação das demais sanções estabeiecidas; 
3.5 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa por parte do adjudicatário, na furma da Lei; 
3.6 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via 
administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar 
da data de recebimento da comunicavã.o, ou, s não atendido, judi iahnente, pelo rito com 
os encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 
3.7 - O participante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido 
de licitar e contratar com a Administração, pelo pra2-0 de até 05 (cine-0) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas 
neste edital e das demais cominações legais; 

4 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.1 - Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de Serviço/Fornecimento, 
emitida pela Secretaria Municipal de Administração. conforme estabelecido no Edital; 
4.2 - Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, 
às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 12 (doze) horas quaisquer vícios, 
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defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrentes de culpa da empresa 
fornecedora ou fabricante. 
4.3 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados 
ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os 
decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da 
garantia, mesmo expirado o prazo. 
4.4 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, 
não eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes; 
4.5 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação a 
execução do objeto; 
4.6 - Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação descritas no 
Edital; 
4. 7 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer 
condições inadequadas à execução d-o ~on.trato ou a iminência de fatos -que possam 
prejudicar a perfeita execução do objeto; 
4.8 - Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias a execução do objeto 
contratado, pagando os emolumentos prescritos em lei. 
4.9 - Acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhes 
sejam impostas pelas autoridades. 
4.10 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração 
Pública Municipal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou 
dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita. 
4.11 - Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra, 
transportes, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato; 
4.12 -A CONTRATADA não será responsável: 
4.12.1 - Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos no Edital. 
4.13 - A Prefeitura Municipal de Buritirana - MA não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsábiiidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros, sendo expressamente vedada a subcontratação. 

5 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 
. J.J - Verificar ~'-e o ohjeto fo.j ex.ecntado .cnro .oh"e.rvaçào às dispo.s.ições peninent.es no 
Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento do 
ohjeto executado; 
5.1.2 - Rejeitar o objeto cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos 
requisitos mínimos constantes do Termo de Referência. 
5.1.3 - Designar servidores mw1icipais _para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução 
do objeto do contrato; 
5.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão 
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes a administração. 
5.3 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam 
adotadas as medidas corretivas necessárias; 
5.4 - Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra 
durante a execução do objeto; 
5.5 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado neste contrato; 
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5.6 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 
Obrigações Contratuais; 

6 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
6.1 - Considerando a mdivis1bilidade do obJeto posto que a execução por empresas diversas 
implicaria em ineficiência dos serviços e mesmo na sua inviabilidade, prejudicando a 
execução contratual, requer-se seja adotado como critério de julgamento do certame o tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL. 

Borit irana (tvtA), 23 de fevereiro de 2023 

Suely Mari 
Secretária Municipal de Administração 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito 
no referido documento. 
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ANEXO II 
(MODELO) 

·\ l ., C .­
\., , ) I...; ,_., ' ..J ·i 

(Papel timbrado do Concorrente) 
CARTA CREDENCIAL 

de de --------------- ---------

AO 
PREGOEIRO MUNICIPAL 
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023-CPL 

o abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa 

______________________ , vem pela presente informar 

a Vs. Sas. que o Sr. ______________ é designado para representar 

nossa empresa na Licitação acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, 

interpor recursos e impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar 

propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de 

recursos, acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao 

certame. 

Atenciosamente 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal 
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ANEXO III 
(MINUTA DO CONTRATO) 

CONTRATO Nº __ / __ 

CONTRATO DE ---.---' QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BURITIRANA 
(MA) E A EMPRESA _______ , NA 
FORMA ABAIXO. 

Ao(s) ___ dias do mês de do ano de __ , de um lado, o MUNICÍPIO DE 
BURITIRANA, CNPJ/MF nº 01.601.303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador 
La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito, TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, 
casado, agente político, portador da cédula de identidade de nº 015719532000-2 SSP-MA e 
do CPF nº 017.449.383-50, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e, 
do outro lado, a empresa _________ , CNPJ/MF n.0 

______ _ 

estabelecida na ________ , neste ato, representada peio, Sr. ____ _ 
portador do RG n.0 

____ e do CPF/MF n.0 
------ ~ doravante denominada 

simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Pregão Presencial nº 
007 í2023 - CPL, que passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na 
parte em que com este não contlitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 
contrato, regido pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRThtEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços de divulgação dos atos, programas, 
serviços e campanhas dos Órgãos Públicos Municipais e demais entidades ligadas direta ou 
indiretamente à Administração Pública Municipal, em conformidade com o Pregão 
Presencial nº 007/2023 - CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram este 
instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no 
procedimento licitatório realizado na forma da Lei nº 10.520/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço, emitida pelo setor 
competente da Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
II) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
lll) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IVJ comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas 
na execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CON IR.AI AN'l 1:, ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras comrnações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
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VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRA T ADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos 
morais e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de 
culpa; 

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam 
fabricantes. técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se 
compromete a: 

as formalidades previstas neste Contrato; 
TT) Designar um profissional, se necessário, para, na qua!idzde de fiscal , acompanhar a 
execução do objeto deste Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra 
na execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 
A vigência do presente contrato será de doze meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogada nos termos e condições previstas na Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Administração. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado 
pelo gestor do contrato; 
II) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados 
pelo gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a 
contratante: 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a anáiise minuciosa peio 
servidor responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às 
especificações exigidas pelo edital. 
III) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, 
atestado pela CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que 
assinará o termo de recebimento. 
II) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido 
todas as condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações 
apresentadas na Proposta. 
III) Os produtos/serviços objeto deste contrato serão considerados aceitos somente após 
terem sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e 
condições exigidas no edital do Pregão Presencial nº 007 /2023 - CPL. 
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IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, 
ficando ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para 
correção de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Administração, 
Fazenda e Gestão Orçamentária, mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou 
ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços. 
wr11 aprt:::,t:nlayãu Ja::, nuta's ÍÍ::.\.:aÍ::, Ju(a) fün1t:\.:irt1t:ntu/Ext:\.:uÇãu Ju::, St:rviyu::. Jt:viuarnt:utt! 
certificadas pelo Agente Público. 
II) O pagamento deverá ser efeluado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não 
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho. 
III) Par~ f~er jus ac pagn-mento, a Contr~tnd~ dever3 npresent~r junte às nota& fisc~is, 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 
regularidade relativa fi Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem 
como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, 
inclusiw t1uanto o Imposto sobre Serviços de Qualquer Tatweza-ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do 
contrato ou outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta 
providencie as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela 
Contratante. 
VIII) No ca o de fatura emitida, com erro, a contagem de novo pra7o iniciar- e-á a partir 
da data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a 
atestação de que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as 
especificações do contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou ilid 1iizaç0e:. d vidas p la contrai:ãda 

CLÁUSULA OITAVA- DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ ___ ( ) 

CLÁUSULA NONA-DA CLASSIFICACÃO ORCAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04.131.0002.2 - 008 - Manutenção da Assessoria de Comunicação 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLAUSULA DECIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) O fornecimento/execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a 
SE REfARlA MUNICIPAL DE ADMIN1STRAÇÃO e atestado por servidor desta 
instituição, designado para esse fim. 
TT) O responsável pelo recehimento anotará em registro próprio toda(l as ocorrências 
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III) A Secretaria Municipal de Administração caberá a fiscalização da execução do objeto. 
Para tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perteito 
atendimento as cláusulas contratuais. 

t:LAÚSULA DÉCIMA PUIMEIRA - CRIT'ÉR10 DE REAJtJSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei nº 
8.666/1993. 
II) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Cuní.rataua e a rt:'ufouiçãu Ja AJmini:,traçãu para a ju:,là ri::muneraçãu, :,t:rá i::fotuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" 
do Art. 65 da Lei n.º 8.666/93. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das 
ocnrrênCÍa'- pre'-.C'rim'- no._ .arti~,o" 77 .a XI d;:1 1 ..e:i n.., X hóó/9 ~ de '} 1 /0619~ 

1) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
:.e1 viço:, ou fornt:cunento no:, pnuo:, e:,lÍpula<lo:,. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á 
Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 
primeiro do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
t) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do contrato. 
i) Razões áe interesse púbiico, áe aita relevância e ampio conhecimento justificaáas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei nº 
8.666, d~ 21 dejurJ,0 de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
i:0ntr::1tua!mente i...rnpre"istas desmobi!i7 aç.ões e mob1hzações e 0utras rrevista<:, _as<:egu.rad.0 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 
1) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública grave perturbação da ordem inkrna ou guerra assegurado ao contratado 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação. 
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m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas 
nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual. bem corno a fusão execução 
du l:mrtralu. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLaUS'JLA DÉC:!l\1.1\ QUAR.TA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às <;anções previstas na T ,ei nº 10.520/2002 e T ,ei nº 8.666/91, garantida prévia e 
ampla defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem corno no atraso 
na execução contratual. o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas. 
garantida prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com 

a Prefeitura Municipal de Buritirana -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 
1 % (um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% 
(trinta por cento) do respectivo valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento). calculada sobre o valor 
total do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁ GRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa 
por parte do adjudicatário. na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via 
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administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar 
da data de recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com 
os encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁ&"RAFO Sl.,'TlMO - As multas porventura aphcadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e 
danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fii.;a dt:ito u furo da vida<le db s~na<lor La RovlfUt: (iv1A), vOfITéifi;ã da qa<1l o município dt: 
Buritirana - MA é termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E, p~r~ frrn1ez:! e C~'Tic prcv:1 de axirn h~verem, en-tre -si, ajustado e cor~tratado, é lavr~o e 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, 
é assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeada.(l , 

CONTRATANTE 
Prefeito Municipal 

CONTRATADO 
Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

CPF/MF - ---

CPF/MF _ _ _ 

Buritirana (MA), ___ de _ ____ de 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 DA 
LEI 8.666/93 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) _________ _, inscrito no CNPJ nº ____ _ 
por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ___________ . 
portador da Carteira <le I<lenti<la<lt: 11<> _____ e do CPF ,t _______ _ 
DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993. acrescido pela Lei nº 9.854. de 27 de outubro de 1999. que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(data) 

( representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Presencial nº 
003/2023 - CPL realizado pela Prefeitura Municipal de Buritirana - MA e conforme 
t:xigências legai~. y_ue damos ~iência de que cumprimos plenamente o~ 1 equisitos de 
habilitação. 

A presente declaração é feita sob as penas da Lei. 

Buritirana - MA, de de ---

Representante Legal da Empresa 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023 - CPL 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO À LC Nº 123/06 

A empresa _____ DECLARA, sob as penas da lei, especialmente o disposto 
no art. 299, do Código Penal Brasileiro, que se encontra enquadrada na condição de 
_____ (Microempresa, Empre~a de Pequeno Porte, Microempreendt:dor lnJividual 
ou Cooperativa de Consumo) e que inexiste fato superveniente que implique no seu 
desenquadrarnento dessa situação. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

Buritirana - MA. de de ---

Representante Legal da Empresa 
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~ 
ESTADO DO MARA1~HÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023-CPL 

O r1t;gu~iru Ja ?refdtw'& Murúcipai Ot; Bwi1irn11a - MA forna ffubiicu para cunht;cÍmt;1rtu Ju:, 
interessados que fará licitar na modalidade Pregão Presencial nº 007/2023-CPL, com objeto contratação 
dt: ag~ncia de p1opaganda e publicidade para a divulgação dos ato:., p1ogramas, :.erviço:. e campat1ha:. dos 
Órgãos Públicos Munic ipais e demais entidades ligadas direta ou indiretamente à Administração Pública 
Municipal, de acordo com a Lei nº 10.520/02, 8.666/93 e suas alterações. 
fla t.11 ilP A hprtn ra: l '\ dP man;-n .de 2 071 ª" 10·00 hnra<; 

Endereço: Av. Senador La Rocque s/n Centro - Buritirana - MA. 
Obtenção do Rdital: O Fdital e seus anexos poderão ser consultados e ohtidos gratuitamente por meio do 
site www.buritirana.ma.gov.br ou mediante solicitação ao Pregoeiro e o pagamento no valor de R$ 20,00 
(vinte reais), a ser recolhido através de Documento de Arrecadação M unicipal - DAM, estando 
disponível para atendimento cm dias úteis, das 08:00 às 12:00 horas, na sede da Comissão Permanente de 
Licitações sito na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana - MA 

Buritirana (MA), 28 de fevereiro de 2023 

~~\>{\~ MURILO SANTOS NÓGÜ ~ 
Pregoeiro 



PARA: 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO MARANHÃO 
EDITAL PARA PUBLICAÇÃO DIA 02/03/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA - MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

A VISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023-CPL 

OBJETO: Contratação de agência de propaganda e publicidade para a divulgação dos atos, programas, 
serviços e campanhas dos Órgãos Públicos Municipais e demais entidades ligadas direta ou indiretamente 
à Administração Pública Municipal. 
ABERTURA: 15 de março de 2023 às 10:00 horas. 
ENDEREÇO: Av. Senaàor La Rocque s/n, Cemro - Buritirana - IvlA. 
TIPO LICITAÇÃO: Menor Preço Global 
OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos gratuitamente por 
meio do site www.buritirana.ma.gov.br ou mediante solicitação ao Pregoeiro e o pagamento no valor de 
R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, estando 
dispor-J'.,el par2 atendime!!!.0 em dias Mteis, das 08:00 às 12:00 horas, na sede da Co!!!issão Permanente .d.e 
Licitações sito na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana - MA MURILO SANTOS 
NOGUEIR~ - PREGOEIRO 

' 



1 D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS 

quenas empresas que vendem e compram essa produção, como bares, 
restaurantes, mercados. lojas especializadas e empresas de serviços, 
atendendo as demandas do município de Bom Jesus das Selvas/MA. 
Pelo valor global estimado de R$ 17.500,00 (dezessete mil, quinhentos 
reais). CONTRATADO: Serviço De Apoio As Micro E Pequenas Em­
presas - SEBRAE/MA, inscrito no CNPJ sob o nº 06.053.847/000 1-
IO. Poder: 02 PODER EXECUTIVO Órgão: 04 SEC RETARIA DE 
AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E A Unidade: 00 SECRE­
TARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E A Dotação: 
20.606.021 2.2025.0000 3.3.90.39.00 AÇÃO: Capacitação e Assistên­
cia Técnica aos Produtores Rurais. Bom Jesus das Selvas/MA, 28 de 
feverei ro de 2023. - Cláudio Joel da Silva Coites - Secretaria Munici­
pal de Administração, Planejamento, lnfraestnttura e Finanças. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITJRA A - MA 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BURJTTRANA - MA COMISSÃO PERMANENTE DE LICI­
TAÇÃO AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESE CIAL Nº 
006/2023 - C PL OBJETO: Contratação de empresa para a prestação 
de serviços de organização e realização do Carnaval do Lava Prato. 
ABERTURA: 15 de março de 2023 às 08:00 boras. ENDEREÇO: 
Av. Senador La Rocque s/n, Centro - Buritirana - MA. TIPO LI­
CITAÇÃO: Menor Preço Global. OBTENÇÃO DO EDITAL: O 
Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos gratuitamente 
por meio do site www.buritirana.ma.gov.br ou mediante solicitação 
ao Pregoeiro e o pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a 
ser recolhido através de Document0 de Arrecadação Municipal -
DAM, estando disponível para atendimento em dias úteis, das 08:00 
às 12:00 horas, na sede da Comissão Permanente de Licitações sito 
na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana - MA. MURILO 
SANTOS 'OGUEIRA- PREGOEIRO. 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE BU­
RITIRANA-MA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AV ISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023 
- CPL OBJETO: Contratação de agência de propaganda e publici­
dade para a divulgação dos atos. programas, serviços e campanhas 
dos Órgãos Públicos Municipais e demais entidades ligadas direta ou 
indiretamente à Administração Pública Municipal. ABERTURA: 15 
de março de 2023 ãs 10:00 horas. ENDEREÇO: Av. Senador La Ro­
cque s/n, Centro-Buritirana-MA. TIPO LICITAÇÃO: Menor Preço 
Global OBTE. ÇÃO DO EDITAL: O Edital e seus anexos poderão 
ser consultados e obtidos gratuitamente por meio do site www.buritirana. 
ma.gov.br ou mediante solicitação ao Pregoeira e o pagameoto no valor 
de R$ 20.00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documento de Ar­
recadação Municipal - DAM, estando disponível para atendimento em 
dias úteis, das 08:00 às 12:00 horas. na sede da Comissão Permanente 
de Licitações sito oa Av. Senador La Rocque s/11, Centro, Buritirana -
MA MURILO SANTOS OGUEIRA - PREGOURO. 

PREFEITURA MU IC JPAL DE CAJAPJÓ - MA 

AVISO AVISO DE LICITAÇÃO.PREGÃO PRESENCIAL ·• 
011/2023.O MUNICÍPIO DE CAJAPJO, atmés da Prefeitura Mu­
nicipal de Cajapio-MA, por meio da Comissão Permanente de Lici­
tação-CPL, toma público, para conhecimento dos interessados que 
fará realizar, sob a égide da Lei nº 10.520/02, Decreto Municipal nº 
02/2021 e subsidiariamente as disposições da Lei n-0 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, licitação na modalidade Pregão nº O 11 /2023, 
do tipo menor preço, para Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de veí­
culos automotores (elétricos, mecânicos), com reposição de peças, 
pneus e acessórios automotivos de interesse da Prefeitura Municipal 
de Cajapió, no dia 15 de março de 2023, às 08:00hs (oito horas), 
na sala da Comissão Pennanente de L icitação, situada na Rua Ma­
ooel Mendonça, nº. 180, Centro, Cajapió-MA, sendo presidida pela 
Pregoeira desta Prefeitura Municipal. O Edital e seus anexos estão à 
disposição dos interessados no endereço da CPL, de 2ª a 6ª fe ira, no 

QUINTA-FEIRA, 02- MARÇO-2023 ■Q 
horário das 08:00 ãs 13:00 horas, ou através do e-mail:cpl.cajapio. 
ma20 l 7@gmail.com, onde poderão ser consultados e obtidos gratui­
tamente, bem como consultados através do SINC e portal da transpa­
rência deste órgão. Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço 
e pelo telefooe (98) 98840 11 38. Cajapió-MA, 26 de fevereiro de 
2023.Célia Regina Pereira Reis.Pregoeira. 

AVISO DE LICITAÇÃO.PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2023.0 
MUNICÍPIO DE CAJAPIO, através da Prefeitura Municipal de Ca­
japio-MA. por meio da Comissão Permanente de Licitação-CPL. 
torna público, para conhecimento dos interessados que farã realizar, 
sob a .:gide da Lei nº 10.520/02, DecretO Municipal nº 02/202 1 e 
subsidiariameote as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, licitação na modalidade Pregão nº O 12/2023, do tipo me­
nor preço, para aquisição de materiais e equipameotos para ilumina­
ção pública e materiais de construção (elétrico, hidráulico, mineral 
e outros), de interesse da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos, no dia 16 de março de 2023, às 08:00hs (oito horas), na sala 
da Comissão Permanente de Licitação, situada na Rua Manoel Men­
donça, nº. 180, Centro, Cajapió-MA. sendo presidida pela Pregoeira 
desta Prefeitura Municipal. O Edital e seus anexos estão à disposição 
dos interessados no endereço da CPL, de 2• a 6ª feira. no horário 
das 08:00 às 13:00 horas, ou a traves do e-mail: cpl.cajapio.ma201 7@ 
gmai l.com, onde poderão ser consultados e obtidos gratuitamente, 
bem como consultados através do SINC e portal da transparência 
deste órgão.Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço e pelo 
telefone (98) 98840 1138. Cajapió-MA, 26 de fevereiro de 2023.Cé­
lia Regina Pereira Reis.Pregoeira. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÂNDIDO 
MENDES-MA 

AVISO DE ADIAMENTO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00 1/2023 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDIDO MENDES-MA toma 
público que decide ADIAR (para ajustes no edital) a abertura do cer­
tame referente ao Edital do Pregão Eletrônico nº 00 1/2023, processo 
nº 006/2022. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, PARA CONTRA­
TAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL 
PERMANE TE DE ESCRITÓRIO E MOBILlÁRJO EM GERAL, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRE­
TARIAS DO MUNICÍPIO DE CÂNDIDOS MENDES - MA, do tipo 
"MENOR PREÇO-', CRITÉRIO DE JULGAMENTO '·POR ITEM" 
que reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de 
julho de 2002, Decreto 10.024/19 e Decreto Nº 7.892, de 23 janeiro de 
20 13, pela Lei 8.666/93, de 21/06/93 e suas alterações e, ainda, pelo 
estabelecido no presente Edital e seus anexos. Fica adiada a DATA 
DA LIClTACÀO para o dia 20 de marco de 2023 às 08h:30min. lN­
FOR MAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital e seus anexos estão 
à disposição dos interessados na sala da Comissão Permaneote de Li­
citação de 2• a 6" feira das 08h00min às l 2h00min, a Rua Abel'Ferraz, 
S/N, Piracambu, Cândido Mendes - MA, 65280-000, onde poderá ser 
consultado e/ou obtido gratuitamente em mídia removível (pendri­
ver), adquirido de forma fisica (em papel) mediante ao recolhimento 
da importância de R$ 30,00 (trinta reais) através de DAM (documento 
de arrecadação municipal), ou no Portal de Compras do Governo Fe­
deral: www.comprasgovemamentais.gov.br. Esclarecimentos adicio­
nais deverão ser protocolados na Comissão Permanente de Licitação, 
no horário de expediente ou por e-mail, no endereço eletrôoico: candi­
domendes.cpl@gmail.com. Cândido Mendes-MA 28 de fevereiro de 
2023. Edmilson Cunha Filho. Secretário Municipal de Administração 
Indústria e Comércio do Município de Candido Mendes. 

AVISO DE ADIAMENTO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 
A PREFEITURA MUNIC IPÂL DE CANDIDO MENDES-MA t0ma 
público que decide ADIAR (para ajustes no edital) a abertura do cer­
tame referente ao Edital do Pregão Eletrônico nº 002/2023, processo 
nº 007/2022. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNE­
CIMENTO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE INFORMÁ-



PARA: 

ESTADO DO M.AR,\l','HÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

COMI SSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BURITIRANA 
EDITAL PARA PUBLICAÇÃO DIA 02/03/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA - MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023- CPL 

OBJETO: Contratação de agência de propaganda e publicidade para a divulgação dos atos, programas, 
serviços e campanhas dos Órgãos Públicos Municipais e demais entidades ligadas direta ou indiretamente 
à Administração Pública Municipal. 
ABERTURA: 15 de março de 2023 às 10:00 horas. 
ENDEREÇO: Av. -Senaàor La Rocque sín, Cenrro-Buritirana-Iv.í.A. 
TIPO LICITAÇÃO: Menor Preço Global 
OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos gratuitamente por 
meio do site www.buritirana.ma.gov.br ou mediante solicitação ao Pregoeiro e o pagamento no valor de 
R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, estando 
dispo!'Jve! p.ara atendimen!.0 em dias úteis, das 08:00 às 12.:00 horas, na sede da Co!!"issão Permat1ente de 
Licitações sito na A v. Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana - MA MURILO SANTOS 
NOGUEIRA - PREGOEIRO 
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AVISO OE PREGÃO PRENSENCIAL 

A VISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 

007/2023 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BURITIRAl'-rA - MA COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 007/2023 -CPL OBJETO: Contratação 

de agência de propaganda e publicidade para a divulgação 

dos atos, programas, serviços e campanhas dos Órgãos 

Públicos Mumcipais e demais entidades ligadas direta ou 

indiretamente ã Administração Pública Municipal. 

.ABERTURA: 15 de março de 2023 às 10:00 horas. 

ENDEREÇO: Av. Senador La Rocque s/n, Centro -

Buritirana - MA. TIPO LICITAÇÃO: Menor Preço Global 

OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital e seus anexos poderão 

ser consultados e obtidos gratuitamente por meio do si te 

www.huritirana.ma.gov.hr ou mediante solicitação ao 

Pregoeiro e o pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), 

a ser recolhido através de Documento de Arrecadação 

Murúcipai - DAM, estando disponível para atendimento em 

dias úteis, das 08:00 às 12:00 horas, na sede da Comissão 

Permanente de Licitações sito na Av Senador La Rocque 

Publicado por: Suely Marinho dos Santos Pereira 
Código identificador: $mep7pPNMIVi 

s/n, Centro, Buritirana - MA MlTRTLO SANTOS 

NOGUEIRA - PREGOEIRO 

Public!!do por: Sue!y Me..rinho dos Santos Pereira 

Código identificador. qmqq0ihxm.202303011003 lO 

A VISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 

006/2023 

ESTADODOMARANHÃOPREFElTURA MUNTCfPAL 

DE BURITIRANA - MA COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL Nu 006/2023 - CPL OBJETO: Contrataçào 

de empresa para a prestação de serviços de organização e 

realização do Carnaval do Lava Prato. ABERTURA: 15 de 

março de 2023 às 08:00 horas. ENDEREÇO: Av. Senador 

La Rocque s/n, Centro - Buritirana - MA. TIPO 

LICITAÇÃO: Menor Preço Global. OBTENÇÃO DO 

EDITAL: O Edital e seus anexos poderão ser consultados e 

ohtidos gratuitamente por meio do site 

www.buritirana.ma.gov.br ou mediante solicitaçào ao 

Pregoeiro e o pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), 

a ser recolhido através de Documento de Arrecadação 

Municipal - DAM, estando disponível para atendimento em 

dias úteis, dll~ 08·00 às 12:00 horas, 011 sede da Comissiio 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001 , garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 37/41 



PARA: 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

JORNAL "O PROGRESSO" 
EDITAL PARA PUBLICAÇÃO DIA 02/03/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURJTIRANA - MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PRFG.i.O PQJi' l{ C'' .u • flf\"7/2."23 - ÇP!. 

OBJETO: Contratação de agência de propaganda e publicidade _para a 
divulgação dos atos, programas, serviços e campanhas dos órgãos 
Público~ Mwlidpab t: dt:mab t:nlidadt:s ligad~ dirt:!a uu 
indiretamente à Administração Pública Municipal. 
ABERTURA: 15 de março de 2023 às 10:00 horas. 
ENDEREÇO: Av. Senador La Rocque s/n, Centro- Buritirana - MA. 
Tlf>O 1 .IC IT AÇAO: Mennr Preço Glntml 
OBTE ÇÃO DO EDITAL: O Edital e seus anexos poderão ser 
consultados e obtidos gratuitamente por meio do site 
11rww.huritirana.ma.P:ov.hr ou mediante ~ licitação ao Pregoeiro e o 
pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através 
de Documento de Arrecadação Mw1icipal - DAM, estando disponível 
para atendimento em diac; úteis, dac; 08:00 àc; 12:00 horas, na sede da 
Comissão Pennanente de L1c1tações sito na Av. :::ienador La Rocque 
s/n, Centro, Buritirana - MA MURILO SANTOS NOGUEIRA -
PREGOEmo 
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Geral o progresso 

Quinta, 02 de março de 2023 

Corregedoria Nacional 
inspe~ão ordinária no 

Trabalho de rotüia que ocorre em todos os tribunais do país prossegue 11a Corte mara11he11se até sexta-feira, 
com presença, no encerramento, do corregedor nacional de Justiça, Luis Felipe Salomão 

1 
Rbomor-/Asccm'TJMA 

A Con-c:gedoria Nacional de 
Jus1iça, órgão do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ). ini­
ciou. na manh3 desta quana­
feiro (I°), inspeção ordinária 
nas unidades do Tribunal de 
Justiça do Maranhilo (TJMA) 
e de cartórios locais, com a in­
tcnçfo de aprimorar os traba­
lhos da Justiça maranhensc. O 
trabalho de inspcçíio serd rc.:t­
liwdo das 9 às 18 horas, pros­
segue alé a sexta-feira (3) e 
teni. no encerrarnen10. a pre­
sença do corrq;edo,- nacional 
de JtN iça, Luís f elipe Salomão, 
ministro do STJ. 

As inspeções ordinánas 
estiio entre as atribuiçõe, da 
Corregedoria Nacional pre­
vistas no Regimen10 Intento 

CNJ. Durante o período, 
rubalho, forenses e/ou 

·Jros processuai~ não ~tio 
su"\pcnsos. 

A equipe da Corrcgcdona 
Nacional de Ju,,1iça foi recebi­
da pelos desembargadores Pau­
lo Ve lten (presidente do 
TJMA), Ricardo Duailibe (I° 
vioo-presidente) e froz Sobri­
nho (con-c:gedor-geral da Ju<ri­
ça). Dcpoi<, todo< se dirigiram 
à <ala da.< =~ plenárias, 
onde houve a abertura da <01<> 
nidade oficial da in<peção, na 
presença de descmbargadorc,; 
e desembargadord.< da Cone, 
além de outrO<(a<) magi.<ttados 
(as) e servidores (as). 

O presidente do TJMA 
apresentou toda a eqwpe da 
Corregedoria Nacional. regis­
trOu satisfação com o que de-

tiniu como uma visita de ca-
rátcr prcvenuvo, umn inspe­
ção ordinária. que o CNJ sem­
pre rcali7a 

"Uma oportunidade que 
nós temos. no Tribunal. deapri. 
morar os nossos serviços. com 
uma visão extoma. do próprio 
Conselho Nacional de Justiça, 
que tem essa missão consti­
nu.:ional. tlc tiscali:z-c1r ac.tminis­
rnuiva e: financcir.imcntc os 
ui bunais do Brasil". saudou 
Paulo Velten 

Fábio Montenegro disseque 
essas inspeções ordinôrias que 
ocorrem po, todo o Brasil siio 
a única forma de contato mais 
próximo do CNJ com os ou­
tros tribunais, com uma inter­
locução tisica de todos. 

''Es.$a ação é muito impo.-. 
tante porque, independente­
mente de se renlizar uma ve­
ri ti cação no funcionamento 
dos tribunais, rui também uma 
troca de experiências do C J 
com os tribunais, numa via de 
rnào dupla, que um iníluencia, 
naturalmente, o outro. E. atro­
\'és do CNJ, munas ,·cus uma 
prática adotada em detem1i­
nado tribunal poderá ser diluí­
da em outros tribunais", expli­
cou o desembargador da equi­
pe do CNJ, ao para~nizar e 
agradecer a todos(as) pela 
acolhida. 

SEM " CAÇA ÁS BRU­
XAS" 

Du1Jnte os primeinb pa!r 
>O> no TJMA, o desemburg•-
0or Fãbio Montenegro deixou 
cl•ro que o e J f um órgiio 
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central que gcrcnciat no sen­
tido amplo da palavra, todos 
os tribunais do pais. Contou 
que. por meio do Conselho. 
pode-se fozer uma in1erlocu­
ção de boas práticas que. "se 
ocorro no Chui (RSJ. levar 
pa,-a o Oiapoq ue (A P). e vice­
\'crsa, isso cm prol da própria 
prestação jurisdicional, porque 
li.x.los os tribunais. todos os 
membros dos tribunais estão 
focados na melhor presiaçào 
jurisdicional". dis.o;c. 

Para o desembargador. 
quanto maior núme10 <le <lis­
cussões, de infonnações, de 
troca de ideias. melhor será o 
resultado para a boa pre>ta­
ção jurisdicional. Para exem­
plificar o trabalho do CNJ nas 
inspeções. ele citou o escritor 
português José Saramago 
( 1922-201 O), segundo o qual, 
"É preciso sair da ilha para \'Cr 
a ilhn''. 

Abwtur• de ln~ do CNJ no 1r1,-,,.1 d• Jusflf• do Mllnnhilo 

"Nós, dentro de um proble­
ma, não conseguimos a solu­
ção desse problema e, as ve­
zes. uma pessoa de fora nos 
dá essa solução facilmente. 
Entao, na verdade, não se tra­
ta de vir fazer caça ãs bruxas 
dentro de um tribunal. Troia­
se de ver o que é que pode 
melhorar, quais as ••pc:r1enc1-
as positivas que nós podemos 
levar e fazer esse inlcrcâm• 
bio de uma melhor gestão, de 
uma melhor prestação JUrtsd1-
cional. É a:.stm que cu vejo 
essa otllllção do CNf'. con­
cluiu Fábio Montenegro. 

CARÁTER PREVE ' ­
TI VO 

O presidente Paulo Veltcn 

fez uma exposição prévia da 
situação do TJMA. antes do 
início da inspeção. que desta­
cou ser de rotina, com cará­
ter preventÍ\"O e que segue as 
nonnas do R01,'lllamento Ge­
ral da Corregedoria acional 
de Justiça. 

"Essas 111speçõcs de rotina 
que o CNJ realiza todos os 
anos trazem uma visão de 
fora. Isto está deniro. hoje. do 
que a gente compreende 
como sendo a nova adminis• 
uoçiio pública. E, sem dúvida 
111:nhuma, que ess:t ,is..io de 
quem está de fora, acaba que 
nos auxilia a corrigir rumos, 
eliminar al~umas evcnluais 
c111.mlas encontr.1<.Lis. isso ludo 
bem no tinal, nJ fonna de um 
relatório. com recomendações 
para a adrninisrmção do Tri­
bunal, para que a gente então 
faça essa implementação e 
aprimore, cada vez mais, os 
,crviços do Poder Judiciário", 

o, ..... ,,. ....... .,.. .. ....., 
ernlldo 'Rl1llf'I 

No último dia 22. Celso Soa,-c:s de Andrade seguia de moto 
pela BR-365. em Patos de Minas, Minas Gerais. Porém. a 
viagem acabou quando, em um trecho cheio de buracos. um 
caminhão desgovernado invadiu a contramão. Perece coisa 
de filme, mas não é: Bianca Rosa Soares, filha de Celso, de­
cidiu retomar ao trecho do acidente fatal e, com a ajuda de 
pare111es. tapou os buracos com terra. Os re ligiosos diriam 
que tudo aconteceu porque "chegou a hora dele". era o seu 
destino. Outros afirmariam que foi azar, afotal. acidenteS acon­
tecem. Mas há também 4ucm n:lo aceite ncin mesmo cha­
mar o caso de acidente, porque impostos s.'lo pagos e a estra­
da não deveria estar cm mal estado. 

Porém, a ,·ida tem seus imprevistos. com dias em que há 
"um sol pard cada um" e outros de chu1·a pc.àda. Com o 
tempo. é nan1rJI que as coisas cstn1g:ucm. mas e quando nin­
guém arrumo~ Aí. uns desviam dos infor1 lmiose seguem suas 
vidas, enquanto para outros. é como escreveu Carlos Drum­
mond ele Andrade: --no meio do caminho ha\'ia uma )X!dra". 
Entre esses, existe quem chame a imprensa para fazer de­
núncias. "espemeie" nas redes sociais e. no caso dos mais 
debochados, há quem plante árvores. foça festa de nniveBá­
rio para obras inacabadas ou, como ocorreu mês passado em 
Blumenau, Santa Catanna. sinalize buracos no asfalto com a 
bandeira do Brasil. 

É ai que rmgédias como o sotcmtmcnto de mais de 60 
pessoas em São Sebastião, São Paulo, deixam algumas dú,i­
das: foi azar. em o destino ou um acidente? O que causa 
estranhe-La é que, pore,:c,nplo, o Pnncip;uto de Monaco. onde 
ocon-e a famosa corrida de Fónnula 1, também fica entre o 
mar e encostas, mas por que lá chove e nin8lJt'm morre em 
deslizamemos de terra? 

O problema n:lo é o impos10 
Apesar de as ,·ias públicas esburacadas serem pro\'a de 

que os govemos "pisam na bola", estrada empoeintda não 
significa necessariamente ser '·cheia de pó", né? Então por 

ressaltou Paulo Velten. 
O desembargador lembrou 

que a atual gestão. assim 
como as que a anterederam, 
es1ôo comprometidas cm 
aprimorar os serviços, para 
entregar a prestação junsdi­
cional cm tempo razohel e 
de forma adequada " fase é 
um comprom isso nosso e o 
gente tem, para cumprir essa 
misStlo, que procurar apnm\r 
rar os nossos serviços cada 
vez mais·', disse. 

I NSPEÇÃO 
É atribuiçlo da Corregedo­

ria acional de Justiça reali­
zar inspeções para apurar fa­
los relacionados ao funciona­
mc:n10 dos serviços judiciais e 
aux iliares. havendo ou nilo 
e\'idêneias de ,rr<"l!lllandades. 

Tllmbém é dever do órgão 
fiscalizador, z.:lar pelo aprimo· 
rametllo dos ser-.,iço, JUdicul­
rios, fisca liza11do as di\'CT'SIIS 
unidades do Poder Judiciário 

e os serviços por ele fiscali­
zados (art. 103-8. § 4", da 
Constimição Federal). 

De acordo com a Portaria 
2/2023, da Corregedoria Na­
c ional. cinco magistrados e 
de, servidores foram desig­
nados para a inspeção. Com­
põem a equipe de magistra­
dos (as): o desembargador 
fâbio Uchôa Montenegro, do 
Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro (TJRJ): o juiz subs1i­
tuto em 2• Grau Márcio An­
tônio Boscaro. do Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP); 
a juíza Robert.1 fcrme Sivo­
lclla, do Tribunal Regional do 
Trabal ho da 1• Rcg1ilo 
(TRTt ); ajuíza Cllrutina Ran­
zolin Ncrbass, do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina 
(T JSC); e o juiz de Direito 
Joacy Dias funado. do Tri­
bunal de Justiça de São Pau­
lo (TJSP). Agên cia TJMA 
de Notícias 

que será que em Poconé. Mato Grosso, a poliria cnconirou 
quase duas toneladas de cloridrato de cocaína escondidas no 
mato'! Convenhamos, o povo também não r olabora. como 
também demonstra no1icia da folha de Vitória.jornal do Es­
pírito Santo. Por la. teve tanto atestado por doença no coma­
vai que empresas co111rataram um deteti\'e para ílagrar fun­
cionários que estavam na folia! Parece atê brincadeira. mas 
não é, como 110 último dia 27, quando Lula se vacinou contra 
a Covid e, coinridcntementc. a Bolsa de Valores fechou cm 
queda. Coisas de um pais que teima em ser engrnçado. 

Os mais irônicos aproveitaram para perguntar sobre o 
motivo de a Bolsa nJo ter caído no dia da tragédia cm São 
Sebastião, enquanto outros acusaram o mercado financeiro 
por não ter feito uma ·\•aquinha" para ajudnr as ,ítimas. Opi• 
niões à parte. a realidade é que se perde muita energia com 
polCmica dc.inecessána em um país com tanto ainda por fa. 
zer. Melhor deixar as acusações e defesa de político para a 
Justiça e simplificar as coisas: tragédias como a de São Se­
bastião não são azar, mas uma consequência da pobrC'Za, 
omissão ou mal uso de dinheiro público. lnfelizmen1e, quadro 
que ainda pode ser vcriticJdo nas periferias da maior parte 
do Brasil. 

Nesse caso. ao menos pode-se observar lições para o fu­
mro: o presidetlle é do PT, o govcmador é do PL e o prefeito 
é do PSDB, mas todos 1cm trabalhado sem acusações ou 
rixas, vis.,ndo a solução do problema. Que seja cada ,·cz mais 
assim porque politico responsável não pauta suas ações por 
rivalidades, mas stm pelas necessidades da população e do 
pais. Que o cxemplo frutifique e o brasileiro compreenda que 
política não é defender candidato, como quem torce para time 
de futebol, e nem se restringe ao período eleitoral. 

Vamos camiohendo e, quem sabe, um dia a classe polltica 
e a população compreeodam que para evoluir, refonnas no 
Estado, como a tributãna. são necess:irias e devem ocorTCr 
sempre. A grande questão é: as reformas acabarão melho­
rando a qualidade dos serviços públicos ou vão cufraquccé­
los7 É necessário ficar claro que não são os impostos ou os 
programas sociaL, que acabam com o pais, e sim o roubo e o 
mal u,o do dioheiro público. Só que nada acontece po,-mági­
ca, então para chegar nesse estágio, resta parar de perder 
tempo com aparências e exigir eficiência, independente de 
quem esteJa no poder. Eotrc a sonc e o azar, optemos por 
mais ordem e progresso. 
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ATO DE ALTERAÇÃO ECO SOLIDAÇÃO º 01 DO ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA 

f T F:VF: TOS EIREIJ 

CLEANE SILVA SOUSA, brasileira, natural de Imperatriz - MA, casada (comunhão parcial de 

bens), nascida em 22/12/1986, empresaria, portadora da cédula de identidade n2 0228847420020 

SESCDGPC/MA, com dala de expedição 13/02/2009 e CPF n 2 027.184.433-75, residente e 

domiciliada na Rua das Acácias, s/n, mu Lirão, João Lisboa Maranhão, CEP: 65922-000; 

Na condição de titular da empresa F T EVENTOS EIRELI, com sede na rua das Acácias, s/n, 

mutirão, João Lisboa Maranhão, CEP: 65922-000, com registro arquivado na "Junta Comercial 

do Estado do Maranhão" (JUCEMA), sob n2 21600145465 e devidamente cadastrada no 

CNPJ/MF sob n11 19.796.992/0001 -33, resolvem de comum acordo alterar e consolidar o referido 

ato constitutivo, mediante suas clausulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

a) Fica admitido com o titular da enpresa LEONILDO SILVA FERREIRA, brasileiro, natural de 

Imperatriz Maranhão, solteiro, nascido em 14/04/1982, empresário, portador da Cédula de 

Identidade sob o n. 0 000074415897 SSP/MA com data de expedição 19/04/2011 e CPF 

901.692.551-15, residente e domiciliado na rua Raio do Sol III, nº 12, Conjunto Raio do Sol, Norte 

Sul, João Lisboa - MA, CEP 65922-000; 

a) Retira-se da empresa, CLEANE SILVA SOUSA, retro qualificada, cede e transferi, todos os 

direitos inerentes a empresa, que se encontram livres e desembaraçadas de quaisquer ônus, 

dívidas, litígios ou reivindicações para LEONILDO SILVA FERREIRA, retro qualificado; 

À VISTA DA MODIFICAÇÃO ORA AJUSTADA CONSOLIDA-SE O ATO CONSTITUTIVO, 

COM A SEGUINTE REDAÇÃO: 

LEONILDO SILVA FERREIRA, brasileiro, natura l de Imperatriz Maranhão, solteiro, nascido 

em 14/04/1982, empresário, portador da Cédula de Identidade sob o n.2 000074415897 SSP/MA 

com data de expedição 19/04/2011 e CPF 901.692.551-15, residente e domiciliado na rua Raio d o 

Sol III, n2 12, Conjunto Raio do Sol, orte Sul, João Lisboa - MA, CEP 65922-000; 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

A empresa gira sob o nome empresarial F T EVENTOS EIRELI. 
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A empresa tem sua sede na rua das Acácias, s/n, mutirão, João Lisboa Maranhão, CEP: 65922-

000. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante 

alteração contratua l assinada por titular da empre 

CLÁUSULA QUARTA: 

O objeto social da empresa é de; 

a) Casas de festas e eventos; 

b) Atividades de sonorização e de iluminação; 

c) Produção e promoção de eventos esportivos; 

d) Produção musical; 

e) Aluguel de palcos, coberturas e outras es truturas de uso temporário, exceto andaimes; 

f) Filmagem de festas e eventos; 

g) Atividades de produção de fo tografias, exceto aérea e submarina; 

h) Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas; 

i) Agências de publicidade; 

j) Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de comunicação; 

CLÁUSULA QUINTA: 

A empresa iniciou suas atividades em 25/02/2014 e o prazo de duração é indeterminado. 

CLÁUSULA SEXTA: 

O capital social é de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), totalmente integralizado em 

moeda corrente do País. 

CLÁUSULA SETIMA: 

A responsabilidade da empresária é restrita ao valor do capital e responde exclusivamente pela 

integralização do capital social. 

CLÁUSULA OITAVA: 

A administração da empresa caberá ao titular da emp resa LEONILDO SILVA FERREIRA, retro 

qualificado, com poderes e atribuições de represen tar a empresa, assinando todos os títulos e 

documentos necessários ao bom funcionamento da empresa, autorizado o uso do nome 
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empresarial, e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinentes ao objeto. 

CLÁUSULA NONA: 

Falecendo o empresário, a empresa continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e 

o incapaz. Não sendo possível ou inexis tindo interesse destes o valor de seus haveres será 

apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, 

verificada em balanço especialmente levantado. 

CLÁUSULA DECIMA: 

O administrador declara, sob as penas da lei, de que não es tá impedido de exercer a 

administração da EIRELI, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos; ou por crime falimenta r, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública; 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA: 

Declara o Titular da EIRELI, para os devidos fins e efeitos de direito, que o mesmo não participa 

de nenhuma outra pessoa jurídica dessa modal idade. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA: 

Fica eleito o foro de João Lisboa Maranhão para o exercício e o cumprimento dos direitos e 

obrigações resultantes deste contrato. 

Pela exatidão daquilo acima es tipulado, o titular da empresa assina o presente instrumento em 

via única, para que a mesma adqui ra per onalidade jurídica, de acordo com a legislação em 

vigor. 

João Lisboa - MA, 23 de dezembro de 2021 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

,., ') 
• 1 •• 

Certificamos que o ato da empresa F T EVENTOS EIRELI consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

90169255115 

JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

LEONILDO SILVA FERREIRA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/12/2021 13 : 2 4 SOB Nº 20211523577. 
PROTOCOLO: 211523577 DE 23/12/2021. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO : 12109351809 . CNPJ DA SEDE : 19796992000133 . 
NIRE : 216001 45465 . COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 23/12/2021 . 
F T EVENTOS EIRELI 

RICARDO DINIZ DIAS 
VICE-PRESIDENTE 

www .empresafacil .ma .gov .br 

A validade deste documento, se 1rnpresso, fica su1e1t? ,i e, mpt·ovacao de sua autenticidad~ nos respectivos po r tais , 
infrttmdntli:, seus 1e•.pect1vos c,),Jigos de ve1i(ica.ccto. 
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F T EVENTOS EIRELI 
CNPJ: 19.796.992/0001-33 

PREGÃO PRESE CJAL Nº 007/2023 - CPL 

A EXO V 

DECLARAÇÃO DE CIÊ CIA E CUMPRIME TO DOS REQUISITOS DE 
II J\BILíTJ\ÇÃO 

Declaramos, para efeito de partic ipação no processo licitatório Pregão Presencial nº 
007/2023 - C PL reali zado pela Prefeitura Mun icipal de Buritirana - MA e conforme 
ex igências legais, que damos c iência de que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação. 

A presente decla ração é feita sob as penas da Lei. 

João Lisboa, MA 14 de Março de 2023. 

Rua das Acácias, s/n - Mutirão - João Lisboa - Ma 



Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - S[ INC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Cer11t,camos que as ,ntonnaçóes abaixo constam dos documentos arquivados 

(t.A ,A1 GOVERNOOO ~ 
FÁCIL MARANHÃO = 

.----------------ne_s_1a_J_un_1a_Comerc1af e são vigentes na data da_s_ua_e_x.;..ped---'ç'-ã_o. ___________________ _ 

Nomo Empresarial: F T EVENTOS LTDA 

Naturez.a Jundlca: Socaedade Emptosana Lunitdda 

NtRE (Sede) 
21600145465 

Endereço Completo 

CNPJ 
19.796.992/0001-33 

Rua DAS ACACIAS, N9 sn, MUTIRAO - João Lisboa/MA - CEP 65922-000 

Objeto Social 

Data de Ato Constitutivo 
25/02/2014 

Protocolo: MAC2302507854 

Início de Atividade 
25/02/201 4 

CASAS DE FESTAS E EVENTOS; ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINANÇÃO; PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS 
ESPORTIVOS; PRODUÇÃO MUSICAL; ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORARIO, EXCETO 
ANDAIMES; FILMAGENS DE FESTAS E EVENTOS; ATIVIDADES DE PRODUÇÃO DE FOTOGRAFIAS, EXCETO AREA E SUBMARINA; SERVIÇOS 
DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS; AGÊNCIA DE PUBLICIDADE; AGENCIAMENTO DE ESPAÇOS PARA 
PUBLICIDADE, EXCETO EM VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO. 

Capital Social 
R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) 
Capital Integralizado 
R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) 

Dados do Sócio 
Nome CPF/CNPJ 
LEONILDO SILVA FERREIRA901 .692.551-15 

Dados do Administrador 
Nome 
LEONILDO SILVA FERREIRA 

Último Arquivamento 
Data 
09/12/2022 

Número 
T2160014546 

Participação no capital 
R$ 150.000,00 

CPF 
901 .692.551 -15 

Porte 
EPP (Empresa de Pequeno 

Porte) 

Espécie de sócio 
Sócio 

Administrador 
s 

Término do mandato 
Indeterminado 

Ato/eventos 
904 f 046 - TRANSFORMACAO 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 23/02/2023, às 08:20:50 (horário de Brasília). 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Término do mandato 
Indeterminado 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código TP1VJAWV. 

111111111111 11111 li llll !li Ili 1111 1111111111 I~ 111 ~ll 
MAC2302507854 

CARLOS ANDA[ DC MORACS PERCIRA 
Secretário(a) Geral 



F T EVENTOS EIRE LI 

CNPJ: 19.796.992/0001-33 

PREGÃO PRESE CTAL Nº 007/2023 - CPL 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE E QUADRAMENTO À LC Nº 123/06 

A empresa F T EVENTOS EIRELI DECLARA, sob as penas da lei, 
especialmente o d isposto no art. 299, do Código Penal Bras ileiro, que se encontra 
enquadrada na condição de EPP (Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, 
Microempreendedor Individua l ou Cooperativa de Consumo) e que inexiste fato 
superveniente que implique no seu desenquadramento dessa situação. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

João Lisboa, MA 14 de Março de 2023. 

F TEVE S EIRELI 
CNPJ : 19.796. 92/000 1-33 

-------=--~-=--:---:---:-------- -------- -- ' 
Rua das Acácias, s/n - Mutirão - João Lisboa - Ma 



F T EVENTOS EIRELI 
CNPJ: 19.796.992/0001-33 

º 007 /2023 - CPL 

Proposta de Preços 

João Lisboa, MA 14 de Março de 2023 . 

....--~1 ezados Senh ores, 

T EVENTOS EIRELI, com sede na c idade de João Lisboa à Rua das Acácias, n.º s/nº, inscrita no 
NPJ/MF sob o número l 9.796.992/0001 -33, neste ato representado por Leonildo Silva Ferreira, portador 

CPF n.º 901.692.551-15 e R.G. n. 0 0000744 15897-4 SESP/MA, abaixo assinado propõe à Prefeitura 
unicipal de Buritirana - MA, através da Secretaria Munic ipal de Admi nistração, os preços infra 

scriminados para a divulgação dos atos, programas, serviços e campanhas dos Órgãos Públicos 
unicipais e demais entidades ligadas direta ou indi retam ente à Administração Pública Municipal, objeto 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023 - CPL: 

EM OBJETO UNO QTD P. UNT. P. TOTAL 

VT'S 126 R$ 703,70 R$ 88.666,20 

1 . SERVIÇOS DE SPOTS 180 R$ 228,05 R$ 41.049,00 

DIVULGAÇÃO CAMPANHA EM MÍDIA 
18 R$ 2.726,26 R$ 49.072,68 

IMPRESSA 
TOTAL R$ 178.787,88 

Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 

e sua abertura; 

) O objeto deverá ser executado imediatamente, a parti r do recebimento da "Ordem de Serviço" 
xpedida pela Secretaria M unicipal de Administração; 

) O valor total da proposta é de R$ 178.787,88 (Cento e Setenta e Oito Mil, Setecentos e Oitenta e Sete 

eais e Oitenta Centavos) 

6.992/000 1-33 

Leonildo S il va Ferreira 

C PF n.º 90 1.692.55 1-1 5 

Rua das Acácias, s/n - Mutirão - João Lisboa - Ma 
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i\TO DE ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO Nº 01 DO i\TO CONSTITUTIVO DA EMPRESA 

f T EVENTOS EIRELI 

CLEANE SILVA SOUSA, brasileira, natural de lmperatriz - MA, casada (comunhão parcial de 

bens), nascida em 22/12/1986, empresaria, portadora da cédula de identidade n11 0228847420020 

SESCDGPC/MA, com data de expedição 13/02/2009 e CPF n11 027.184.433-75, residente e 

domiciliada na Rua das Acácias, s/n, mutirão, João Lisboa Maranhão, CEP: 65922-000; 

Na condição de titular da empresa F T EVENTOS EIRELI, com sede na rua das Acácias, s/n, 

mutirão, João Lisboa Maranhão, CEP: 65922-000, com registro arquivado na "Junta Comercial 

do Estado do Maranhão" (JUCEMA), sob n11 21600145465 e devidamente cadastrada no 

CNPJ/MF sob n11 19.796.992/0001-33, resolvem de comum acordo alterar e consolidar o referido 

ato constitutivo, mediante suas clausulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

a) Fica admitido corno titular da enpresa LEONILDO SIL Vi\ FERREIRA, brasileiro, natural de 

Imperatriz Maranhão, solteiro, nascido em 14/04/1982, empresário, portador da Cédula de 

Identidade sob o n.0 000074415897 SSP/MJ\ com data de expedição 19/04/2011 e CPF 

901.692.551-15, residente e domiciliado na rua Raio do Sol Ill, n11 12, Conjunto Raio do Sol, Norte 

Sul, João Lisboa - MA, CEP 65922-000; 

a) Retira-se da empresa, CLEANE SILV i\ SOUSA, retro qualificada, cede e transferi, todos os 

direitos inerentes a empresa, que se encontram livres e desembaraçadas de quaisquer ônus, 

dívidas, litígios ou reivindicações para LEONILDO SILVA FERREIRA, retro qualificado; 

À VISTA DA MODIFICAÇÃO ORJ\ AJUSTADA CONSOLIDA-SE O ATO CONSTITUTIVO, 

COM A SEGUINTE REDAÇÃO: 

LEONILDO SILVA FERREIRA, brasileiro, natural de Imperatriz Maranhão, solteiro, nascido 

em 14/04/1982, empresário, portador da édula de Identidade sob o n.11 000074415897 SSP/MA 

com data de expedição 19/04/2011 e CPf 901.692.551-15, residente e domiciliado na rua Raio do 

Sol III, n11 12, Conjunto Raio do Sol, Norte Sul, João Lisboa - MA, CEP 65922-000; 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

A empresa gira sob o nome empresa rial F T EVENTOS EIRELI. 



CLÁUSULA SEGUNDA: 
Página 2 de 4 

A empresa tem sua sede na rua das Acácias, s/n, mutirão, João Lisboa Maranhão, CEP: 65922-

000. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante 

alteração contratual assinada por titular da empre 

CLÁUSULA QUARTA: 

O objeto social da empresa é de; 

a) Casas de festas e eventos; 

b) Atividades de sonorização e de iluminação; 

c) Produção e promoção de eventos esportivos; 

d) Produção musical; 

e) Aluguel de palcos, coberturas e outras es truturas de uso temporário, exceto andaimes; 

f) Filmagem de festas e eventos; 

g) Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina; 

h) Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas; 

i) Agências de publicidade; 

j) Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de comunicação; 

CLÁUSULA QUINTA: 

A empresa iniciou suas atividades em 25/02/2014 e o prazo de duração é indeterminado. 

CLÁUSULA SEXTA: 

O capital social é de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), totalmente integralizado em 

moeda corrente do País. 

CLÁUSULA SETIMA: 

A responsabilidade da empresária é restri ta ao valor do capital e responde exclusivamente pela 

integralização do capital social. 

CLÁUSULA OITAVA: 

A administração da empresa caberá ao titular da empresa LEONILDO SILVA FERREIRA, retro 

qualificado, com poderes e a tribuições de representar a empresa, assinando todos os títulos e 

documentos necessários ao bom funcionamento da empresa, autorizado o uso do nome 
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empresarial, e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinentes ao obje_w:.. r. 
, L, U 1., 

CLAUSULA NONA: 

Falecendo o empresário, a empresa continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e 

o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes o valor de seus haveres será 

apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, 

verificada em balanço especialmente levantado. 

CLÁUSULA DECIMA: 

O administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a 

administração da EIRELI, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos; ou por crime falimenta r, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 

contra a economia popular, contra o sis tema financeiro nacional, contra normas de defesa da 

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública; 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA: 

Declara o Titular da EIRELI, para os devidos fins e efeitos de direito, que o mesmo não participa 

de nenhuma outra pessoa jurídica dessa modalidade. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA: 

Fica eleito o foro de João Lisboa Maranhão para o exercício e o cumprimen to dos direitos e 

obrigações resultantes deste contra to . 

Pela exatidão daquilo acima estipulado, o titular da empresa assina o presente instrumento em 

via única, para que a mesma adquira personalidade jurídica, de acordo com a legislação em 

vigor. 

João Lisboa - MA, 23 de dezembro de 2021 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa F T EVENTOS EIRELI consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

90169255115 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE($) 

Nome 

LEONILDO SILVA FERREIRA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/12/2021 13:24 SOB Nº 2 0211523511 . 
PROTOCOLO: 211523511 DE 23/12/2021. 
CÓDI GO DE VERIFICAÇÃO: 12109351809 . CNPJ DA SEDE : 19196992000 133 . 

NIRE : 21600145465 . COM EFEITOS DO REGISTRO EM : 23/12/2021 . 
JUCEMA F T EVENTOS EIRELI 

RICARDO DINIZ DIAS 
VICE- PRESIDENTE 

www . empresafacil.ma . gov . br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeit â comp1ovacao c.le sua autenticidade nos respectivos portais, 
informan<Jo seus rei:r,ectivo:: e, ,J1gos d12- vetificaçao. 

Página 4 de 4 
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Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital. 

SER PRO/ SENATRAN 

~ .. , -
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

19. 796.992/0001-33 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 

CADASTRAL 
2510212º14 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

F T EVENTOS 

C DIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDAD[ ECON MICA PRINCIPAL 

82.30-0-02 - Casas de festas e eventos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

90.01-9-06 -Atividades de sonorização e de iluminação 
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos 
90.01-9-02 - Produção musical 
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
74.20-0-04 - Filmagem de festas e eventos 
74.20-0-01 -Atividades de produção de fotog rafias, exceto aérea e submarina 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
73.11-4-00 • Agências de publicidade 
73.12-2-00 -Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de comunicação 

C DIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR DICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 LOGRADOURO 
R DAS ACACIAS 

1 CEP 
65.922-000 

1 BAIRRO/DISTRITO 
MUTIRAO 

ENDEREÇO ELETR NICO 

REALCONTABILIDADE2008@HOTMAIL.COM 

1 ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) ..... 

1 ~ ~ MERO 1 COMPLEMENTO ........ 
1 MUNICIPIO 

JOAO LISBOA 

1 TELEFONE 
(99) 3525-5489 

1 PORTE 
EPP 

~ 
~ 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

25/02/2014 

1 MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL 

1 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

. **"'"**** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 14/03/2023 às 10:16:31 (data e hora de Brasília). 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Página: 1/1 



• 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
A TIVA DA UNIÃO 

Nome: F T EVENTOS L TOA 
CNPJ: 19.796.992/0001-33 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto á 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vincu lados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 . 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751 , de 2/10/2014. 
Emitida às 1 O: 52:4 7 do dia 10/02/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/08/2023. 
Código de controle da certidão: CDE2.74EF.2F84.DD83 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº Certidão: 023558/23 Data da Certidão: 10/02/2023 11 : 19:27 

CPF/CNPJ 19796992000133 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a rea lização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

1º 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tri butos estaduais, administrados por esta Secretaria , em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 10/06/2023. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 10/02/2023 11 : 19:27 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 008635/23 Data da Certidão: 02/02/2023 10:07:05 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 19796992000133 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei nº 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 
0 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei nº 5. 172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 02/06/2023. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 10/02/2023 11 :20:40 



PREFEITURA MUNICIPAL OE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CNPJ: 07.000.300/0001 -10 

Avenida Imperatriz, 1331 - Centro, João Lisboa - MA, 65.922-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND Nº 24/2023 

AUTENTICAÇÃO: JEWN-1 UWC 

,-.. -.r.,1 
li u U __ ..:... b 

12/01/2023 09:01 :20 

ANONYMOUS 

A Prefeitura do Município de JOAO LISBOA-MA CERTIFICA, que o contribuinte F T EVENTOS EIRELI , devidamente 
inscrito(a) sob o CNPJ 19.796.992/0001-33 abaixo qualificado, encontra-se em situação regular perante a FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE JOAO LISBOA-MA não constando débitos municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a 
presente data. 

Ressalve-se o direito da Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos posteriormente comprovados, ou que venham a ser 
apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal - CTM e prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei Federal nº 
5.172/1966. 

ADOS DA EMPRESA: 
CNPJ: 19.796.992/0001-33 
Razão Social: F T EVENTOS EIRELI 
Endereço: RUA DAS ACACIAS , sn MUTIRAO 
Inscrição: NÃO INFORMADA 
Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL 

Data de Inicio: 25/02/2014 
Atividade Principal: 8230002-CASAS DE FESTAS E EVENTOS 
Nome Fantasia: F T EVENTOS 

A Referida Certidão terá validade até 11 /04/2023. 

JOAO LISBOA-MA, 12/01/2023. 



____ l------1 _____, 

C:A 
CAIXA ECONÔM CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS -CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

19. 796.992/0001-33 

F T EVENTOS LTDA EPP 

RUA 1 DE MAIO / CENTRO / JOAO LISBOA / MA / 65922-000 

A Caixa Econômica Federal , no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima ident ificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servi rá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 13/03/2023 a 11/04/2023 

Certificação Número: 2023031301551817499207 

Informação obtida em 14/03/2023 10: 09: 36 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

2• Vara de João Lisboa 

CERT JUDONE-2VCJL - 252023 
Código de validação: 3DCA5FBE55 

Número da guia : 23053801001447198. 

CERTIDÃO ÚNICA DE DISTRIBUI ÃO PARA FINS GERAIS 

USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a 
requerimento de pessoa interessada, que, dando busca nos arquivos dos feitos 
referentes às Varas de Falência ou Concordata, Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial, a partir do 1° (primeiro) dia do mês de janeiro do ano de dois mil e treze 
(2013) até o dia Q6 de março de 2023 do ano corrente, constatei NAO EXISTIR 
distribuição de AÇOES E/OU EXECUÇÕES contra F T EVENTOS L TOA, sob o nome 
fantasia de F T EVENTOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº. 
19.796.992/0001-33 com sede localizada na Rua das Acácias, s/n, Mutirão, João 
Lisboa-MA. 

CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria de Distribuição é a 
unica existente no Termo Judiciário de João Lisboa, Estado do Maranhão. O 
referido é verdade e dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria 
de Distribuição a meu cargo, no Fórum " Sálvio Dino", nesta cidade de João Lisboa, 
Estado do Maranhão. Eu, Denise Morais Teixeira Oliveira, Auxiliar Judiciário, Matrícula 
116244, consultei e digitei. E eu, Abner O'meara de Oliveira Venceslau, Secretário 
Judicial, assino, de ordem do MMº Juiz de Direito Titular da 2ª Vara da Comarca de 
João Lisboa/MA. 

João Lisboa/MA, 07 de março de 2023. 
OBSERVAÇÕES: . _ . . . . . . 
A) o CNPJ/CPF constante nesta cert1dao foi informado pelo sollc1tante. Sua titularidade deverá ser conferida pelo 
interessado ou destinatário. 
B) A validade desta certidão é de 6q (~ess~nta) dias a partir da d~ta de su_a emissão. . 
C) Esta certidão é emitida em uma urnca via, sem rasuras e mediante assinatura do servidor. 
ESTA CERTIDÃO ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE JOÃO LISBOAMA 

ABNER OMEARA DE OLIVEIRA VENCESLAU 
Secretário Judicial de Entrância Intermediária 

2ª Vara de João Lisboa 
Matrícula 18361 6 

Documento assinado. JOÃO LISBOA, 07/03/2023 08:13 (ABNER OMEARA DE OLIVEIRA VENCESLAU) 

CERT JUDONE•2VCJL. 252023 / Código: 3DCA5FBE55 
Valide o documento em www.tjma.1us.br/vahdadoc.php 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsr.iente 



F T EVENTO EIRELI 

CN PJ 19 796.992/0001-33 NIRE 21600145465 Data: 25/02/2014 

Endereço Rua das Acac1as, SN Mu11rao, Joao Lisboa / MA CEP 65922-000 
Balanço Patnmomal Encerrado em 31/12/2021 

Descnção 

AT IVO 

ATIVO CIRC LANT E 

OI PONIVEL 

Caixa 

Caixa (35) 

Contas a Receber 

Clientes ( 1596) 

Nota Class1fícação 

1.1.1 .o 1.001 

2 1. 1. 1.03.003 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••e xxxxx t••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEONILDO SILVA FERREIRA 
Titular 

C PF: 901692.551-15 

FRANCISCO OLI VEIRA DOS SANTOS 
Tec.Contabil 

C PF:343.257.943-87 C RC· 8 152 
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Exercic10 Atual 

****242.0-'8,040 

****242.048,040 

··••21 7.448,040 

217 448,040 

···••24.600,000 

24 600,00D 

'---



F T EVE1 TOS EIRELI 

CNPJ : 19.796.992/0001-33 NIRE. 21 600145465 Data: 25/02/20 14 

Endereço Rua das Acacias, SN Mutirao, Joao Lisboa/ MA CEP:65922-000 
Balanço Patrimonial Encerrado em 3 1/ l2n021 

Descrição 

PASSIVO 

PASSIVO CIRCU LA NTE 

OBRIGAÇÕES 

Obrigações com Fornecedores 

Honorarios Contabeis (259) 

Aluguel (1015) 

Contas a pagar ( 1603) 

Obrigaçoes Traba lh ista 

Salario a Pagar (308) 

INSS a Recolher (315) 

FGTS a Recolher (322) 

Pro-labore a pagar (805) 

Obrigações Tributá rias 

Simples Nacional a pagar (273) 

PATRIMONIO LIQU IDO 

CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL SOCIAL 

Capital Integralizado (882) 

LUCRO /PREJ IZO 

LUCRO/ PREJ UIZO 

Lucro/Prejuízo do exercício (903) 

Nota 

4 

5 

Classificação 

2.1.1.01.001 

2.1. 1.0 1.004 

2.1. 1.01.011 

2. 1.1.02.001 

2. 1.1.02.002 

2. 1.1.02.003 

2. 1.1.02.005 

2. 1.1.03.001 

2.3. 1.0 1.001 

2.3.2.01.001 
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Exercício Atual 

****242.048,04C 

•••••JJ.770,S0C 

*****33.770,S0C 

•••••1s.86 l ,00C 

2.700,00C 

1.500,00C 

11.661,00C 

...... 2.288,00C 

1.0 17,00C 

248,00C 

88,00C 

935,00C 

••••* JS.621,S0C 

15.62l ,50C 

••••208.277,54C 

**** 150.000,00C 

•••• 150.000,00C 

150.000,00C 

*****58.277,54C 

•••••ss.211,54C 

58.277,54C 

•••··•·••••·•·•••···•••·····•••········••·········•·c xxxxx >···•·····••·····••••····•·••••····•·•·····•••••••··· 
LEONILOO SILVA FERREIRA 

Tuular 

CPF: 901 692551-15 

FRANC ISCO OLI VEIRA DOS SANTOS 
Tec.Contabil 

CPF:343.257.943-87 CRC: 8152 
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FT EVENTO EIRELI 
CNPJ 19 796 992/0001-33 NIRE 21600145465 Data 25/02/2014 
Endereço Rua das Acac,as, SN Mut,rao, Joao Lisboa / MA CEP 65922-000 
Notas Explicativas de O 1/01 /202 1 a1é 3 1/12/202 1 

Os valores contabilizados neste sub-grupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta bancária, bem como 
os recursos que possuem as mesmas características de liquidez de caixa e de disponibi l idade imediata. 

2 Os valores a receber são provenientes dos serviços prestados. 

3 Este grupo está composto pelo seu valor nominal, original e representa o saldo credor de fornecedores em geral, e 
outrasobrigações. 

4 Capital de R$ 150.000,00, totalmente integralizado. 

5 O resultado de receitas, custos e despesas é apurado de acordo com o Regime Contábil de Competência. Resultando no 
lucro do exercício de R$ 58.277,54. 

LEONILOO SILVA FERREIRA 
Titular 

CPF 901.692.55 1- 15 

FRANCISCO OLIVEIRA DO SANTOS 
Tcc.Contabil 

CPF3 43.257.943-87 CRC 8152 

\.,_ 



F T EVE TOS EIRELI 

CNPJ : 19.796.992/0001-33 NIR E: 21600145465 Data: 25/02/2014 
Endereço: Rua das Acacias, SN Mutirao, Joao Lisboa / MA CEP:65922-000 
Demonstração do Resultado do Exercício de 01/0 1/2021 até 31/12/2021 

Descrição 

RECEITAS 

REC EITA BRUTA 

RECEITA BRUTA DE SERVIÇOS 

Receita Bruta de Serviços 

=RECEITA BRUTA DE SERV IÇOS 

=To ta 1 - RECEITA BRUTA 

=To ta 1- RECEITAS 

DEPESAS 

CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

CUSTOS OPERACIONAIS 

Despesas Tributárias 

Despesas com Pessoais 

Despesas com serviços 

Despesas Adiministrativas 

Despesas Financeiras 

=CUSTOS OP ERACIONAIS 

=To ta 1 - CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

=T o ta 1 - DEPESAS 

RESULTADO DO EXERCÍCIO 

RECEITAS--------------> 180 923,00C 

DESPESAS + CUSTO--------------------> 122.&15.46D 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO •• .. **58.277,54 

Classificação 

4 1 1.01 

3 1 1.0 1 

3 1 1 02 

3.1 1.04 

3 1 1 05 

3 1 1 06 

Conta 

427 

378 

385 

406 

392 

399 
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Exercício Atual 

180. 923,00C 

•••• 180.923,00C 

• ••• ts0.923,00C 

••• • tS0.923,00C 

27.095,50D 

16.700,66D 

22.362,60D 

56.450,30D 

36,40D 

****122.645,46 D 

•••• 122.645,46D 

•••• 122.645,46D 

··················································•· ( xxxxx )*··················································· 

LEONILDOSILVA FERREIRA 
Titular 

CPF: 901.692.551-15 

FRANCISCO OLI VEIRA DOS SANTOS 
Tec.Contabil 

CPF:343.257.943-87 CRC: 8152 

' 



F T EVENTOS EIRELI 
CNPJ : 19.796 992/0001-33 NIRE: 21600145465 Data: 25/02/2014 
Endereço: Rua das Acacias, SN Muti rao, Joao Lisboa / MA CEP:65922-000 
Análise Econõmica e Financeira de O l /0 1/2021 até 31 / 12/202 1 

Solvência Geral 

Ativo 

Passivo Circulante+ Passivo não Circulante (Obrigações a LP) 

Quanto maior, melhor O investimento total equivale a 717 % 
do capital de terceiros. 

Liquidez Geral 

Ativo Circulante+ Ativo Realizável a LP 

242.048,04 

7,17 
33.770,50 

242.048,04 

----- ---------- ---- - ----- ---- = 7, 17 
Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante (Obrigações a LP) 

Quanto maior, melhor. A empresa possui R$7, 17 de a tivo Circulante 
ativo realizável a longo prazo para cada R$ l ,OO de dívida total. 

Liquidez Corrente 

Ativo C irculante 

33.770,50 

242.048,04 

- --- ---- ----------- ---------- = 7, 17 
Passivo Circulante 

Quanto maior, melhor. A empresa possui R$7.17 de ativo c irculante 
para cada R$ l ,OO de dívida de curto prazo 

33.770,50 
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Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas de acordo com a documentação que nos foi 

apresentada. 

LEONILDO SILVA FERREIRA 
Titular 

CPF: 901.692.551-15 

João Lisboa, 31 de dezembro de 202 1 

FRANCISCO OLIV EIRA DOS SANTOS 
Tec.Contabil 

C PF:343.257.943-87 CRC: 8152 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa F T EVENTOS EIRELI consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

34325794387 

90169255115 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE($) 

Nome 

FRANCISCO OLIVEIRA DOS SANTOS 

LEONILDO SILVA FERREIRA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 21/03/2022 15:36 SOB Nº 2022034 3624, 
PROTOCOLO: 220343624 DE 21/03/2022. 
CÓDI GO DE VERIFICAÇÃO: 12203523551. CNPJ DA SEDE : 19796992000133. 
NIRE : 21600145465. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 21/03/2022. 

JUCE MA F T EVENTOS EIRELI 

LARISSA ROCHA DA S I LVA 
SECRETÁRIA-GERAL 

www.empres afaci l .ma.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica suje1to à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos c6d1gos de verificação. 
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CRC 
CONSEI.HO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DO MARANHÃO 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 
CERT IDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO certifica 
que o(a) profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado 
para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME ................. : FRANCISCO OLIVEIRA DOS SANTOS 

REGISTRO .......... : MA-008152/ O-0 

CATEGORIA. ....... : TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

CPF ..................... : ***.257.943-** 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHÃO, 14/ 03/ 2023 as 10:04:19. 

Válido até: 12/ 06/ 2023. 

Código de Controle: 792414. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA. 



Página 1 de 15 

F' T EVENTOS EIRELI 

Termos de Abertura e Encerramento 

T E R M O D E A B E R T U R A 

CONTÉM ESTE CONJUNTO DE FORMULÁRIOS 1 4 (QUATORZE ) 
FOLHAS NUMERADAS MECANICAMENTE DE l (UM) A 14 (QUATORZE) , E 
SERVIRÁ DE LIVRO DIÁRIO NUM . 5(CINCO ) DA EMPRESA F T EVENTOS 
EIRELI , FIRMA ESTABELECIDA À RUA DAS ACACIAS , SN MUTIRAO , 
JOAO LlSBOA/MA , CEP : 65922-000 , REGISTRADA NA JUNTA COMERCIAL 
DO MESMO ESTADO SOB O NíRE NUM . ~1600145465 POR DESPACHO DE 
25/02/201 4 E NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA (C . N. P . J .) 19 . 796 . 992/0001-33 , E 
INSCRITO NA SECRETARIA ESTADUAL SOB O NUM . 12 . 204 . 954 - 3 . 

CONFORME DETERMINA A INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI/SGD/ME Nº 
82 , DE 19 DE FEVEREIRO DE 2021 , DECLARAMOS QUE O PRESENTE 
LIVRO ENCONTRA- SE TOTALMENTE ESCRITURADO , DE ACORDO COM A 
DOCUMENTAÇÃO QUE NOS FOI APRESENTADA . 

O PRESENTE VAI ABAIXO ASSINADO PELO TÉCNICO (A) 
RESPONSÁVEL , O SR . FRANCISCO OLIVEIRA DOS SANTOS REGISTRADO 
NO C. R . C . SOB O NUM . 8152 , RJ:::GISTRADO(A) NO C . P . F . SOB O 
NUM . 343 . 257 . 943 - 87 . 

JOÃO LISBOA , 01 DE JANEIRO DE 2021 . 

TITULAR- LEONTLDO STLVA FERREIRA 
C . P . F - 901 . 692 . 551-15 

TECNICO CONTABIL - FRANCISCO OLIVEIRA DOS SANTOS 
C . R . C 8152 

C . P . f 343 . 257 . 943-87 

( 



F T EVENTOS EI RELI 
C PJ : 19.796.992/0001-33 NIR r: 21600 145465 Dala: 25/02/2014 
Diário de 01 /01/2021 à 3 1/ 12/2021 

Conta 

02 de janeiro de 202 1 

Caixa (35) 

Ma1erial pam Escrilorio ( 1204) 

03 de janeiro de 2021 

Caixa (35) 

Caixa (35) 

Ferias (476) 

Serviços Terceiros (833) 

04 d e janeiro de 202 1 

Caixa (35) 

Caixa (35) 

Scrvi.;os com encomenda e passagens ( 1477) 

Receitas de Serviços Pres1ados (434) 

OS de jandro de 2021 

Caixa (35) 

Sa lario a Pagar (308) 

Pro-labore a pagar (805) 

Pro-Labores (56 7) 

28 de janeiro d e 2021 

FGTS a Recolher (322) 

FGTS (483) 

31 ck j a neiro d,• 2021 

Salario a Pagar (30K) 

Salario a Pagar (308) 

INSS a Recolher (315) 

INSS a Recolher (315) 

Pro-labore a pagar (805) 

Salários ( 462) 

OS de fevereiro de 2021 

Ca ixa (35) 

Salario a Pagar (308) 

Pro-labore a pagar (805) 

Pro-Labores (567) 

06 de fevereiro de 2021 

Caixa (35) 

Caixa (35) 

Honor:1rio Contabil (560) 

Receitas de Serviços Pre~tados (434) 

07 de fevereiro de 202 1 

Caixa (35) 

FGTS a Recolher (322) 

16 de fe,•ereiro de 2021 

Caixa (35) 

Receitas de Serviços Preslados (434) 

18 de fevereiro de 2021 

Histórico 

Compra de malerial expedieme 

Comprn ck malerial expediente 

Pagamento de mão de obra 

Pagamento ferias 

Pag:tmcnto fürias 

Pagamento de mão de obm 

Pagamcn10 de freie com materia l 

Serviço conforme NF 

Pag:1mcn10 de freie C(llll material 

Scrvi,·o conforme F 

Refere nte folha 

Referente tolha 

Reforcnte folha 

Reforcnte fo lha 

Referente folha 01/2021 

Referente folha O l /2021 

Rdcrcntc folha 

Rt:forcntc folha 

Referente folha 

Reforcntc fol ha 

Referente folha 

Rdcn;11ll' folha 

Rdi:rcntc íolha 

Referente folha 

Re ferente folha 

Referente folha 

Pagamento honorario 

Servi~o conforme NF 

Pagamento hunomrio 

Scrvi,·o conforme F 

Rcícrentc folha 

Rcforcntc folha 

Scr\'iço conforme F 

Serviço conforme NF 
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Débito Crédito 

138,00 

138,00 

1.220,00 

1.466,66 

1.466,66 

1.220,00 

654,80 

27.965,00 

654,80 

27.965,00 

798,58 

798,58 

1.100,00 

1. 100,00 

88,00 

88,00 

1.100,00 

83,00 

83,00 

109,78 

109.78 

1.100,00 

1.017,00 

1.017,00 

1.100,00 

1.100,00 

2.700,00 

X.X00,00 

2.700,00 

8.800,00 

183,00 

183,00 

11 .004,00 

11 .004,00 



F T EVE TOS EIRELI 
CNPJ : 19.796.992/0001-33 

Diúrio de 01/01/2021 à 31/12/2021 

Conta 

FGTS a Recolher (322) 

FGTS (483) 

19 de fevereiro de 2021 

Cuixu (35) 

Material para Escritorio ( 1204) 

20 de fevereiro de 2021 

Caixa (35) 

INSS a Recolher (315) 

22 de fHerciru de 2021 

Cuixa (35) 

Receitas de Serviços Prestados (434) 

28 de fevereiro de 202 1 

Caixa (35) 

Salario a Pagar (308) 

Salario a Pagar (308) 

íNSS a Recolher (315) 

INSS a Recolher (3 15) 

Pro-labore a pagar (805) 

Pro-labore a pagar (805) 

Salários (462) 

02 de março de 2021 

Caixa (35) 

Receitas de Serviços Prestados (434) 

03 de março de 202 1 

Caixa (35) 

Receitas de Serviços Prestados (434) 

04 de março de 202 1 

Caixa (35) 

Energia Elctrica (609) 

OS de março de 2021 

Caixa (35) 

Salario a Pagar (308) 

Pro-labore a pagar (805) 

Pro-Labores (567) 

07 de março de 202 1 

Caixa (35) 

FGTS a Recolher (322) 

08 de março de 202 1 

Caixa (35) 

Receitas de Serviços Prestados (434) 

J0 de março de 2021 

Caixa (35) 

Caixa (35) 

Simples Nacional ( 175) 

Aluguel l 1491) 

13 de março de 202 1 

NIRE: 21600 145465 Data: 25/02/2014 

Histórico 

Rdi!rcntc folha 02 '2021 

Reft:rcntc folha 02/2021 

Compra conforme NF 16554 C G comercio e atacado 

Compra confom1e NF 16554 (' G comercio e atacado 

Pagamento INSS 

Pag,11ncnto I SS 

Serviço conforme F 

Serviço conforme F 

Referente folha 

Referente folha 

Rc:fün:nt.: folha 

Refe rente folha 

Reforcntc folha 02/2021 

Referente folha 02/2021 

Rcf,m:nlc fol ha 

Referente fol ha 

Serviço conforme NF 

Serviço conforme F 

Se,v iço conforme r 
Se,v iço conforme NF 

Pagamento 111cns:1hdadc CEMA R 02/2021 

Pagamento mcnsa htlatlc CEMAR 02/2021 

Reforente fo lha 

Referente folha 

Referente fo lha 

Relcrentc folha 

Rcfcrcnt.: folha 

Refürcnte folha 

Sc,viço conforme NF 

Sc,v iço conforme F 

Pagamento de im1l0stos 

Pagamento 03/2021 

Pagamrnto de impostos 

Pagamento 03, 2021 
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Débito Crédito 

88,00 

KX,00 

97,54 

97,54 

1.803,16 

1.803, 16 

13.650 ,00 

13.650,00 

3.190,32 

1.100,00 

83,00 

83,00 

109.78 

109,78 

3.190,32 

1. 100,00 

7.950,00 

7.950,00 

6.700,00 

6.700,00 

366,55 

366,55 

1.017,00 

1.017,00 

1.100,00 

1.100,00 

88,00 

88,00 

13.240,00 

13.240,00 

2.587,00 

1.500,00 

2.587,00 

1.500,00 

(._ 



f T EVENTOS EI RELI 
CNPJ : 19.796.992/0001-33 NIRE: 21 600 145465 Data: 25/02/20 14 

Diário de 01/01 /2021 ,i 31/12/2021 

Conta 

Caixa (35) 

Ma1erial para Escri1orio ( 1204) 

15 de março de 2021 

Caixa (35) 

Telefone (595) 

18 de março d e 2021 

Caixa (35) 

Peças e Acessórios (658) 

20 de ma rço de 2021 

Ca ixa (35) 

Caixa (35) 

Caixa (35) 

INSS a Recolher (315) 

Serviços Terceiros (833) 

Serviços com encomenda e passagens ( 1477) 

26 de ma rço de 202 1 

Caixa {35) 

Taxas e Contribuiçoes (455) 

30 de março de 2021 

Caixa (35) 

Taxas e Contribuiçoes (455) 

3 1 de março de 2021 

Ca ixa (35) 

Salario a Pagar (308) 

Salario a Pagar (308) 

INSS a Recolher (31 5) 

INSS a Recolher (315) 

Pro-labore a pagar (805) 

Pro-labore a pagar (805) 

Salários (462) 

OI de abril de 2021 

Caixa (35) 

Caixa (35) 

Pro-labore a pagar (805) 

Cursos e Treinamentos ( 1197) 

Pro-Labores (567) 

Energia Eletriea (609) 

03 de abril de 2021 

Caixa (35) 

Honorário Contabil (560) 

04 de abril de 202 1 

Caixa (35) 

Caixa (35) 

Caixa (35) 

Serviços Terceiros (~33) 

Serviços com encomenda e passagens ( 14 77) 

Receitas de Serviços Prestados (434) 

Histórico 

Compra de malcrial cxp.:di.:ntc 

Compra ele material expcclienlc 

Pagamento mensalidade OI 

Pagamenlo mensalidade OI 

Compra de peça de audio 

Compra de peça de audio 

Paga mento de frete com material 

Pagamento de miio de obra iluminação 

Pagamento INSS 

Pagamento INSS 

Pagamento de mão de obra iluminação 

Pagamento de frete com material 

Pagamento de alvara 202 1 

Pagamento de alvarn 2021 

Pagamento contribuição sindical 202 1 

Pagamento contribuição sindical 202 1 

Referente folha 

R.,f.,r.:nte folha 

Referente folha 

Referente fol ha 

Referente folha 

Rt:li::rcnlt' folha 

Referente folha 

Referente folha 

Pagamento de curso 

Pagamento mensalidade CEMAR 03/2021 

Referente folha 

Pagamento de curso 

Referente folha 

Pagamento mensalidade CEMAR 03/202 1 

Pagamento mensal idmle 

Pagamento mensalidade 

Pagamento de miio de obra iluminação 

Paga,m:nto de fr.:t.: com mat.:rial 

Serviço conforme NF 

Pagamento de mão de obra ilumi nação 

Pagamento de frete com material 

Serviço conforme NF 

r\ '\'"I "'- i u 1..., l, _ .J t Página 4 de 15 

Débito Crédito 

98,00 

98,00 

114,00 

114,00 

3.366, 10 

3.366, 10 

311,00 

2.445,00 

192,78 

192,78 

2.445,00 

31 1,00 

234,00 

234,00 

1.664,00 

1.664,00 

990,22 

83,00 

1. 100,00 

83,00 

109,78 

109,78 

990,22 

1. 100,00 

230,00 

32 1,00 

1. 100,00 

230,00 

1. 100,00 

321,00 

2.700,00 

2.700,00 

3 11,50 

1.214,00 

6.640,00 

31 1,50 

1.2 14,00 

~ 000 



F T EVENTOS EIRELI 
CNPJ: 19.796.992/0</01-33 NIR E: 21600 145465 Data: 25/02/20 14 
Diário de 01/01/2021 à 3 1/ 12/2021 

Conta 

05 de :1bril de 2021 

Ca ixa (35) 

Caixa (35) 

Salario a Pagar (308) 

Receitas de erviços Presltldos (434) 

06 de ubril de 2021 

Caixa (35) 

Receitas de Serviços Prestados (434) 

13 de abril de 202 1 

Caixa (35) 

Caixa (35) 

Serviços Terceiros (833) 

Serviço, com encomenda e passagens ( 1477) 

IS de :1bril de 2021 

Caixa (35) 

Aluguel ( 1491) 

20 de abril de 2021 

Caixa (35) 

INSS a Recolho:r (3 15) 

21 de :,bril de 2021 

Caixa (35) 

Material para Escritorio (1204) 

29 de abril de 2021 

Caixa (35) 

Pro-labore a pagar (805) 

30 de abril de 202 1 

Salario a Pagar (308) 

Salario a Pagar (308) 

INSS a Recolher (315) 

INSS a Recolher (3 15) 

FGTS a Recolher (322) 

Pro-labore a pagar (805) 

Salários (462) 

FGTS (483) 

02 de maio de 202 1 

Caixa (35) 

Receitas de Serviços Prestados (434) 

03 de maio de 202 1 

Caixa (35) 

Viagens (630) 

OS dl' maio de 202 1 

Caixa (35) 

Salario a Pagar (308) 

Pro-labore a pagar (805) 

Pro-Labores (567) 

06 de maio de 202 1 

Histórico 

Serviço conforme NF 

Refcrcnll' fo lha 

Referente folha 

Scn iço conforme F 

Serviço conforme NF 

Serv iço conforme NF 

Pagamento de mão de obra iluminação 

Pagam.:nto d.: fret.: com ma teria 1 

Pagamento de mão de obra iluminação 

Pagamento de frctt: com material 

Pagamento 04/202 1 

Pagamento 04/2021 

Pagamento I SS 

Paga mento INSS 

Compra de material expediente 

Compra de material expediente 

Referente folha 

Relerentc folha 

Reforente rolha 

Referente folha 

Rt:fon:ntc folha 

Referente folha 

Referente lolha O 1/2021 

Referente folha 

Referente fol ha 

Referente folha 0-1/2021 

Scrvi,;o conforme NF 

Serviço conforme NF 

Despesa com viagem 

Despesa com viagem 

Referente folh:t 

Referente folha 

Referente folha 

Rererentc folha 

l , u v Página 5 de 15 

Débito Crédito 

4 .700,00 

1.017,00 

1.017,00 

4.700,00 

8.647,00 

8.647,00 

2.114,00 

1.224,00 

2. 114,00 

1.224,00 

1.500,00 

1.500,00 

192,78 

192,78 

112,40 

11 2,40 

990,22 

990,22 

1. 100,00 

83,00 

109,78 

83,00 

88,00 

109,78 

1.100,00 

88,00 

1.900,00 

1.900,00 

114,00 

114,00 

1.017,00 

1.017,00 

1. 100,00 

1.100,00 



F T EVE TOS EIRELI 
CNPJ : 19.796.992/0001-33 NIRE: 21600 145465 f)ain: 25/02/2014 

Diário de 01/01/2021 à 3 1/12/2021 

Conta 

Caixa (35) 

Ca ixa (35) 

Telefone (595) 

Energia Eletrica (609) 

0'I de maio dl' 202 1 

Caixa (35) 

Caixa (35) 

Caixa (35) 

Serviços Terceiros (833) 

Serviços com encomenda e passagens ( 1477) 

Receitns de Serviços Presta dos (434) 

11 de maio de 2021 

Caixa (35) 

Mtllcrial pum Escritorio ( 1204) 

19 de maio de 202 1 

Caixa (35) 

fNSS a Recolher (315) 

20 de maio de 2021 

Ca ixa (35) 

Simples acional (175) 

30 dr maio de 202 1 

Caixa (35) 

Aluguel (1491 ) 

3 1 de maio d e 2021 

Caixa (35) 

Salario a Pagar (308) 

Salario a Pagar (308) 

INSS a Recolher (315) 

IN SS a Recolher (3 15) 

Pro-labore a pagar (805) 

Pro-labore a pagar (805) 

Salários (462) 

OI dejunhode 202 I 

Ca ixa (35) 

Caixa (35) 

Lucro/Prejuízo do exercício ('103) 

Viagens (630) 

03 de junho de 2021 

Caixa (35) 

Caixa (35) 

Honorário Contabil (560) 

Material para Escmono ( 1204) 

OS de junho de 202 1 

Caixa (35) 

Caixa (35) 

Salario a Pagar (308) 

F'GTS a Recolher (322) 

Pro-labore a pagar (H05) 

Histórico 

Pagamento mensalodadc CEMA R o-1 ·202 1 

Pagamento mensalidade O I 

Pagamento mensalidade 0 1 

Pagamento mensalidade CEMAR 041202 1 

Pagamento de frete mm material 

Pagamento dt: mão de obra iluminação 

Serviço conforme F 

Pagamento de mão de obra ilum inação 

Pagamento de fre te com material 

Serviço conforme NF 

Compra de i;:qnipamento 

Compra de cqu1p,1mento 

Pagamento IN SS 

Pagamento INSS 

Pagame nto dt: 1111postos 

l'aganwn10 de 11npostos 

Pagamento 05/2021 

Pagamento 05/2021 

Referente folha 

Rclerentc folha 

Referente folha 

R<Jfcrt:ntt' tol ha 

Referente folha 

R<Jlcrcntc fo lha 

Referente folha 

Rcforcntc folha 

l'agamento de despesa 

Pagamento de lucro 

Pagamento de lucro 

Pagamento de tkspesa 

Cumpra de material expediente 

Pagamento mensalidade 05/2021 

Pagamento mensalidade 05/2021 

Compra de material expediente 

Rcforcntc folha 

Referente folha 

Re ferente folha 

Rt:ferentt' folha 

Referente fol ha 

Página 6 de 15 

Débito 

165,00 

284,45 

2.\197,00 

1.245,00 

650,00 

124,00 

192,78 

22 1,00 

1.500,00 

83,00 

109,78 

9'10,22 

1.100,00 

60.7 18,62 

l'14,00 

2.700,00 

164,00 

Crédito 

284,45 

165,00 

650,00 

1.245,00 

2.997,00 

124,00 

192,78 

22 1,00 

1.500,00 

9'10,22 

1. 100,00 

109,78 

83,00 

194,00 

60.718,62 

164,00 

2.700,00 

88,00 

1.0 17,00 

1.0 17,00 

~ 0000 
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F T EVENT OS EI RELI 
CNPJ : 19.796.992/0001·33 IRE: 21600 145465 Data: 25/02/20 14 

Diário de 01/01/2021 à 31/12/2021 

Conta Histórico Débito Crédito 

Pro•Labores (567) Referente folha 1.100,00 

07 de junho de 2021 

Caixa (35) Compra de material visual 6.1 10,00 

Publicidade ( 11 90) Compra de material visual 6.1 10,00 

08 de junho de 202 1 

Caixa (35) Sl!rviço l,:onfurmc F 1.600,00 

Rt:ct:itas de Serviços Pn:stados ( 434) Serviço conforme NF 1.600,00 

13 de junho de 202 1 

Caixa (35) Serviço conforme NF 9.770,00 

Receitas de Serviços Prestados (434) Serviço conforme NF 9.770,00 

14 de junho de 2021 

Cuixa (35) Pagamento mens;1liclacle CEMAR 05/2021 267,00 

Energia Eletrica (609) Pagamento mensalidade CEMAR 05/2021 267,00 

20 ele junho de 2021 

Caixa (35) Pagamento fNSS 192,78 

INSS a Recolher (3 15) Pagamento INSS 192,78 

30 de junho ele 202 1 

Caixa (35) Referente folha 990,22 

Salario a Pagar (308) Referente folha 83,00 

Salario a Pagar (308) Rdi:rcntc folha 1.100,00 

INSS a Recolher (315) Referente fo lha 83,00 

INSS a Recolher (3 15) Referente fol ha 109,78 

FGTS a Recolher (322) Refonmte folha 06/202 1 88,00 

Pro•labore a pagar (805) Referente folha 109,78 

Pro.labore a pagar (805) Referente folha 990,22 

Salários (462) Referente folha 1.100,00 

FGTS (483) Referente folha 06/202 1 88,00 

03 de julho de 202 1 

Caixa (35) Pagamento mensalidade CEMAR 06/202 1 314,00 

Energia Eletrica (609) Pagamento mensalidade CEMAR 06/2021 314,00 

OS de julho de 202 1 

Caixa (35) Referente fo lha 1.017,00 

Salario a Pagar (308) Referente folha 1.017,00 

Pro•labore a pagar (805) Refe rente folha 1.100,00 

Pro•labores (567) Reli:rentc folha 1.100,00 

06 de julho ele 202 1 

Caixa (35) Reforente folha 88,00 

FGTS a Recolher (322) Referente folha 88,00 

10 de julho de 202 1 

Caixa (35) Compra de material visual 298,20 

Publicidade ( 1190) Compra de material visual 298,20 

12 de julho de 202 1 

Caixa t35) Pagamento mensalidade 01 
124,00 

Telefone (595) Pagamento mensalidade OI 124,00 

14 de julho de 202 1 



F' TEVE TOS EIRELI 
CNPJ: 19.796.992/000 1-33 

Diário de 01/01/2021 à 3 1/ 12/2021 

Conta 

Caixa (35) 

Recéitas M Serviços Prestados (434) 

18 de julho de 202 1 

Caixa (35) 

Material para Escritorio ( 1204) 

20 de julho d e 2021 

Caixa (35) 

Caixa (35) 

INSS a Recolher (315) 

Simples acional ( 175) 

3 1 de julho de 202 l 

Caixa (35) 

Salario a Pagar (308) 

Salario a Pagar (308) 

INSS a Recolher (315) 

fNSS a Recolher (3 15) 

F'GTS a Recolher (322) 

Pro-labore a pagar (805) 

Pro-labor.: a pagar (805) 

Salários (462) 

FGTS (483) 

O l <k agosto de 2021 

Caixa (35) 

Caixa (35) 

Aluguel ( 1491) 

Aluguel (1491) 

03 de agosto de 202 1 

Caixa (35) 

FGTS a Recolher (322) 

OS de agosto d e 2021 

Caixa (35) 

Salario a Pagar (308) 

Pro-htbore a pagar (K05) 

Pro-Labores (567) 

06 de agosto de 2021 

Caixa (35) 

Honorário Coniabil (560) 

12 de agosto de 2021 

Caixa l)5) 

Energia Eletnca ( 609) 

17 d e agosto de 2021 

Caixa (35) 

Receitas de Serviços Prestados (434) 

20 de agosto d e 2021 

Caixa (35) 

rNSS a Recolher (315) 

NIRE: 21600145465 Data: 25/02/20 14 

Histórico 

Serviço conforme F 

Serviço conforme NF 

Compra de material expediente 

Compra de material expedie111e 

Pagamento de impostos 

Pagamento I SS 

Pagamento I SS 

Pagamento de impostos 

Rcforcnt .: folha 

Referente folha 

Referente folha 

Referente fol ha 07/2021 

Referente fulha 

Referente fol ha 07/202 1 

Referente folha 07/2021 

Refert'ntc folha 

Referente folha 

Referente folha 07/2021 

Pagamento 08/2021 

Pagamento 07/2021 

Pagamento 08/2021 

Pagamento 07/2021 

Rclerente folha 

Referente folha 

Rcferenh: folha 

Referente folha 

Pagamento pru labore 

Pagamento pro labore 

Pagamento mensal idade 

Pag~1mcnto mcn!\alidadc 

Pagamento mensal1dauc CEMAR 07/202 1 

Pagamento mensalidade CEMAR 07/2021 

Sc1viço conforme F 

Serviço conforme F 

Pagamento rNSS 

Pagamento íNSS 

Página 8 de 15 

Débito Crédito 

1.425,00 

1.425,00 

67,25 

67,25 

3.114,00 

192,78 

192,78 

3. 114,00 

990,22 

1.100,00 

83,00 

109.78 

83,00 

88,00 

109,78 

990,22 

1. 100,00 

88,00 

1.500,00 

1.500,00 

1.500,00 

1.500,00 

88,00 

88,00 

1.01 7,00 

1.0 17,00 

1.100,00 

1. 100,00 

2.700,00 

2.700,00 

641,00 

64 1,00 

2.600,00 

2.600,00 

192,78 

192,78 



F' TEVE TOS EI RELI 
CNPJ : 19.796.992/0001-33 

Diário de 0l /01 /2021 à 3 1/12/202 1 

Conta 

30 de agosto de 202 1 

Salario a Pagar (308) 

Salario a Pagar (308) 

!NSS a Recolher (315) 

INSS a Recolher (3 15) 

Pro-labore a pagar (805) 

Salários (462) 

03 de setembro de 2021 

Caixa (35) 

Receitas de Serviços Prestados (434) 

04 de setembro de 2021 

Pro-labore a pagar (805) 

Pro-Labores (567) 

05 de setembro de 2021 

Caixa (35) 

Salario a Pagar (308) 

08 de setembro de 2021 

Caixa (35) 

Energia El.:trica (609) 

19 de setembro de 2021 

Caixa (35) 

Caixa (35) 

JNSS a Recolher (315) 

Td.:fone (595) 

23 de setcm bro de 2021 

Caixa (35) 

Aluguel (149 1) 

28 de setembro de 202 1 

Caixa (35) 

Receitas de Serviços Prestados (434) 

29 de sekm bro de 202 1 

Ca ixa (35) 

Pro-labore a pagar (805) 

30 de setembro de 2021 

Salario a Pagar (308) 

Salario a Pagar (308) 

INSS a Recolher (315) 

!NSS a Recolher (315) 

FGTS a Recolher (322) 

Pro-labore a pagar (805) 

Salários (462) 

FGTS (483) 

02 de outubro de 202 1 

Caixa (35) 

Simples Nacional (175) 

04 de outubro de 2021 

NIRE: 21600 145465 Data: 25/02/2014 

Histórico 

Referente fo lha 

Referente fo lha 

Pagamento pro labore 

Referente fo lha 

Pagamento pro labore 

Referente folha 

Serv iço conforme NF 

Serviço conforme F 

Pagamento pro labore 

Pagamento pro labore 

Referente folha 

Re ferente folha 

Pagamento mensalidade CEMAR 08/2021 

Pagamento mensal idade CEMAR 0X/2021 

Pagamento mensalid:,de OI 

Pagamento INSS 

Pagamento INSS 

Pagamento mensalidade O I 

Pagamento 09/2021 

Pagamento 09/2021 

Servivo conforme NF 

Serviço conforme F 

Pagamento pro labore 

Pagamento pro labore 

R~fer.:nt~ folha 

Refe rente folha 

Referente folha 

Pagamento pro labore 

Referente folha 09/202 1 

Pagamento pro labore 

Referente folha 

R~forcnte folha 09/2021 

Pagamento de simples nacional 

Pagamento de simples nacional 

Página 9 de 15 

Débito Crédito 

83,00 

1.100,00 

165,00 

83,00 

165,00 

1.100,00 

9.330,00 

9.330,00 

1.100,00 

1.100,00 

1.017,00 

1.017,00 

298, 10 

298,10 

112,40 

248,00 

248,00 

112,40 

1.500,00 

1.500,00 

2.1 15,00 

2.11 5,00 

1.925,22 

1.925,22 

83,00 

1.100,00 

83,00 

165,00 

88,00 

165,00 

1.100,00 

88,00 

3.654,00 

3.654,00 

'-



F TEVE TO EIRELI 
CNPJ : 19.796.992/0001-33 

Diário de 01/01/2021 à 3 1/12/2021 

Conta 

Pro-labore a pagar (805) 

Pro-Labores (567) 

OS de outubro de 2021 

Cuixa (35) 

Ca ixa (35) 

Caixa (35) 

Salario a Pagar (308) 

FGTS a Recolher (322) 

Energia Eletrica (609) 

08 de outubro de 202 1 

Caixa (35) 

Rcccitas de Serviços Prestados (434) 

09 de outubro de 2021 

Caixa (35) 

Telefone (595) 

13 de outubro de 202 1 

Contas a pagar ( 1603) 

Manutenção e Reparação (672) 

20 de outubro de 2021 

Caixa (35) 

íNSS a Recolher (315) 

28 de outubro de 2021 

Simples acional a pagar (273) 

Simples acional ( 175) 

29 de outubro de 202 1 

Caixa (35) 

Pro-labore a pagar (805) 

30 ele outubro de 202 1 

Salario a Pagar (308) 

Salario a Pagar (308) 

INSS a Recolher (315) 

INSS a Reeolher (315) 

Pro-labore a pagar (805) 

Salúrios l462) 

03 de novembro de 202 1 

Caixa (35) 

Receitas de Serviços Prestados (434) 

OS de novembro de 202 1 

Caixa (35) 

Caixa (35) 

Caixa (35) 

Salario a Pagar (308) 

Pro-labore a pagar (805) 

Pro-Labores (567) 

Telefone (595) 

Aluguel (1491) 

NIRE: 21600 145465 Darn : 25/02/20 14 

Histórico 

Pagamento pro labore 

Pagamento pro labore 

Referente folha 

Referente folha 

Pagamento mensalidade Cl:MAR 09/201 

R.:forcnte folha 

Referente folha 

Pagamento mensalidade CEMAR 09/20 1 

Serviçu conforme NF 

Serviço ,onf'vrme ~ 

Pagamento mensalidade 0 1 

Pagamento mensalidade OI 

Serviço de manutenção de equipamento 

Serviço de manutenção de equipamento 

Pagamento INSS 

Pagamento INSS 

Referente a impostos 

Rcfcrt'ntt' a imposto~ 

Pagamento pro labore 

Pagamento pro labore 

Rt:fcrentt: folha 

Refc rent.: folha 

Referente folha 

Pag:uncnto pro labor.: 

Pagamento pro labore 

Referente folha 

Serviço conforme NF 

Serviço conforme NF 

Pagamento mensalidade OI 

Referente folha 

Pagamento 10/2021 

Referente folha 

Pagamento pro labore 

Pagamento pro labore 

Pagamento mensalidade OI 

Pagamento 10/2021 

Página 10 de 15 

Débito Crédito 

1.100,00 

1.100,00 

88,00 

1.017,00 

297, 15 

1.017,00 

88,00 

297,15 

780,00 

780,00 

119,40 

11 9,40 

6.541,00 

6.541,00 

248,00 

248,00 

15.621,50 

15.62 1,50 

935,00 

935,00 

1.100,00 

83,00 

83,00 

165,00 

165,00 

1.100,00 

14.5 10,00 

14.510,00 

121,50 

1.017,00 

1.500,00 

1.017,00 

1.100,00 

1.100,00 

12 1,50 

1.500,00 



F' TEVE TO EI RELI 
CN PJ : 19.796.992/0001-33 

Diário de 0 1/01/2021 d 3 1/12/2021 

Conta 

07 de novembro de 202 1 

Clientes ( 1596) 

Receitas de Serviços Prestados (434) 

1 O de novem bro de 2021 

Caixa (35) 

Energia Eletrica (609) 

20 de novembro de 2021 

Caixa (35) 

lNSS a Recolher (315) 

26 de novembro de 202 1 

Caixa (35) 

Juros e Multas Pas~ivo (539) 

29 de novembro de 202 1 

Ca ixa (35) 

P~·o-labore a pagar (805) 

30 de novembro de 2021 

Salario a Pagar (308) 

Salario a Pagar (308) 

Salario a Pagar (308) 

INSS a Rccolhcr(3 l 5) 

INSS a Recolher {315) 

FGTS a Recolher (322) 

Pro-labore a pagar (805) 

Sa lários (462) 

13º Salário (469) 

FGTS (4R3) 

01 de dezembro de 202 1 

Caixa (35) 

l lonorarios Contabeis (259) 

l lonorário Contabil (560) 

Publicidade (1190) 

03 de dezembro de 2021 

CI ientes ( 1596) 

Receitas de Serviços Prestados (43-1) 

OS de dezembro de 2021 

Caixa (35) 

Caixa (35) 

Salario a Pagar (308) 

FGTS a Recolher (322) 

Pro-labore a pagar (R05) 

Pro-Labores (567) 

13 de de1,;,mbro de 2021 

Caixa (35) 

Energia Eletrica (609) 

20 de dezembro de 2021 

Nl R E: 21600 145465 Da1w 25/02/2014 

Histórico 

Serviço conforme NF 

Serviço conforme F 

Paga111en10 mensal,daJe CEM AR 10/2021 

Pagamento mensalidade CEMAR 10/2021 

Pagamento IN S 

Pagamento INSS 

Referente a compe1cncia Simples nacional 

Referente :1 compe1cncia Simples nacional 

Pagamento pro labore 

Pagamento pro labore 

Refor.:nt.: folha 

Rcfcrcntc folha 

Refor~nte fol ha 13/2021 

Pagamcnio pro labore 

Refercnle fol ha 

Referente folha 11/2021 

Pagamento pro labore 

Rdcrcntt: folha 

Referente folha 13/2021 

Reli:rcnle folha 11 /2021 

Compra de material visual 

Rdi:rcnt~ a mcnsal1datL1c 12/202 1 

R..:for,:nt<: a mcnsalitladac 12/202 1 

Compm de material visual 

Serv iço conforme NF 

Serviço conforme NF 

Referente folha 

Referente folha 

Referente folha 

Reterente folha 

Pagamcn10 pro labore 

Pagamcmo pro labore 

Pagamento mensalidade CEMJ\ R 11/2021 

Pagamemo mensalidade CEMJ\R 11/2021 

' 
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Débito Crédito 

15.630,00 

15.630,00 

234,50 

234,50 

248,00 

248,00 

36,40 

36,40 

935,00 

935,00 

1.100,00 

83,00 

1.100,00 

165,00 

83,00 

88,00 

165,00 

1.100,00 

1.100,00 

R8,00 

954,50 

2.700,00 

2.700,00 

954,50 

8.970,00 

8.970,00 

88,00 

2.117,00 

2. 117,00 

88,00 

1.100,00 

1.100,00 

344,56 

344,56 

< 



F T EVENTOS EIRELI 
C NPJ: 19.796.992/000 1-33 NIRE: 21600 145465 Data: 25/02/21)14 

Diário de 01/01/2021 à 31/12/2021 

Co nta 

Caixa (35) 

INSS a Recolher (3 15) 

23 de dezembro de 2021 

Caixa (35) 

Capital Integralizado (882) 

27 de dezembro de 202 1 

Contas a pagar ( 1603) 

Manutenção e Reparação (672) 

211 d e dezembro de 202 1 

Aluguel (1015) 

Aluguel (1491) 

30 de dezemb ro de 2021 

Caixa (35) 

TNSS a Recolher (315) 

Pro-labore a pagar (805) 

Pro-labore a pagar (805) 

31 de d ezembro de 202 1 

Salario a Pagar (308) 

Salario a Pagar (308) 

INSS a Recolher (315) 

FGTS a Recolher (322) 

Pro-labore a pagar (805) 

Salários (462) 

FGTS (483) 

Pro-Labores (567) 

Lucro/Prejuízo do exerci cio (903) 

Simples Nacional ( 175) 

Taxas e Contribuiçoes (455) 

Salários (462) 

13" Salário (469) 

Ferias (476) 

FGTS (483) 

Cursos e Treinamentos ( 1197) 

Peças e Acessórios (658) 

Manutenção e Reparação (672) 

Serviços Terceiros (833) 

Honorário Contabil (560) 

Pro-Labores (567) 

Telefone (595) 

Energia Eletrica (609) 

Viagens (630) 

Publicidade ( 1 190) 

Material para Escritorio ( 1204) 

Serviços com cncomemla e passagens ( 1477) 

Aluguel ( 1491) 

Juros e Multas Passivo (539) 

Receitas de Serviços Prestados (434) 

Resultado do exercício (973) 

Resultado do exercício (973) 

Resultado do exercício (973) 

Histórico 

Pagamento FGTS 

Pagamento FGTS 

Integralização capital 

Integral ização c.ipital 

Serviço de manutenç:io de equipamento 

Serviço de manutenção de equipamento 

Aluguel de dezembro 

Aluguel de dezembro 

Pagamento pro labore 

Pagamento pro labore 

Pagame nto pro labore 

Pagamento pro labore 

Referente ao salario 

Rctcrcnte ao salario 

Referente ao salario 

Reforente ao salario 12/202 1 

Referente folha 

Reli:rentc ao salario 

Referente ao salario 12/202 1 

Referente folha 

encerramento cio exercício 

encerramento do exercício 

encerramento do exercício 

encerramento do exerciciu 

encerramento do exercício 

encerramento do exen:icio 

t;m;crramento do cxcrcicio 

encerramento do exercício 

encerramento do exercício 

encerramento do exercício 

encerramento do exercício 

encerramento do excrciciu 

encerramento do cxcn:icio 

encerramento do cxcrcicio 

encerramento do exercício 

cnccrrnmcntu do exercício 

crn.:crramcntu do cxcrcicio 

encerramento do exercício 

encerramento do exercício 

\!rn.:~rrnrnt:ntu do ext!n.:icio 

encerramento do exercício 

encerramento do exercício 

encerramento do exercício 

encerramento do exercício 

encerramento do exercício 
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Débito Crédito 

248,00 

248,00 

50.000,00 

50.000,00 

5.120,00 

5.120,00 

1.500,00 

1.500,00 

935,00 

165,00 

165,00 

935,00 

1.100,00 

83,00 

83,00 

88,00 

1. 100,00 

1.100,00 

88,00 

1. 100,00 

58.277,54 

25.197,50 

1.898,00 

13.200,00 

1.100,00 

1.466,66 

704,00 

230,00 

3.366, 10 

11.661,00 

7.335,50 

13.500,00 

14.300,00 

756,30 

3.368,31 

308,00 

7.362,70 

801,19 

4.053,80 

12.000,00 

36,40 

180.923,00 

58.277,54 

~ 7.362,70 

230,00 



F TEVE TOS EI RELI 
CN PJ : 19.796.992/0001-33 

Diário de 0 1/0 1/202 1 à 3 1/ 12/2021 

Conta 

Rcsuhado do exercício (973) 

Resultado do exercício (973) 

Resultado do exercício (973) 

Resuhado do exercício (973) 

Rcsuhado do exercício (973) 

Resuhado do exercício (973) 

Resultado do exercício (973) 

Resultado do exercício (973) 

Resultado do exercício (973) 

Resuhado do exercício (973) 

Ro.:suhado do exercício (973) 

Resultado do exercício (973) 

Resultado do exercício (973) 

Resultado do exercício (973) 

Resultado do exercício (973) 

Resultado do exercício (973) 

Resuhado do exercício (973) 

Resultado do exercício (973) 

Resultado do exercício (973) 

NIRE: 2 1600145465 Data: 25/02/20 14 

Histórico 

encerramento do acrcicio 

cnccrrnmcnto do cxcrc1cio 

encerramento do exercício 

encerramento do exercício 

encerr.imento do exercício 

l.!nct!rramcnto tio t:xt:rcicio 

encerramento do exercício 

encerramento do exercício 

cnccrr~1111c1110 do exercício 

encerramento do exerc ício 

cm.:t:rrnmcnto <lo exercício 

encerramento do exerc,cio 

eucerramento do exercício 

encerramento do exercício 

encerr.1mento do exercício 

cnccrrnmento do exercício 

encerramento do exercício 

encerramento do exercício 

encerramento do excrc,cio 

TOTAL GERAL DO PERÍODO: 
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Débit0 Crédito 

801, 19 

4.053.80 

12.000,00 

25. 197,50 

l!10.923,00 

1.898,00 

13.200,00 

1.100,00 

1.466,66 

704,00 

36,40 

13.500.00 

14.300,00 

756,30 

3.368,3 1 

308,00 

3.366, 10 

11.661 ,00 

7.335,50 

809.342,60 809.342,60 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ·····••( xxxxx )***••··············································· 
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F. T EVENTOS EIRELI 

Termos de Abertura e Encerramento 

T E R M O D E E N C E R R A M E N T O 

CONTÉM ESTE CONJUNTO DE FORMULARIOS 14 (QUATORZE ) 
FOLHAS NUMERADAS MECANJCAMENTF. DE 1 (UM) A 14 (QUATORZE ) , E 
SERVIU DE LIVRO DIÁRIO NUM . 5 (CINCO ) DA EMPRESl\ F T EVENTOS 
EIRELI , FIRMA ESTABELECIDA À RUA DAS ACACIAS , SN MUTIRAO , 
JOAO LISBOA/MA CEP : 65922 - 000 , REGISTRADA NA JUNTA COMERCIAL 
DO MESMO ESTADO SOB O NIRE NUM . 21600145465 POR DESPACHO DE 
25/02/2014 E NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA (C . N. P . J . ) 19 . 796 . 992/0001- 33 , E 
INSCRITO NA SECRETARIA ESTADUAL SOB O NUM . 12 . 204 . 954-3 , 
REFERENTE AO PERÍODO DE 01/01/2021 A 31/12/2021 E SE DESTINOU 
A FINS CONSTANTES DO TERMO DE ENCERRl\MENTO . 

CONFORME DETERMINA A INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI/SGD/ME Nº 
82 , DE 19 DE FEVEREIRO DE 2021 , DECLARAMOS QUE O PRESENTE 
LIVRO ENCONTRA-SF. TOTAl.MENTF: F:SCRJTURADO , DE ACORDO COM A 
DOCUMENTAÇÃO QUE NOS FOI l\PRESENTl\Dl\ . 

O PRESENTE VAI ABAIXO ASSINADO PELO TÉCNICO (A) 
RESPONSÁVEL , O SR . FRl\NCISCO OLIVEIRA DOS SANTOS REGISTRADO 
NO C. R . C . SOB O NUM . 8152 , REGISTRADO(A) NO C . P . F . SOB O 
NUM . 343 . 257 . 943-87 . 

JOÃO LISBOA, 31 DE DEZEMBRO DE 2021 . 

TITULAR- LEONILDO SILVA FERREIRA 
C . P . F - 901 . 692 . 551-15 

TECNICO CON'l'ABlL - FRANCISCO OLlVElRA DOS SANTOS 
C . R . C 8152 

C . P . I? - 343 . 257 . 943-87 

' 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

. t ?.. ,. . j. . 

-"'\ J \; ~ 
V 

Certificamos que o ato da empresa F T EVENTOS EIRELI consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

34325794387 

90169255115 

JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE($) 

Nome 

FRANCISCO OLIVEIRA DOS SANTOS 

LEONILDO SILVA FERREIRA 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 22/03/2022 0 8 :28 SOB Nº 2 02 2 0343667. 
PROTOCOLO: 22034 3667 DE 18/03/2022. NIRE : 216001454 6 5 . 

F T EVENTOS EIRELI 

FLORENCIO BRANDES NETO 
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUÍS , 22/03/2022 
e mpresafacil. ma .gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

lnsc. Municipal: 
Razão social: F T EVENTOS L TOA 

Nome Fantasia: F T EVENTOS 
lnsc. Junta Com.: 

CNPJ: 19.796.992/0001-33 
lnsc. Estadual: 

CNPJ: 07.000.300/0001-10 

Ficha Cadastral da Empresa 
CADASTRO MUNICIPAL 

Situação ATIVA 

Vinculação: ENTIDADES EMPRESARIAIS 
Natureza Jurídica: 206-2 SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Classificação: EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
Data de Inclusão: 25/02/14 00:00 

Data de Inicio: 25/02/14 00:00 
MEi: NÃO 

Isento ISSQN: NÃO 
Isento Alvará: NÃO 

Data de 25/02/14 00:00 

ENDEREÇOS 

Tipo Logradouro Número Bairro Cidade 

14/03/2023 10:14:29 
02 

COMERCIAL RUA DAS ACACIAS sn MUTIRAO JOAO LISBOA-MA 

ATIVIDADES CNAE 

Principal Descrição da Atividade Base de Cálculo Data Inclusão 

AGENCIAMENTO DE ESPACOS PARA 
PUBLICIDADE, EXCETO EM VEICULOS DE 
COMUNICACAO 
AGENCIAS DE PUBLICIDADE 
SERVICOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, 
CONGRESSOS, EXPOSICOES E FESTAS 
ATIVIDADES DE PRODUCAO DE FOTOGRAFIAS, 
EXCETO AEREA E SUBMARINA 
FILMAGEM DE FESTAS E EVENTOS 

ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS 
ESTRUTURAS DE USO TEMPORARIO, EXCETO 
ANDAIMES 
PRODUCAO MUSICAL 
PRODUCAO E PROMOCAO DE EVENTOS 
ESPORTIVOS 
ATIVIDADES DE SONORIZACAO E DE 
ILUMINACAO 

X CASAS DE FESTAS E EVENTOS 

ENQUADRAMENTO 

Enquadrarne 

004-ISS SIMPLES NACIONAL 

CONTATOS 

Tipo 

EMAIL 

FONE 

Descrição 

REALCONT ABILIDADE2008@HOTMAI L. COM 

9935255489 

1.0 25/02/2014 

1.0 25/02/2014 

1.0 25/02/2014 

1.0 25/02/2014 

1.0 25/02/2014 

1.0 25/02/2014 

1.0 25/02/2014 

1.0 25/02/2014 

1.0 25/02/2014 

1.0 25/02/2014 

Data Início 

25/02/2014 

Data Encerramento 

Data 
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PR EFE ITURA DE 

SENADOR LI ROCOUE 
Construndo a Trc:11,s f o rrnondo 202J-2024 

CNPJ. 01 .598.970/0001-01 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito, que a empresa F T EVENTOS 
EIRELI, situada na rua das Acácias s/n - Mutirão - João Lisboa - MA, inscrita no CNPJ sob 
o nº 19.796.992/0001-33, prestou serviços de publicidade para a divulgação dos atos, 
programas, serviços e campanhas dos Órgãos Públicos Municipais e demais entidades 
ligadas direta ou indiretamente à Administração Pública Municipal, com o intuito de atender 
ao princípio da publicidade e ao direito à informação, de interesse do Município de Senador 
La Rocque - MA, atendendo as necessidades do Município sem causar transtorno, 
não havendo fato superveniente que desabone sua conduta técnica e comercial , 
dentro dos padrões de qualidade e desempenhou e que cumpriu com a obrigação, 
não havendo reclamação ou objeção quanto a qualidades dos serviços solicitados 
para esta empresa com garantia, no período de setembro a dezembro de 2022. 

Relação de /serviço e Quantidade 

ITEM OBJETO UND QTD 
vrs 60 

SPOTS 105 

PRESTAÇÃO 
CAMPANHA EM MIDIA 8 

IMPRESSA 
DE FL YERS PARA REDE SOCIAIS 15 

1 SERVIÇOS 
APRESENTAÇÃO FORMATO DE 12 

PUBLICIDADE EM JORNAL ELETRONICO 
CAMPANHAS EM MIDIAS 

SOCIAIS 
25 

MIDIA TELEVISIVEL E RADIO 3 

Sena~;~' La Rocqu: MA, 2fu:evr;~023 
PREf'il RA CIPA. DE SENADOR LA ROCQUE 

MARCOS JOSE RIBEIRO LUCIO 
PORT.06/2021 

Secretário Municipal de Finanças e Orçamento 

Avenida Mota e Silva, s/n - Centro - Senador La Rocque - MA 
CEP. 65.935-000 



~ 
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ESTADO 00 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

DEPARTAMENTO DE ÁGUA 
DE BURITIRANA-MA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

1 
l1WlAI.JI!.~ cor!. i'CSPOOSABIUDAOC 

A Prefeitura Municipal de Bu.ritirana, inscrita no CPNJ sob o numero 

0l.601.303/0001-22, situada à Av. Senador La Roque, s/n município de Buritirana - MA, 

A TESTA para os devidos fins que a EMPRESA FT EVENTOS L TOA, inscrita no CNPJ 

19.796.992/0001-33, com sede na Rua Acácias, n2 l4, Bairro Mutirão -João Lsboa- MA, 

como fornecedora de prestação de serviços na modalidade de eventos e publicidade, t'lis 

como carnaval, festas juninas, e outros eventos desta municipalidade. 

Buritirana, 09 de Janeiro de 2019. 

t?"'.:~ d(,, _t::..z::-~ 
~sley dos Santos Sousa 

CPF. 017.449.383-50 
Sec. de Administração 

... ~ 2 o FÍ e I o I Av. Imperatriz, 1249, Centro, João Lisboa/MA ::r~ ( ..:h. EXTRAJtJDICIAL CEP: 65922-000 - lei: (99) 3535-2228 

._. ;, m.o ,.CUlfri1t~<J2~8Êe\Jcrt~tsLMKPU . ' ""'""-. "" " '"' .... """'" . "'"'"~-' '"' " li • original aut&ntlcand~a nos te;mos do art. , d:: lei L:I 
•~• 8935194 . .nÃO USBCW MA. 14/03/2023 13:38:58,Alo: 
t'- 13.18, Total R$ 6.02 Emol R$ 5,44 FERC R$ O, 1~ FA::>EP R$ 1 • 

,21 FEMP ~ Consulte em https:// selo.tjma.Ius.br. [!],. 

ayme@gmail.com I CNPJ: 11.508.224/0001 -25 1 CNS: 02.969-4 
•. 

~\\ ~/~·ê• 
'( .,'O 



F T EVENTOS EIRELI 

CNPJ : 19.796.992/0001-33 

PREGÃO PRESE CIAL Nº 007/2023 - CPL 

A EXO IV 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 DA LEI 8.666/93 

DECLARAÇÃO 

F T EVE TOS ElRELI, inscri to no CNPJ nº 19.796.992/0001-33 por 
intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) Leoni ldo Sil va Ferrei ra, portador da 
Ca11eira de Identidade nº 0000744 15897-4 e do CPF nº 901.692.55 1-15, DECLARA, 
para fi ns do di sposto no inc. V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 2 1 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabal ho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprend iz ( ). 

João Lisboa, MA 14 de Março de 2023 

..... ...., ................ . 
S EJRELI 

992/0001-33 

Rua das Acácias, s/n - Mutirão - João Lisboa - Ma 



PODER JUDIC IÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

Página 1 de 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: F T EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS ) 
CNPJ: 19.796.992/0001-33 
Certidão n º : 6260902/2023 
Expedição : 10/02/2023, às 11: 20 : 02 
Validade: 09/08/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição . 

Certifica-se que F T EVENTOS LTDA {MATRIZ E FILIAI S )' inscrito(a) no 
CNPJ sob o n º 19.7 96. 992 /0001- 33 , NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho , acrescentados pelas Leis ns. 0 12 . 440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condic iona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal d o Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http : //www.t st . jus . br) 
Certidão emitida gratuitamente . 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nac ional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimpl entes perante a Justiça do Trabalho quanto às o b rigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenc iários , a honorários , a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei ; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Mi nistério Públ ico do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títul os que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões : cndt@tst . jus .br 
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SECRETARIA DE FINANÇAS 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

2023 Autenticação: 

lnsc. Municipal 

2677 

CNPJ 

19.796.992/0001-33 

Nome/Razão Social 

F T EVENTOS L TOA 

Natureza Jurídica Vinculação 
206-2 SOCIEDADE EMPRESÁRIA ENTIDADES EMPRESARIAIS 
LIMITADA 

ATIVIDADE ECONÔMICA 

Atividade Principal 

8230002-CASAS DE FESTAS E EVENTOS 

Atividade Secundária 
9001906-ATIVIDADES DE SONORIZACAO E DE ILUMINACAO 
9319101 - PRODUCAO E PROMOCAO DE EVENTOS ESPORTIVOS 
9001902 - PRODUCAO MUSICAL 

Nº 31/2023 

Data de Constituição 

25/02/2014 

Data de I nícío 

25/02/2014 

7739003 - ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORARIO, 
EXCETO ANDAIMES 
7420004- FILMAGEM DE FESTAS E EVENTOS 
7420001 -ATIVIDADES DE PRODUCAO DE FOTOGRAFIAS, EXCETO AEREA E SUBMARINA 
8230001 - SERVICOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSICOES E FESTAS 
7311400 - AGENCIAS DE PUBLICIDADE 
7312200 - AGENCIAMENTO DE ESPACOS PARA PUBLICIDADE. EXCETO EM VEICULOS DE COMUNICACAO 

Logradouro 

RUA DAS ACACIAS 

Complemento 

Data de Cadastro 

25/02/2014 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

LOCALIZAÇÃO 

Validade 

31/12/2023 

Quadra Bairro 

MUTIRAO 

Número 

sn 

O PRESENTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LOCAL BEM VISIVEL À FISCALIZAÇÃO 

JOAO LISBOA-MA, 14/03/2023 (. 



-~-~ 
ESTADO DO MAF.ANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DE ABERTURA E JULGAMENTO 

LICITAÇÃO: Pregão Presencial nº 00712023 - CPL 
OBJETO: Contratação de agência de propaganda e publicidade para a divulgação dos atos, 
programas, serviços e campanhas dos Orgãos Públicos Municipais e demais entidades ligadas 
direta ou indiretamente à Administração Pública Municipal. 

Aos quinze dias do mês de março de 2023 às 10:00 hs (dez horas), na sala de reunião da Comissão 
Permanente de Licitação, situada na Rua Senador La Rocque s/n Centro, Prefeitura de Buritirana -
MA, se fez presente o Pregoeiro Municipal Murilo Santos Nogueira e os membros da equipe de 
apoio. Foi instalada a sessão de abertura e julgamento da licitação em epígrafe. Compareceu a 
empresa F. T. EVENTOS EIRELI., representada pelo Sr. Leonildo Silva Ferreira, portador da 
cédula de identidade de nº 744158974 SSP-MA. Foram recebidos os documentos relativos ao 
credenciamento da participante, bem como a declaração de cumprimento das exigências 
habilitatórias, verificando-se a regularidade de representação da licitante. Passou-se ao 
recebimento dos enveiopes correspondentes às propostas de preços e documentos habilitatórios. 
Aberto o envelope atinente à proposta de preços, fora promovida a verificação da conformidade da 
mesma com o termo de referência e edital. Na oportunidade, em atendimento ao disposto no art. 
4°, XVll, da Lei nº 10.520/02 e instrumento convocatório, tentou o pregoeiro, em sede de 
negociação direta, obter proposta mais vantajosa junto à licitante, sendo certo que a mesma 
esclareceu acerca da impossibilidade de propor menores preços ante a reduzida margem de lucros 
auferida. Assim, é declarada vencedora da fase de proposta de preços a licitante F. T. EVENTOS 
EIRELI, com o preço total proposto de R$ 178.787,88 (cento e setenta e oito mil, setecentos e 
oitenta e sete reais e oitenta e oito centavos). Aberto o envelope contendo os documentos 
habilitatórios da licitante, bem como at)alisada a.docwnentação apresentada, a mesma é declarada 
habilitada. Dessarte, é declarada vencedora do certame F. T. EVENTOS EIRELI, com o preço 
total proposto de R$ 178.787,88 (cento e setenta e oito mil, setecentos e oitenta e sete reais e 
oitenta e oito centavos). Mais uma vez com escora no art. 4°, XVII, da Lei nº 10.520/02 e 
instrumento convocatório. tentou o pregoeiro. em sede de negociação direta. obter proposta mais 
vant~josa junto a licitante, oportunidade em que esta reiterou acerca da .impossibilidade de propor 
menores preços pelo fundamento acima esposado. A licitante renunc'ia expressamente à 
interposição de quaisquer recursos em face da Decisão proferida no presente certame. Não 
havendo qualquer contestação e nada mais a apurar, foi encerrada esta sessão. Eu, Murilo Santos 
Nogueira, lavrei e assino a presente ata com a licitante. 

y 
Murilo Santos Nogueira 

Pregoeiro 

F.T.EV~ LI. 
Leonildo Silva Ferreira 

RG: 744158974 SSP-MA 

1 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO 

MODALIDADE. .................. Pregão Presencial nº 007/2023 - CPL. 
OBJETO...................... ......... Contratação de agência de propaganda e publicidade para a 
divulgação dos atos, programas, serviços e campanhas dos Órgãos Públicos Municipais e demais 
entidades ligadas direta ou indiretamente à Administração Pública Municipal. 
AMPARO LEGAL .............. Lei nº 10.520/02 
PRAZO DE EXECUÇÃO ...... A execução do objeto será imediata, conforme as necessidades 
da Administração Pública Municipal. 
VALOR TOTAL .................. R$ 178. 787,88 ( cento e setenta e oito mil, setecentos e oitenta e 
sete reais e oitenta e oito centavos) 

Em decorrência do processo de licitação acima individuado, com escora no art. 4°, XX, da Lei nº 
10.520/02, adjudico o objeto a empresa: 

F. T. EVENTOS EIRELI 

Buritirana (MA), 15 de março de 2023 

~~t~~~.~ 
Pregoeiro 
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PROCURADORIA JURÍDICA 
PARECER - PGM 

A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE 

BURITIRANA - MA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à 

análise e emissão de Parecer ..!urídico. . . 

Trata-se de parecer final proferido com fulcro no que 

disciplina o art. 38, VI, da Lei nº 8.666/93, pertinente ao procedimento licitatório 

PregãQ f>resenc_ial nº 907/2023 - CPL 

Compulsando os autos depreende-se que o certame sub 

examinem fora devidamente deflagrado pela autoridade superior competente, bem 

como a solicitação d_e realizaçã_o de despesa restou acompanh~da _de estimativa 

resultante de pesquisas de preços composta por orçamentos formulados por 

empresas que atuam no ramo objeto da contratação. 

Uma vez atestada pelo .setor competente a exist~ncia de 

dotação orçamentária compatível com as despesas pretendidas, observada a 

LDO, LOA e PPA, a autoridade competente autorizou a deflagração do certame. 

Assim é que, devidé;lmerite autua.do o feito e_ elabor~do o 

instrumento convocatório, o qual fora analisado e aprovado previamente por este 

órgão, iniciou-se a fase externa do certame, por meio de publicação do aviso 

contendo o resumo do edital no Diário Oficial do Estado do Maranhão, Diário 

Oficial. do Munic_ípio de Buritirana .(MA)'. ~ornai "O .Progre~so", de grande 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIR.<\_'NA 

PROCURADORIA JURÍDICA 
circulação, Sistema de Acompanhamento Eletrônico de Contratações Públicas do 

TCE e site oficial do município, tudo se fazendo nos exatos limites do que 

preconiza a Lei nº 10.520/02 e Lei nº 8.666/93. 

Na data designada para a realização da sessão de 

abertura e julgamento do certame o Pregoeiro observou todas as exigências do 

instrun:,ento convocatório pertinentes ao procediment_o ~ c,ritérlos . de juJgamento, 

sagrando-se vencedora a empresa que cumpriu fielmente as normas editalícias, 

apresentando proposta de valores compatíveis com a estimativa de preços 

resultante da pesquisa realizada pela Administração Pública junto ao mercado. 

Ao fim, o feito fora devidamente adjudicado pelo pregoeiro. 

Dessarte, opinamos pela legalidade do procedimento licitatório Pregão 

Presencial nº 007/2023 - CPL. 

Este é o Parecer. 

Remeta-se a autoridade superior para as providências que 

julgar cabíveis. 

Buritirana (MA}, 16 de março de 2023 

~6~J#~ 
Anderson Leoncio de Almeida Santos 

Assessor Jurídico 
OAB-MA 17.798 
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HOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE. .................. Pregão Pre~encial nº 007/2023 - CPL. 
OBJETO............ ................... Contratação de agência de propaganda e publicidade para a 
divulgação dos atos, programas, serviços e campanhas dos Órgãos Públicos Municipais e demais 
entidades ligadas direta ou indiretamente à Administração Pública Municipal. 
AMP ARO LEGAL .............. Lei nº 10.520/02 
PRAZO DE EXECUÇAO ...... A execução do objeto será imediata, conforme as necessidades 
da Administração Pública Municipal. 
VALOR TOTAL .................. R$ 178.787,88 (cento e setenta e oito mil, setecentos e oitenta e 
sete reais e oitenta e oito centavos) 

Em decorrência do processo de licitação acima individuado, com escora no art. 4°, XX, da Lei nº 
10.520/02, homologo o objeto a empresa: 

F. T. EVENTOS EIRELI 

Buritirana (MA), 17 de março de 2023 

~/4~~ 
~~~LEY DOS SANTOS SOUSA 

Prefeito Municipal 
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CONTRA TO Nº 17.03.06/2023 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
BURITIRANA (MA) E A EMPRESA F T EVENTOS 
EIRELI, NA FORMA ABAIXO. 

Aos dezessete dias do mês de março do ano de 2023, de um lado, o MUNICÍPIO DE 
BURITIRANA, CNPJ/MF nº 01.601.303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador La 
Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito, TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, 
agente político, portador da cédula de identidade de nº 015719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 
017.449.383-50, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a 
empresa F T EVENTOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 
19.796.992/0001-33, com sede na Rua das Acacias s/n Mutirao, João Lisboa - MA, neste ato 
representada pelo Sr. Leonildo Silva Ferreira, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 
74415897 SSP-MA e do CPF nº 901.692.551-15, doravante denominada simplesmente de 
CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Pregão Presencial nº 007/2023 - CPL, que 
passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na parte em que com este 
não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido peia Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRil\ffiIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços de divulgação dos atos, programas, 
serviços e campanhas dos Órgãos Públicos Municipais e demais entidades ligadas direta ou 
indiretamente à Administração Pública Municipal, em conformidade com o Pregão Presencial nº 
007/2023 - CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram este instrumento para 
todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no procedimento 
licitatório realizado na forma da Lei. nº 10.520/2002. 

ITEM OBJETO UND QTD P. UNT. P. TOTAL 
1 SERVICÕS DE DTYULGACÃO VT'S 126 703,70 88.666,20 
2 SERVICÕS DE DTVULGACÃO SPOTS 180 228.05 41 .049,00 

3 SERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO 
CAMPANHA EM 

18 2.726,26 49.072,68 
MÍDIA IMPRESSA 

TOTAL 178.787,88 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiado~, 0brigando-se ainda a: 
l) iniciar a execução omente após o recebimento da ordem de serviço, emitida pelo setor 
competente da Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, cujas cópias deverão ser apresentadas 
em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
11) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
III) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no .total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver suje.ta; 
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VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRA TADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais 
e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE nã9 aceitará, sob nenhum pretextq, a 
transferência de re.sponsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
II) Designar a Sra. Suely Marinho dos Santos Pereira para, na qualidade de fiscal, acompanhar a 
execução. do ~bj~to deste Contrat9; 
III) Comunicar à contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
A vigência do presente contrato será de doze meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogada nos termos e condições previstas na Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Administração. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato; 
II) O objeto será entregue/executado imeàiatamenle nos dias, locais e horários designados peio 
gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital: 
III) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I). Entregues os produtos/e?(.ecutados os serviços, se estiver<;m em. perfeitas condiçõ~s, atestado 
pela .CONTRATANTE; será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o 
termo de recebimento. 
II) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
III) Os produtos/serviços objeto deste contrato serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas no edital do Pregão Presencial nº 007 /2023 - CPL. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de ~ 
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responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Administração, Fazenda 
e Gestão Orçamentária, mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem 
bancária, em -até 30 (trinta) dias após a aceitação . defini.tiva dos produtos/serviços, com 
apresentação das notas fiscais do(a) fornecimento/Execução dos Serviços devidamente 
certificadas pelo Agente Público. 
II) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo 
estar vinculado a liquidação t~tal do empenho. 
III) Para fazer jus ao · pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade 
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a 
Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação 
de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, inclusive quanto o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato 
ou outro servidor designado para esse fim. 
Vll) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devoiverá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta providencie 
as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações-devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 178.787,88 (cento e setenta e oito mil, setecentos e oitenta e 
sete reais e oitenta e oito centavos) 

CLÁUSULA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04.131.0002.2 - 008 - Manutenção da Assessoria de Comunicação 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - . Pessoa Jurídica 

CLAÚSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) O fornecimento/execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO e atestado por servidor desta instituição, 
designado para esse fim. 
II) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 



t 1 

ESTADO DO :MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

III) À Secretaria Municipal de Administração caberá a fiscalização da execução do objeto. Para 
tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento 
as cláusulas contratuais. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os. preç9s serão fixos e irreajustáveis, exc~to nas hipóteses .decorrentes e devidamente 
comprovadas das· situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 
II) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irreguiar de cláusulas contratuais, especificações e lentidào do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O désatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da so.ciedaqe ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação. 

· l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
rn) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
serviços, nos ·prazos contratuais, bem como das fontes de materia1s .naturais especificadas no~ 
projetos. · 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, 
execução do contrato. impeditiv~ 
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o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. · 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções prevista·s na Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/93, garantida prévia e 
ampla defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de Iluritirana -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁ GRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1 % 
(um por cento') por dia, -calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor; 

PARÁ GRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% ( dez por cento), calculada sobre o valor total 
do Contrato/proposta; bem como a aplicação das demais sançõ_cs estabelecidas; 

PARÁ GRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de l O ( dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal, asse~urado o contraditório e ampla defesa; 

l 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MlJNICIP AL DE BURITIRANA 

PARÁ GRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da re<;ponsabilidade por perdas e dano" 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fi_ca eleito o foro da cidade de Senador La Rocque (M.A), comarca da qual o município de 
Buritirana - MA é · termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro; por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Buritirana (MA), 17 de março de 2023 

Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

CPF: ---- ----

CPF: --------

6 
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, SECRETARIA :\ll''.'JICIPAL DE 
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ORÇA~I E:"IT. \RI.\ 

A VISO DE RESULTADO DE LJCIT AÇÃO 

Resultado de licitação - Pregão Presencial nº 005/2023 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNíCIPAL 

DE BURITIRANA (MA) MODALIDADE Pregão 

Presencial nº 005/2023 - CPL. OBJETO: Aquisição 

eventual e futura de medicamentos e material de consumo 

hospitalar para a Secretaria Municipal de Saúde 

RESULTADO O Pregoeiro do Município de Buritirana 

(MA) torna público que as empresas C. M. 

DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES DE 

MEDICAMENTOS LTDA. (Itens nº 03 à 08, 11 , 12, 14 à 

18, 21, 22, 23, 25 à 33, 36 à 49, 51, 53 à 58, 60 à 78, 82, 85, 

87, 90, 91 , 92, 93, 96, 101 à 107, 110, 111, 113 à 134, 137, 

138, 169,1 73, 175,à 180,183 à 186,191 à 195,197, 199à 

201 , 203 à 209, 213, 215, 218, 219, 240, 241, 242, 244, 

246, 247, 249, 250, 251 , 253 à 257, 261 à 263, 266 à 276, 

283, 284, 290, 299, 300, 302 à 306, 312, 313, 315, 317. 

318, 320 à 333 ), com o preço total proposto de RS 

1.777.739,52 (wn milhão, setecentos e setenta e sete mil, 

setecentos e trinta e nove reais e cinquenta e dois centavos); 

SA A COMERCIAL DE MEDICAMENTOS EIRELI 

(ltens nº OI , 02, 09, 10, 13, 16, 19, 20, 24, 34, 35, 50, 52, 

59, 79,80,81 , 83,84,86,88,89, 146à 168,170,171,172, 

174,181,182,187, 188, 189.190, 196,202, 2 10,211 , 214. 

216, 217, 226, 227 à 234, 239, 243, 245, 248, 252, 277, 

278,279, 280,285 à 289, 291 à 298, 301,307,308, 309, 

310, 311, 316, 319, 340 à 353), com o preço total proposto 

de RS 1.026.998,12 (um milhão, vinte e seis mil, 

novecentos e noventa e oito reais e doze centavos) e MP 

MEDICAMENTOS E SERVIÇOS CLÍNICOS LTDA. 

(Itens nº 198, 220 à 225, 235 à 238, 258, 259, 260, 264, 

265, 281 , 282, 314, 334 à 339), com o preço total proposto 

de R$ 91 .004,00 (noventa e um mil, quatro reais) foram 

declaradas vencedoras do certame cm epígrafe. Buritirana 

(MA), 08 de março de 2023 MURILO SANTOS 

NOGUEIRA - PRESIDE TE CPL 

Publicado por: Sucty Marinho dos Santos Pereira 

Código identificador: $qFS6O1PH5e3 

Resultado de licitação - Pregão Presencial nº 006/2023 

OôCUGo 
ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BURJTIRANA (MA) MODALIDADE Pregão 

Presencial nº 006/2023 - CPL. OBJETO: Prestação de 

serviços de organi.rnção e realização do CARNAVAL DO 

LAVA PRATO RESULTADO O Pregoeiro do Município 

de Buritirana (MA) torna públjco que a empresa F T 

EVENTOS EIRELI, fora declarada vencedora do certame 

em epígrafe, com o preço total proposto de R$ 69.650.00 

(sessenta e nove mil, seiscentos e cinquenta reais). 

Buritirana (MA), 17 de março de 2023 MUR.ILO SANTOS 

NOGUEIRA - PRES IDENTE CPL 

Publicado por: Sucly Marinho dos Santos Pcrcim 

C6digo identificador: imd0ksjcgp20230322160314 

Resultado de licitação - Pregão Presencial nº 007 /2023 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICCP AL 

DE BURJTIRANA (MA) MODALIDADE Pregão 

Presencial nº 007/2023 - CPL. OBJETO: Prestação de 

serviços de divulgação dos atos, programas, serviços e 

campanhas dos Órgãos Públicos Municipais e demais 

entidades ligadas direta ou indiretamente à Administração 

Pública Municipal RESULTADO O Pregoeiro do 

Município de Buritirana (MA) torna público que a empresa 

F T EVENTOS ElREll, fora declarada vencedora do 

ce11arne em epígrafe, com o preço total proposto d<! R$ 

178. 787,88 ( cento e setenta e oito mil, setecentos e oitenta e 

sete reais e oitenta e oito centavos). Buritirana (MA), 17 de 

março de 2023 MURJLO SANTOS NOGUEIRA -

PRESIDE TE CPL 

Publicado por: Sucly Marinho dos Santos Pereira 

Código id.:ntjticador: 7ficumr5qrw2023032216013 7 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão !CP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 2117 
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OOOJ61 
resumida desta Ata de Registro de Preços no site do Município, que é condição indispensável para sua eficácia, será 

providenciada pelo Órgão Gerenciador até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. para ocorrer no prazo de 

vinte dias daquela data. 8.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e depois de lida e achada cm 

ordem, vai assinada pelas parles. Buritirana (MA), 08 de março de 2023 ___________ .Murilo Santos 

NogueiraPresidentc da CPL ____________ .SANA COMERCIAL DE MEDICAMENTOS 

EIRELIReprcsentante LegaJ _____________ C. M. DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÕES DE 

MEDICAMENTOS LTDA.Represcntantc Legal ___________ MP MEDICAMENTOS E SERVIÇOS 

CLÍNICOS L TOA.Representante Legal 

EXTRA TO DE CONTRA TO 

EXTRA TO DO CONTRA TO 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

E BURITIRANA EXTRA TO DO CONTRA TO 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BURITIRANA CONTRATADO: F T EVENTOS EIRELI 

OBJETO: Prestação de serviços de orgamzação e realização 

do CARNAVAL DO LA V A PRA TO. VALOR TOTAL RS 

69.650,00 (sessenta e nove mil, seiscentos e cinquenta 

reais) REGÊNCIA: Lei nº 8.666i93 Lei 10.520/02 Dotação 

Orçamentária: 13.392.00 15.2-034-Manutenção Atividades 

Culturais e Folclóricas 3.3.90.39 - Outros serviços de 

terceiros- pessoa jurídica Iluritirana (MA), l 7 de março de 

2023 TONLSLEY DOS SANTOS SOUSA - PREFEITO 

MUNICIPAL 

Publicado por: Sucly Marinho dos Santos PcrcirJ 

Código identificador: 9olnibdl7720230322160337 

XTRA TO DO CONTRA TO 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BURITIRANA EXTRA TO DO CONTRA TO 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNTCIPAL DE 

BURITIRANA CONTRATADO: F T EVENTOS EIRELI 

OBJETO: Prestação de serviços de divulgação dos atos. 

programas, serviços e campanhas dos Órgãos Públicos 

Municipais e demais entidades ligadas direta ou 

indiretamente à Administração Pública Municipal. VALOR 

TOTAL RS 178.787,88 (cento e setenta e oito mil. 

setecentos e oitenta e sete reais e oitenta e oito centavos) 

REG[NClA: Lei nº 8.666/93 Lei 10.520/02 Dotação 

Orçamentária: 04. 131 .0002.2 - 008 - Manutenção da 

Assessoria de Comunicação 3.3.90.39-Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Jurídica Buritirana (MA), 17 de março 

de 2023 TONISLEY DOS SANTOS SOUSA- PREFEITO 

MUNICIPAL 

Publicado por: Suely Marinho dos Santos Pereira 

Código identificador: $P~Y22>. 7ScsO 

Publicado por: Suely Marinho dos Santos Percird 

Código idenlificadnr: n]11pj6]qvx20210322160J]9 

EXTRA TO DO CONTRA TO 
ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNIClP AL 

DE BURJTIRANA EXTRA TO DO CONTRA TO 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BURITIRANA CONTRATADO: C. M. 

DI STRIBUIDORA E REPRES ENTAÇÕES DE 

MEDICAMENTOS L TOA. OBJETO: Aquisição eventual 

e futura de medicamentos e material de consumo hospitalar 

para a Secretaria Municipal de Saúde. VALOR TOTAL RS 

872.290,50 (oitocentos e setenta e dois mil, duzentos e 

noventa reais e cinquenta centavos) REGÊNCIA: Lei nº 

8.666/93 Lei 10.520/02 Dotação Orçamentária: 

10.303.0008.2 - 061 - Manutenção da Farmácia Básica 

3.3.90.32 - Material de Distribuição Gratuita R$ 

241.640.50 10.301.0006.2 - 115 - Manutenção da Gestão 

da Atenção Rásica Saúde R$ 630.650.00 3.3.90.30 -

Material de Consumo Buritirana (MA), 13 de março de 

2023 TO lSLEY DOS SANTOS SOUSA - PREFEITO 

MUNICIPAL 

Publicado por: Suely Marinho dos Santos Pereira 

Código 1dealifo:ador; 7Jx.owzuhrqw20230322 l 60330 

EXTRA TO DO CO TRATO 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BURITIRANA (MA) SEXTO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 01.04.01 /20 19 COM OBJETO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO. 

CONSERVAÇÃO E LIMPEZA, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE BURITIRANA E A 

EMPRESA E. O. DOS SANTOS SERVIÇOS LTDA., NA 

FORMA ABAIXO. Aos treze dias do mês de Março do ano 

,t ~ Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP•Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
" t, ."11.~ Medida Provisória Nº 2.200·2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 13/17 




